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Corporativismo e Neocorporatlvlsmo: 
O Exame de Duas Trajetórias

Angela M. C. Araújo 
Jorge R. B. Tapia

Introdução

Nos últimos vinte anos, os estudos sobre o 
corporativismo tiveram impacto importante 
na reconsideração das premissas fundam en­
tais relativas à relação Estado/sociedade. As­
sociado inicialmente às experiências totalitá­
rias e autoritárias que floresceram no período 
entre-guerras, o conceito de corporativismo 
passou a ser em pregado desde o começo dos 
anos 70 no estudo da política latino-america- 
na1 sendo, em seguida, estendido para expe­
riências políticas de  países africanos, asiáti­
cos2 e do antigo Bloco Socialista, bem  co­
mo aos países capitalistas avançados onde 
predominam as democracias liberais.

Desse modo, a noção de corporativismo 
vem sendo em pregada para o  estudo dos sis­
temas políticos de países tão  distantes geo­
graficamente, e  tão distintos política e  econo­
micamente como Brasil e  Suécia, Argentina 
e Á u stria , In g la te rra  e S en ega l, Austrá­
lia e Irã, Romênia e Peru, A lem anha e índia.

O impacto desses estudos pode ser perce­
bido, tanto pelo desenvolvimento de um  pa­
radigma “corporativista” que se pretende al­
ternativo ao marxismo e ao pluralismo, 
quanto pela incorporação do conceito e/ou 
das questões que ele coloca através de estu­
diosos identificados com esses e outros m o­
delos teóricos.

No entanto, assim como outros conceitos

das Ciências Sociais, “corporativismo” foi 
empregado muitas vezes de modo frouxo e 
impreciso para se referir a fenômenos políti­
cos e sociais muito diferentes. Além disso, há 
importantes divergências acerca do seu signi­
ficado e alcance, que tornam necessária uma 
análise das várias perspectivas dentro desse 
campo de estudos.

Contudo, o número de estudos empíricos e 
comparativos já realizados e o  desenvolvimen­
to do debate teórico, permite identificar os 
principais enfoques c definições divergentes do 
conceito, as áreas de consenso já estabelecidas 
e até mesmo um paradigma dominante.

Neste trabalho pretendem os examinar as 
diferentes trajetórias dos estudos sobre cor­
porativismo, tanto daqueles voltados para a 
análise das experiências autoritárias na Am é­
rica Latina, ou do chamado corporativismo 
estatal, quanto dos relativos ao neocorporati- 
vismo, ou corporativismo societal, que em er­
ge, a partir do pós-guerra, nas democracias 
liberais da Europa.

Nosso objetivo é, de um lado, sistemati­
zar o debate entre as diferentes vertentes 
dessa literatura, que se desenvolveu nas duas 
últimas décadas e, de outro, apontar seus 
avanços, bem como alguns dos seus desafios.

D ada a extensão e diversidade dessa li­
teratura, optamos por examinar os autores e 
textos mais representativos em cada um  dos
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conjuntos acim a m encionados, consideran­
do as o rientações neles predom inantes.

O trabalho está organizado da seguinte 
maneira: na primeira parte, discutimos o 
ponto de partida teórico compartilhado pelo 
conjunto dos autores filiados a este paradig­
ma; na segunda, são examinadas as princi­
pais vertentes de interpretação do fenômeno 
corporativista na América Latina; e, na te r­
ceira parte, tratam os da evolução do debate 
sobre o neocorporativismo e das novas ques­
tões colocadas pelas transformações do capi­
talismo que estão em curso.
J. O Corporativismo e a Crítica ao

Pluralismo.

O ponto de partida teórico comum aos 
estudiosos dos fenôm enos identificados sob 
o term o “corporativism o” é a crítica ao plu­
ralismo. Para os au tores filiados à perspecti­
va culturalista que se voltaram principal­
m ente para o estudo da realidade latino- 
americana, o m odelo pluralista não é  capaz 
de explicar as trajetórias de desenvolvimen­
to e as formas de organização político-so- 
ciais predom inantes naquela região.

Para aqueles identificados com a cor­
rente estruturalista, ou institucionalista, a 
crítica ao pluralismo diz respeito à sua inade­
quação para explicar a dinâmica política e  as 
transformações ocorridas nas formas institu­
cionais de relação en tre Estado  e interesses 
de classe organizados.

Na base da elaboração dos teóricos desta 
última corrente, a partir do trabalho seminal 
de Schmitter(1974), está a pretensão de pro­
por uma alternativa ao paradigma pluralista 
da política dos interesses, da sua repre­
sentação e mediação.

O pluralismo é um m odelo teórico utili­
zado para analisar o  sistema político, mais 
propriamente para a “análise da formação 
das decisões” e das relações entre interesses 
sociais e poder público. A  idéia-chave do 
modelo pluralista é a de que as decisões polí­
ticas e o funcionamento do sistema político po­
dem ser explicados pela interação e pela compe­
tição entre um a multiplicidade d e  grupos 
representativos de interesses sociais diversos.

A unidade de análise é o grupo. O enten­

dimento do funcionamento do sistema políti­
co deve partir do estudo dos grupos ativos e 
das suas interações.

Partindo do trabalho de Bentley (1908), 
essa perspectiva teórica dos fenómenos polí­
ticos postula que: a) o processo político é o 
resultado da interação entre os grupos; b) o 
governo é apenas um árbitro dessa interação 
entre interesses organizados livremente; e c) 
as políticas públicas são interpretadas como 
resultantes do livre e mutável jogo de pres­
sões de grupos, havendo o predomínio m o­
mentâneo de uns grupos sobre outros.

O sistema político é uma arena na qual os 
interesses organizados competem, perse­
guindo suas preferências, cabendo ao Estado 
garantir a legitimidade da competição e o 
respeito às regras do jogo.

O jogo das pressões dos grupos produz 
uma situação de equilíbrio, cujo resultado final 
é o output decisório que representa um 
compromisso razoável entre as demandas das 
várias forças em campo. Para os pluralistas, o 
produto das interações entre os grupos é um 
sistema harmônico e auto-regulado, obtido 
através de um processo de auto-ajustamento, 
revelando uma analogia inspiradora com o 
mercado de concorrência perfeita.

Para compreender as críticas formuladas 
pelos estudiosos do corporativismo é neces­
sário examinar algumas das características 
das associações de interesses imputadas pe­
los pluralistas. Segundo estes: 1) as as­
sociações são voluntárias, sendo livre a en­
trada e a saída (inexistem custos ou sanções 
elevadas); 2) a vida interna das associações 
não é, de modo algum, regulada pelo Esta­
do; e  3) as associações são organizações pri­
vadas, que não gozam e  nem recebem qual­
quer status público e, tampouco, delegação 
de funções públicas.

Em  síntese, o  modelo pluralista vê o siste­
ma político como sendo ativado por num ero­
sos grupos agregados em torno de um a va­
riedade de interesses sociais, cada qual por­
tador de recursos que lhe permite influenciar 
as decisões; qualquer grupo tem acesso a qual­
quer lugar onde decisões são tomadas; os re­
cursos de poder são distribuídos desigualmente,
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mas não são cumulativos, podendo haver 
múltiplas combinações de recursos; qualquer 
grupo pode exercer o  seu poder de velo so­
bre outro; existem vários centros de poder e 
este é disperso nas m ãos de muitos atores.

U m a conseqüência im portante do “m o­
nopólio analítico” atribuído à atividade dos 
grupos de interesse no  estudo do processo 
político é a exclusão intencional do Estado do 
horizonte interpretativo (Maraffi, 1981:13).

O conceito de Estado não tem sentido no 
enfoque pluralista, já que a dinâmica da inte­
ração en tre os grupos é capaz de explicar tu ­
do. U m a observação freqüentem ente evoca­
da pelos teóricos “corporativistas” (Schmit- 
ter, 1982; Maraffi, 1981), atribui um a con­
vergência entre pluralistas e  marxistas frente 
à questão do Estado. Esses, em bora partam  
de premissas distintas e cheguem a conclu- 
sões igualmente diferentes, vêem o Estado 
como um a variável da dinâmica societária (a 
sociedade, o m ercado, as classes, os grupos 
constituem um prius com relação ao Estado, 
a esfera do domínio político).

Haveria, quanto  a isso, um a convergência 
entre os teóricos do corporativismo e os neo- 
marxistas, pois am bos atribuem  um a grande 
autonomia ao Estado enquanto organizador 
do mercado e de um  sistema de repre­
sentação de interesses mais intrinsecamente 
público. Ao m esm o tem po, manter-se-ia 
uma diferença im portante: para o marxismo, 
o Estado, em última instância, é determ ina­
do pelo modo de produção e  pela estrutura 
de classes, enquanto  os “corporativistas” 
atribuem ao Estado e âs suas ações um a au­
tonomia  tal que o torna um  dos três atores- 
chave do processo de troca e negociação polí­
tica no capitalismo avançado.

A crítica ao  pluralismo, feita pelos au to­
res ligados à corrente estruturalista está an­
corada em três pontos: a) na extensão da 
competição en tre os grupos; b) na natureza 
dos grupos; e c) nas suas relações com as au­
toridades públicas.

Para os autores corporativistas as formas de 
representação síío, muitas vezes, estruturadas 
de modo a permitir uma competição limitada 
de um pequeno mi mero de organizações forte­
mente centralivadus, que têm  o  monopólio de

jure  ou de facto da representação, e não pelo 
livre jogo de grupos em disputa por recursos 
de poder dispersos na sociedade.

Quanto à natureza dos grupos de interes­
se, eles não seriam resultado da adesão vo­
luntária dos indivíduos mobilizados por pre­
ferências compartilhadas. Os grupos se cons­
tituiriam através de mecanismos compulsó­
rios que vinculam os indivíduos a determina­
das organizações —  como os sindicatos ope­
rários —  e por interferência direta de funcio­
nários do Estado, os quais lhes outorgam 
status semipúblico.

Finalmente, as relações entre grupos or­
ganizados através de associações repre­
sentativas são estáveis, obedecendo a uma 
lógica de barganha política, ao contrário dos 
pluralistas que as vêem como descontínuas e 
contingentes.3
II. Corporativismo de Estado:

A Experiência da América Latina

A predominância do tem a do corporati­
vismo nos estudos sobre a política latino- 
americana, principalmente os desenvolvidos 
por “latino-americanistas”, abriu um rico fi­
lão ao debate teórico e pesquisas empíricas, 
e colocou em discussão o paradigma predo­
minante até então. A proliferação desses es­
tudos indicava a insatisfação dos cientistas 
políticos em adequar os instrumentos teóri­
cos conceituais prevalecentes, marxismo e 
pluralismo principalmente, à análise de um 
padrão de relações Estado/associações de 
interesse e/ou de formulação e implementa­
ção de políticas, distinto tanto do pluralismo 
predominante em países como os Estados 
Unidos, quanto do velho corporativismo fas­
cista, presente em diferentes partes do globo 
por eles estudadas.

O conceito de corporativismo apareceu, 
então, como uma possibilidade de apreender 
a especificidade da trajetória política lati­
no-am ericana e, nesse sentido, surgia como 
reação ao bias de se buscar nesses países uma 
repetição —  ou as razões de seu desvio e as 
condições de seu retorno ao percurso “nor­
mal” —  das instituições e das fases de desen­
volvimento político encontradas na experiência 
das democracias européias e  americana.
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Cabe enfatizar que a adoção do conceito 
de corporativismo tinha como preocupação 
a elaboração de um a categoria que permitis­
se pensar tanto  os movimentos corporativis- 
tas dos anos 20 e 30 quanto as estruturas de 
vinculação Estado/sociedade, que persisti­
ram ou em ergiram em  períodos posteriores, 
apesar do desaparecim ento ou rejeição das 
velhas ideologias corporativistas.4

Três tipos de in terpretação  sobre  o fe­
nôm eno corporativista podem  ser identifi­
cados na litera tura  política sobre a A m éri­
ca Latina: a) a verten te  político-culturalis- 
ta; b) a v erten te  societalista; e  c) a verten­
te estruturalista.
11.1 -  A Vertente Culturalista

A vertente político-culturalista considera 
o corporativismo latino-americano produto 
de uma tradição político-cultural ibero-ro- 
mana, que tem  suas raízes nas instituições 
medievais da península ibérica e na tradição 
legal romana.

O autor mais representativo dessa cor­
rente, Howard W iarda, em prega o  conceito 
de corporativismo em dois sentidos distintos, 
mas inter-relacionados. O primeiro se refere 
aos experimentos e  regimes manifestada- 
mente corporativistas dos anos 30 e 40, e é 
definido como “um sistema de autoridade e 
de representação de interesses, derivado 
principalmente (mas não exclusivamente) do 
pensamento social católico, que enfatiza a 
representação funcional, a integração do 
trabalho e do capital num a vasta rede de 
unidades ordenadas hierarquicam ente, ‘har­
moniosas’, monopolistas, funcionalmente de­
terminadas, guiadas e dirigidas pelo Estado” 
(Wiarda, 1974:6). Corporativismo, nesse 
sentido, é visto como ideologia e instituições 
datadas historicamente.

O segundo sentido, mais amplo, cor­
responde à antiga tradição histórico-cultural 
ibero-latina que se corporifica em um a for­
ma dom inante de organização sócio-política, 
que tam bém  é hierárquica, elitista, autoritá­
ria, burocrática, patrimonialista, católica e 
corporativista.

O au tor define, com a especificação des­
ses dois sentidos, de um lado, o  fenôm eno —

ideologia e instituições — cuja reaparição 
e/ou persistência em diferentes contextos 
históricos e países se trata de explicar e, de 
outro, a variável explicativa que corresponde 
à uma determ inada tradição político-cultural 
católica-organicista. Assim, os experimentos 
corporativistas dos anos 30 podem ser vistos 
como a extensão, no século XX, de uma tra­
dição histórica que rem onta à lei canônica e 
romana, à tradição tomista, ao sistema feu­
dal de guildas e associações profissionais e às 
características patrimonialistas do Estado do 
século XVI. Eles surgem como “um modo 
de lidar com a ‘nova questão social’, de ab­
sorver ao sistema a classe trabalhadora 
em ergente da mesma forma hierárquica, eli­
tista e corporativista com que os sistemas 
ibero-latinos absorveram as novas elites du­
rante séculos” (Wiarda, 1974:7).

O que intriga os autores dessa corrente é 
a durabilidade e persistência do padrão e das 
estruturas corporativistas, sua permeabilida­
de à mudança, sua capacidade de se readap­
tar para dar conta das pressões e reclamos 
da modernização e industrialização do sécu­
lo XX, sem perder sua essência tradicional. 
Desse modo, essa vertente enfatiza, de um 
lado, a continuidade de um padrão político- 
cultural patrimonial-corporativista que se 
perpetua, apesar e através, das distintas for­
mas constitucionais e dos rótulos utilizados 
nos diversos países da América Latina.

Reconhece, por outro lado, a grande va­
riedade de opções e alternativas abertas no 
interior do modelo corporativista, sua capa­
cidade de se atualizar e de se ajustar a dife­
rentes tipos de regimes políticos, desde os 
mais conservadores e  direitistas como o fran- 
quismo, o salazarismo e as ditaduras milita­
res latino-americanas dos anos 70, até os 
mais esquerdistas e/ou revolucionários como 
os do México, após 1910, de Allende, no 
Chile, de Goulart, no Brasil, de Velasco, no 
Peru e de Fidel, em Cuba.

Desse modo, a persistência ou ressur­
reição, sob novos rótulos e roupagens, dos 
mesmos velhos mecanismos corporativo-pa- 
trimonialistas, é vista não como uma de­
monstração de suposta resistência à mudan­
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ça característica dessas sociedades, mas co­
mo a grande capacidade d e  adaptação  e 
modernização desse modelo, de modo a  pre­
servar, no fundamental, a estrutura básica do 
poder e da sociedade (Wiarda, 1977:18-19).

Dito de outro modo, é essa capacidade de 
ajuste e de adaptação à m udança que expli­
ca, no limite, a durabilidade do padrão cor- 
porativista no m undo ibero-latino. Isso é 
também o  que faz a experiência de desenvol­
vimento dessa região tão  distinta. P ara  os au ­
tores que adotam  essa perspectiva, o corpo­
rativismo é a via ibero-latina de desenvolvi­
mento, tão diversa do liberalismo quanto  do 
fascismo e do socialismo.

O ressurgimento contem porâneo de es­
truturas corporativistas é  visto como a  ten ta­
tiva desses sistemas de “ajustarem  contas 
com suas realidades indígenas e suas tradi­
ções históricas, para inventar novas ideolo­
gias e  formas de organização adaptadas à 
sua cultura política”, e atualizá-las no sentido 
de responder às exigências e  requisitos da 
modernização do século X X  (Wiarda, 
1974:31).

O corporativismo representa, para essa in­
terpretação, a “terceira via” de desenvolvimen­
to, peculiar às nações ibero-latinas, distinta tan­
to do capitalismo quanto do socialismo.

São tam bém  características evidentes des­
sa vertente de interpretação: um a análise 
comparativa que ressalta mais as sem e­
lhanças e a aproximação com o “modelo cor­
porativo”, do que as diferenças; a ênfase na 
necessidade de se adotar um a perspectiva 
histórica para a compreensão da especificida­
de do desenvolvimento político do mundo ibe­
ro-latino; a visão do Estado —  com suas carac­
terísticas predominantemente autoritário-pa- 
trimonialistas —  como variável independente, 
seja em relação aos processos econômicos, seja 
em relação à promoção da mudança.

Cabe mencionar que W iarda reconhece 
as limitações da abordagem  culturalista. P a­
ra ele, o “modelo corporativo” não pode dar 
conta de todas as questões relativas ao  fenô­
meno político ibero-latino, inclusive pelo fato 
dessas nações serem  apenas incompleta e 
parcialmente sistemas corporativos. Reco­

nhece a utilidade das hipóteses estruturalis- 
tas que tomam o “desenvolvimento tardio” e 
a “dependência” como variáveis explicativas, 
no esclarecimento de outros aspectos da 
questão do corporativismo ibero-latino e 
afirma a necessidade de um approach ecléti­
co, dada “a multicausalidade dos fenômenos 
históricos” (W iarda, 1974:33).

Pelo menos quatro limitações sérias são 
apontadas nesse tipo de abordagem.5 A  pri­
meira está no fato dela não ser capaz de ex­
plicar por que estruturas de representação 
de interesses similares, que podem ser identi­
ficadas com o “modelo corporativo”, surgem 
e persistem em configurações culturais tão 
distintas como nos países escandinavos, na 
região m editerrânea, na América Latina e 
em países da Asia e do Oriente Médio.

A segunda, aponta para o fato de que, ao 
tom ar como referência uma extensa área 
geográfica e como variável explicativa a he­
rança cultural católico-corporativa comparti­
lhada pelas sociedades que a integram, essa 
vertente não é  capaz de explicar os padrões 
políticos e as estruturas de organização de 
interesses divergentes que a caracterizam. 
Não pode explicar por que o corporativismo 
é fraco ou inexistente em países onde a tradi­
ção ibero-católica é considerada forte, como 
é o caso de Colômbia e Equador; nem por 
que o corporativismo, onde existiu ou existe, 
se desenvolveu e declinou em distintos perío­
dos, teve conseqüências e assumiu formas 
tão diversas.

A terceira objeção é a de que a explicação 
baseada na continuidade cultural é frágil e, 
em alguns casos, está em desacordo com as 
evidências empíricas quando o que se busca 
entender é  a emergência de formas novas de 
corporativismo, depois de um período onde 
ele esteve no ostracismo, ou em sociedades 
onde ele praticamente inexistia.

Finalmente, cabe questionar a visão do 
corporativismo como uma “terceira via” de 
desenvolvimento característica da região ibe­
ro-latina, pois há, claramente, neste argu­
mento, uma leitura acrítica da ideologia cor- 
porativista em que se tom a “a palavra pelo
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. fato”, ou o discurso ideológico como verda­
de histórica.

No entanto, para que  não joguem os fora 
o bebê com a água do banho, é necessário 
reconhecer o  mérito das análises político-cul- 
turais em chamar atenção para a importân­
cia das ideologias e  das tradições culturais na 
justificação da perm anência de determinadas 
práticas e estruturas políticas, e em  apontar 
os vários caminhos pelos quais o capitalismo 
se desenvolveu em  diferentes culturas. Do 
mesmo m odo com o W eber mostrou a im­
portância do protestantism o na formação 
das atitudes que estavam na origem do  capi­
talismo europeu, esse tipo de interpretação 
pode contribuir para a compreensão da pos­
sível influência das tradições culturais autori­
tárias e católico-corporativas na conforma­
ção da maneira distinta como o  capitalismo 
se desenvolveu na América Latina.

11.2- A Vertente Societal
O approach que estam os chamando de 

“societal” vê o  corporativismo como “reflexo 
da sociedade” (para usar a  expressão de Ste- 
pan, 1980:85), ou como resultado de proces­
sos sociais tais como urbanização e industria­
lização. Nesse caso, a  sociedade é  vista como 
cor por ativista, não sendo  atribuído nenhum 
peso ao Estado na conform ação das estru tu­
ras corporativistas.

As obras onde essa abordagem aparece 
de modo mais explícito são as de Rogowski e 
Wasserspring (1971) e Newton (1974).

Para os primeiros, o corporativismo na 
poíítica é  produzido pela existência de seg­
m entação social, ou seja, a  presença marcan­
te de grupos estigmatizados, entendidos como 
aqueles ligados por um traço comum como ra­
ça, sexo e sotaque.6 O s grupos são pensados 
como naturais em suas origens e relativamente 
autodeterminados e autogovernados.

Essa concepção aparece claram ente na 
definição de corporativismo dada por R o­
gowski e Wasserspring, que desconsidera o 
papel do Estado: “Q uerem os dizer por ação 
‘corporativista’ a busca —  consistentemente 
em norm a e  freqüentem ente na prática — 
do bem -estar do grupo sobre o  bem -estar in­

dividual [...]” e por comportamento corporn 
íivista “entendemos um tipo de soberania c/c 
grupo, muito parecido com a interação dos 
estados-nação”.7

Num trabalho mais cuidadoso, Ronald 
Newton (1974) considera os regimes auto- 
crático-militares, que surgem em vários paí­
ses da América Latina em meados da década 
de 60, como as primeiras manifestações 
abertas de um “corporativismo natural” que 
se desenvolveu, desde os anos 30, lenta e 
obscuramente sob o  epifenômeno de movi­
mentos, insurreições, campanhas eleitorais e 
golpes de Estado.

Para esse autor, o corporativismo euro ­
peu do período entregue-rras surgiu como 
um a doutrina coerente advogada por movi­
mentos que lutavam pelo poder e como um 
princípio de organização da sociedade im ­
posto por regimes totalitários.

O mesmo não ocorreu na América Lati­
na. Nesta, quando o  corporativismo inspira­
do no modelo fascista chcgou a figurar nas 
doutrinas e programas de movimentos e gru­
pos políticos, foi apropriado por seitas isola­
das e pequenos grupos sectários de extrema 
direita com pouca possibilidade de chegar ao 
poder. O corporativismo se desenvolveu na 
região de modo “natural”, evoluindo lenta­
mente, dentro ou paralelamente aos proces­
sos convencionais e constitucionais da políti­
ca eleitoral, à  apatia cívica, aos golpes, pactos 
e acordos. Para Newton, sua emergência é 
função da crescente complexidade da organi­
zação social e  econômica decorrente dos 
processos de urbanização e industrialização. 
Em  outros termos, seu surgimento é  identifi­
cado como tendo raízes na industrialização 
por substituição de importações, que se ini­
cia por volta dos anos 30, e nas suas conse­
qüências sociais, tais como as migrações ru- 
ral-urbanas, a expansão das classes médias 
urbanas e da classe operária.

Os grupos secundários urbanos que 
emergem em decorrência desses processos, 
alcançam rapidam ente a organização formal 
e o reconhecimento legal —  que, em geral, 
inclui a concessão de monopólio econômico 
ou social —v conformando um padrão bem



tlisi h h i .«li. pluralismo ilimitado característico 
de i >. i/ .< < o/770 Inglaterra e  EU A , pelo seu 
pequeno número, seu caráter dependente e 
heterônomo.

Incorporando os argum entos da aborda­
gem culturalista, Newton vai enfatizar que a 
emergência e institucionalização desse pa­
drão corporativista é  reforçada pela predo­
minância na região de uma cultura polftico- 
legal tradicional, hispânico-romana, que é 
antagônica à existência de grupos de interes­
se autônomos.

Apesar de reconhecer o  papel da autori­
dade estatal na concessão e reconhecim ento 
da existência desses corpos intermediários, o 
autor afirma que, na situação clássica do 
“corporativismo natural”, esses não são com­
pletamente articulados e subordinados às es­
truturas governamentais.

O reconhecimento, pelo autor, das limita­
ções do conceito de “corporativismo natural”
— o fato dele não ser útil quando a questão 
é “quem  obtém  o que”, nem  se prestar à  aná­
lise do processo de tom ada de decisões e dos 
outputs do sistema político —  e  a  restrição de 
sua aplicação a um  período específico, de 
1930 a 1970, identificado com o populismo,8 
não é, contudo, suficiente para minimizar as 
sérias críticas já  feitas à essa abordagem. Se­
gundo esta, na verdade, a sociedade é a va­
riável independente que condiciona o  siste­
ma político, pois ela é corporativista em 
decorrência de mudanças estruturais econô­
micas e sociais e por influência da tradição 
político-cultural ibero-romana.

Além das críticas já apon tadas para a 
vertente culturalista, que devido às sem e­
lhanças tam bém  se aplicam , a objeção 
mais im portan te feita a o  en foque “socie- 
tal” é a sua desconsideração do  papel ativo 
do Estado na form ação, susten tação  e con­
trole dos grupos de  interesse, o que  com ­
prom ete seu poder analítico e capacidade 
de previsão no estudo  da m aioria dos paí­
ses da A m érica L atina.9
11.3 -  A Vertente Estruturalista

A abordagem  estru tu ra lis ta  define cor­
porativism o com o estru tu ras  de  repre-

senlaçflo de interesses e/ou de vinculaçflo en­
tre Estado e sociedade civil. Rom pendo  radi­
calmente com as principais premissas das ou­
tras duas vertentes, os estruturalistas enfati­
zam o papel do Estado, os fatores estruturais 
e extrapolíticos e os elementos de desconti- 
nuidade na explicação da emergência de dis­
positivos corporativistas. Ao contrário da te­
se do corporativismo como continuidade cul­
tural, chama-se atenção para a emergência 
de formas novas de corporativism o que 
rom pem  com o  padrão  an terior de re p re ­
sen tação  de interesses.

Na literatura dos últimos 15 anos sobre a 
América Latina, estabeleceu-se um  certo 
consenso entre um grupo expressivo de au ­
tores em torno da utilização do termo “cor­
porativismo” como uma categoria ideal-típi- 
ca para descrever sistemas de representação 
de interesses que se distinguem do pluralis­
m o na medida em que são constituídos por 
unidades não-competitivas, oficialmente san­
cionadas e supervisionadas pelo Estado.

A definição que serviu de ponto de parti­
da para todo o desenvolvimento posterior 
dessa corrente de interpretação, e que enfa­
tiza as características institucionais da repre­
sentação de interesses, foi dada por Schmit- 
te r  no seu artigo “Still the  Century of Corpo- 
ratísm?” (1974). Para ele corporativismo 
constitui “um  sistema de representação de 
interesses cujas unidades constituintes são 
organizadas em um núm ero  limitado de enti­
dades singulares, compulsórias, não competi­
tivas, hierarquicamente ordenadas e funcio­
nalm ente diferenciadas, reconhecidas ou li­
cenciadas (quando não criadas) pelo Estado, 
às quais é concedido monopólio de repre­
sentação dentro de sua respectiva categoria 
em  troca da observância de certos controles 
na seleção de seus líderes e na articulação de 
demandas e suporte”.

Construída como um tipo ideal, essa defi­
nição, apesar de não descrever qualquer sis­
tem a historicamente existente, constitui um 
instrumento útil para a análise comparativa 
na medida em que permite a identificação 
aproximada dos diferentes casos através da 
observação de “um conjunto de traços que 
podem  estar presentes ou ausentes em varia-
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dos graus” na realidade empírica (Collier & 
Collier, 1979).

Além disso, a construção ideal-típica do 
corporativismo como estru tura de repre­
sentação de interesses perm ite o reco­
nhecimento da variedade de corporativis- 
mos, ou seja, a identificação de formas varia­
das desses arranjos institucionais que surgem 
em diferentes m om entos históricos e convi­
vem com diferentes regimes políticos.

No esforço de distinguir o novo do velho 
corporativismo, Schmitter teve a iniciativa de 
repropor um a distinção, jâ  presente nos teó­
ricos dos anos 30, entre dois subtipos de cor­
porativismo: o estatal e o societal.

O corporativismo estatal, ou autoritário, 
é definido como aquele no qual as repre­
sentações dos grandes interesses sociais es­
tão subordinadas â autoridade estatal, quan­
do não são criadas por ela. O corporativismo 
estatal é monista, buscando a  unidade dos 
múltiplos interesses presentes. U m  dos seus 
traços definidores é a identificação entre Es­
tado e sociedade, ou seja, a supressão da de­
marcação entre o público e  o  privado. Como 
um subtipo, ele é associado aos E stados anti- 
liberais e autoritários, e às relações de classe 
não-hegemônicas, características dos países 
do capitalismo tardio e dependente.

O corporativismo societal ou liberal, ao 
contrário do estatal, nasce quase que espon­
taneam ente da dinâmica da sociedade civil, 
ficando preservada a autonom ia fundam en­
tal dos atores coletivos envolvidos. Esse sis­
tema é policêntrico. Nele as organizações de 
interesse m antêm  sua autonom ia e  entram  
em interação com outros parceiros institu­
cionais, presum ivelm ente baseadas na cola­
boração recíproca e na negociação. Nesse 
sistema a coerção joga um papel bastante 
marginal: a ênfase é colocada na troca, na 
negociação e na adaptação recíproca. O fun­
dam ento jurídico do associativismo neocor- 
porativo é o  direito privado. Schmitter iden­
tifica o corporativismo societal como um 
componente dos Estados de Bem -Estar, de­
mocráticos e  pós-liberais, característicos dos 
países de capitalismo avançado.

No desenvolvimento dos estudos latino-

americanos teve influência marcante a defi­
nição do corporativismo estatal. Nela sobres­
sai o papel central do Estado que é visto co­
mo o promotor, criador e controlador das 
associações de interesse, principalmente da­
quelas relativas ao capital e ao trabalho 
(Cawson, 1986:36).

Um a das implicações da conceituação es- 
truturalista é que o corporativismo não pode 
ser reconhecido como um  tipo de regime po­
lítico, pois não há regimes políticos plena­
m ente corporativistas, mas, sim, sistemas po­
líticos, como enfatiza Stepan (1980), que se 
caracterizam pela predominância, em alguns 
de seus setores, de um padrão corporativista 
de representação de interesses.

No entanto, parece ser bem mais comple­
xa a questão da relação entre o corporativis­
mo visto enquanto estrutura de repre­
sentação de interesses e um tipo específico 
de regime político. Como reconhecem 
Schmitter e Stepan, os diferentes subtipos de 
corporativismo parecem estar claramente as­
sociados a, ou até podem ser considerados 
como, elementos definidores de tipos especí­
ficos de regimes políticos. Assim, para a 
maioria dos estudiosos da política latino- 
americana, o corporativismo estatal aparece 
como nítida ou exclusivamente relacionado a 
regimes autoritários de tipo populista ou bu­
rocrático.10

A dificuldade da questão pode explicar a 
ambigüidade presente em alguns textos onde 
ora o corporativismo é entendido como estrutu­
ra de vinculação entre Estado, capital e traba­
lho, ora como um tipo de regime político.11

N o que se refere à identificação das va­
riáveis explicativas da emergência do fenô­
meno corporativo, a ênfase dos estruturalis- 
tas, a partir de Schmitter, recai nos imperati­
vos básicos do capitalismo de reproduzir as 
condições de sua existência —  diferentes 
conforme o estágio de desenvolvimento e o 
contexto internacional — e nas estruturas de 
classe, propriedade e poder engendradas por 
ele (Schmitter, 1974:107).

No que diz respeito ao corporativismo esta­
tal, seu estabelecimento é identificado com a 
necessidade de dar resposta às demandas de
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participação econômica e social das classes 
subalternas, que acom panham  os processos 
de modernização e industrialização em  paí­
ses onde “a burguesia é muito fraca, dividida 
internamente, dependente externam ente e 
sem recursos para responder efetiva e legiti­
mamente à essas dem andas dentro do arca­
bouço de um Estado liberal-democrático”.12

Há, no entanto, quanto â essa questão das 
variáveis explicativas, diferenças significativas 
entre alguns dos autores desta vertente.

O ’Donnell (1975), por exemplo, em seu 
importante artigo “Acerca dei ‘Corporativis­
mo’ y la Cuestión dei Estado”, recusa o viés 
economicista tanto  dos pluralistas e estrutu- 
ral-funcionalistas quanto dos marxistas e 
procura dar o mesmo peso a fatores políticos 
e econômicos.

Assim, ele com preende as diferentes for­
mas de corporativismo que em ergem  em di­
ferentes m om entos históricos, nos distintos 
países da América Latina, como função do 
tipo de Estado e de estru tura sócio-econômi- 
ca. Mais especificamente, a emergência das 
formas mais recentes de corporativismo é 
entendida como resultado de dois processos 
interligados: 1) o aprofundam ento do capita­
lismo, com seus processos correlatos de inte­
gração vertical c concentração da indústria e 
da estrutura produtiva, em benefício das 
grandes organizações nacionais e estrangei­
ras; e 2) a expansão de um  novo tipo de Es­
tado, mais compreensivo, dinâmico, pene­
trante na sociedade civil, repressivo, tecno- 
crático e estreitam ente vinculado ao capital 
internacional.

O utros autores enfatizam as variáveis po­
líticas na determ inação do surgim ento das 
estruturas corporativistas. A  crise do sistema 
de dominação ou do  regime, as característi­
cas do Estado, a necessidade das elites de 
responder as dem andas crescentes de partici­
pação econômica e política dos setores so­
ciais emergentes, e da classe trabalhadora 
cm especial, são os fatores considerados fun­
damentais.

Douglas Chalmers (1979) ressalta o caráter 
fluido da política na América Latina. A noção 
central, para ele, é a de “Estado politizado”,

aquele que é caracterizado pela falta de uma 
estrutura de normas e instituições legais. Es­
tas são vistas instrumentalmente e  suas for­
mas particulares são objeto de conflito entre 
atores políticos. O corporativismo é entendi­
do como um conjunto de laços formais entre 
governo e grupos sociais, laços esses que são 
manipulados pelo governo para assegurar 
um a base de suporte enquanto os grupos so­
ciais que entram  nessa relação dem andam  e 
obtêm  serviços e privilégios em  troca.

Stepan, por sua vez, chama atenção para 
as limitações da abordagem estruturalista: 
sua desconsideração dos fatores ideológicos 
e ênfase na identificação formal das estru tu­
ras corporativistas. Para ele, a identificação 
de dispositivos e instituições corporativistas 
não contribui, por si só, para explicar a gran­
de variação existente nos processos de insta­
lação e no desem penho de regimes com es­
truturas corporativistas similares.

Quanto à instalação dessas estruturas na 
América Latina, sua hipótese geral é a de 
que ela constituiu uma resposta das elites 
políticas às crises de modernização e partici­
pação social. A questão da direção política 
consciente em um contexto de crise, ou das 
escolhas político-programáticas das elites po­
líticas é tam bém  levada em consideração.

As variações no desempenho podem ser 
percebidas, ainda conforme Stepan, no 
sucesso ou insucesso de determinados regi­
m es que procuram  reordenar as relações E s­
tado/sociedade através de mecanismos cor­
porativistas similares, de modo a criar um 
sistema estável; na maior ou menor legitimi­
dade de regimes que se consolidaram através 
de estruturas corporativas quase idênticas; e 
no impacto diferente que estruturas sem e­
lhantes de distintos países têm  sobre seus 
respectivos movimentos operários e  sobre o 
conjunto de seus sistemas políticos.

Para a compreensão dessas variações, 
que constituem um a questão crucial para a 
análise comparativa, é necessário, segundo 
ele, acrescentar à discussão das estruturas 
criadas pelo Estado uma análise da “relação 
entre os tipos de políticas do Estado corpo­
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rativo e os diferentes tipos de sociedade ci­
vil” (Stepan, 1980: 72).
Corporativismo Estatal e seus Subtipos

U m  avanço teórico im portante foi alcan­
çado com o  estabelecim ento de subtipos do 
corporativismo estatal e  o  aprofundam ento 
da questão da relação entre corporativismo e 
determinadas formas de Estado como o “po­
pulista” e o “burocrático-autoritário”.

Coube a Stepan m ostrar a insuficiência 
da tipologia construída por Schmitter na 
apreensão da variedade de relações entre 
Estado e grupos de interesse que pode ser 
encontrada em cada um dos seus subtipos.

O subtipo “corporativismo estatal” agru­
pa, de um  lado, um  conjunto de regimes po­
líticos m uito diferentes entre si como o  fas­
cismo italiano, o nacional-socialismo alemão 
e o regime de Pétain na França; de outro, os 
regimes militares inaugurados no  Brasil em
1964, na Argentina em 1966, e  no Chile em 
1974; além daqueles instalados nos anos 30 por 
Salazar, em Portugal, por Franco, na Espanha, 
por Cárdenas, no México, por Vargas, no B ra­
sil e  nos anos 40, por Péron, na Argentina.

A pergunta que Stepan se coloca é se é 
possível “um a análise adequada da dinâmica 
do ‘corporativismo estatal’ sem levar em 
conta as políticas extrem am ente diferentes 
seguidas pelos regimes dentro desta catego­
ria” (Stepan, 1980:74).

Considerando as políticas desses regimes 
em relação à classe trabalhadora, esse autor 
vai distinguir dois subtipos de corporativismo 
estatal: o inclusivo e o excludente. N o primei­
ro, a elite estatal procura forjar um  novo pa­
drão de relações Estado/sociedade através 
da incorporação política e econômica de se­
tores significativos da classe trabalhadora, 
utilizando principalmente políticas de bem- 
estar, distributivas e  simbólicas. N o segundo, 
a tentativa de estabelecer um  novo equilíbrio 
entre Estado e sociedade se baseia forte­
mente num a política repressiva e  na utiliza­
ção das estruturas corporativistas para desmo­
bilizar e subm eter um a classe trabalhadora 
previamente organizada e  ativa.

Esses subtipos se diferenciam também

quanto às crises que lhes dão origem, aos 
participantes da coalizão dominante e às 
suas possibilidades de hegemonia. O tipo in­
clusivo tem mais chances de se instalar nas 
situações de crise do poder oligárquico, 
quando a industrialização se encontra em fa­
se inicial e  o nível de organização e mobiliza­
ção política 6 ainda incipiente e não-institu- 
cionalizado.

O tipo excludente é mais provável quan­
do a crise política decorre de uma situação 
de intensa mobilização política, polarização 
ideológica e estagnação da industrialização 
substitutiva de importações. Nessas condi­
ções as demandas e a autonomia das classes 
subalternas são percebidas como ameaças à 
estabilidade política e à continuidade do de­
senvolvimento econômico.

Na América Latina o corporativismo in­
clusivo é associado principalmente aos regi­
mes de tipo populista, como os de Cárdenas, 
no México, de Vargas, no Brasil, de Péron, 
na Argentina e o regime que se instalou no 
Peru, entre 1968 e 1975. O pólo excludente 
se relaciona, em geral, com os regimes de ti­
po burocrático-autoritário, como as ditadu­
ras militares do Brasil no pós-1964, do Chile 
pós-1973 e da Argentina sob Onganía e Vi- 
dela. Os regimes de Salazar, em Portugal c 
de Franco, na Espanha também se aproxi­
mam desse subtipo.

Stepan chama a atenção para o  fato dele 
se referir a políticas inclusivas ou excluden- 
tes, e não a regimes, por duas razões. Primei­
ro, porque a reordenação das relações Esta­
do/sociedade através de mecanismos corpo­
rativistas, geralmente combina políticas inclu­
sivas e excludentes como nos casos de Vargas 
e Perón. Segundo, porque um  mesmo regime 
pode mudar de um  padrão predominante­
mente inclusivo para um  claramente exclu­
dente (o regime mexicano a partir de Cárde­
nas, por exemplo).

Na mesma direção de Stepan, R u th  e 
David Collier (1979a), preocupados em 
identificar e  explicar as “variedades de  cor­
porativismo ”, desagregam corporativismo 
utilizando os conceitos de incentivos (induce- 
ments) e  constrangimentos (constraints).
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Constituem incentivos as provisões utilizadas 
para estru turar a representação de interesses 
que conferem vantagens aos organismos sin­
dicais que os recebem , tais como reco­
nhecimento oficial, monopólio de repre­
sentação, filiação compulsória e  subsídios. 
Através desses incentivos, a elite em  controle 
do Estado busca o suporte das organizações 
operárias, sua cooperação com o Estado, e 
sua aceitação dos constrangimentos impos­
tos por ele. Constrangimentos são os disposi­
tivos voltados diretam ente para o  controle 
das organizações dos trabalhadores e de suas 
lideranças. O corporativismo é entendido, 
por esses autores, como uma combinação 
entre esses dois tipos de provisões.

Essa distinção, que, segundo os autores, 
pode ser aplicada tam bém  para o relaciona­
mento entre o E stado e outros grupos e  para 
diferentes padrões de relação Estado/socie­
dade (incluindo corporativismo societal, por 
exemplo), se sobrepõe à distinção entre cor­
porativismo inclusivo e  excludente. O prim ei­
ro corresponderia à utilização de um alto ní­
vel de incentivos e poucos constrangimentos, 
por governos buscando o apoio político dos 
trabalhadores, geralm ente num a situação 
em que os sindicatos são fortes e autônom os. 
O segundo, corresponderia à utilização de 
um alto grau de constrangimentos, sustenta­
dos através do uso da repressão, e  um baixo 
grau de incentivos, por governos que têm  co­
mo preocupação central o controle do movi­
m ento trabalhador.

Collier e Collier, no entanto, distinguem 
uma situação intermediária, caracterizada 
por um alto grau tanto  de incentivos quanto 
de constrangimentos. Essa situação, na qual 
se encaixariam os casos do Brasil e do  Méxi­
co nos anos 30, ocorre quando os governos 
estão menos preocupados em ganhar o 
apoio dos trabalhadores do que em prevenir 
a emergência de organizações operárias au- 
lônomas. Procuram , então, controlar o m o­
vim ento operário , criando sindicatos de­
pendentes do  E stado  e cooptados por ele.

Os limites dessa distinção, no entanto, co­
mo reconhecem seus autores, estão no fato 
dela se restringir a apenas um aspecto do

corporativismo. Ela não engloba todos os in­
centivos e  constrangimentos formalizados na 
legislação trabalhista, muito menos aqueles 
que podem ser encontrados em outras áreas 
da legislação (como, por exemplo, na área de 
seguro e previdência social) ou aqueles não 
corporificados em  lei, e que podem ser parte 
importante de uma política inclusiva em rela­
ção à classe trabalhadora.

Além disso, o trabalho de Collier e Collier 
como todos os estudos comparativos cross- 
national, permite identificar as estruturas 
corporativistas c as variadas formas que elas 
adquirem nos diferentes contextos nacionais, 
mas não é  suficiente para explicar as razões 
de sua emergência, seu impacto sobre os dis­
tintos grupos sociais ou a dinâmica de seu 
desenvolvimento e transformação.

Na verdade, uma limitação comum aos 
trabalhos dessa vertente é a de tom ar o cor­
porativismo como um fenômeno indiferen­
ciado, que é em geral estudado inde­
pendente do contexto histórico e social do 
qual emerge. Pode-se creditar ao trabalho de 
Stepan o esforço para ultrapassar essa limita­
ção. Através da incorporação da história e da 
identificação do corporativismo como resul­
tado de políticas, ele procura acrescentar 
um a perspectiva dinâmica à concepção do 
corporativismo enquanto estrutura.

Diferentem ente de Stepan, e mesmo de 
Schmitter, 0 ’Donnel não distingue subtipos 
de corporativismo. Preocupa-se, principal­
mente, em estabelecer as características do 
corporativismo latino-americano atual, dis- 
tinguindo-o daquele existente no passado, e 
em discutir a especificidade da relação do 
primeiro com uma determinada forma de 
Estado.

A questão central da qual ele se ocupa 
diz respeito à relação entre a forma corpora- 
tivista de representação de interesses e o tipo 
“burocrático-autoritário” de Estado, predo­
minante em muitos países latinos a partir dos 
anos 60.

Sob o Estado burocrático-autoritário, a 
especificidade do corporativismo está, para 
esse autor, no fato dele constituir “um  con­
junto  bifronte e segmentário de estruturas de
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vinculação entre o Estado e a sociedade” 
(O ’Donnell, 1975:37). Caráter bifronte signi­
fica que esse corporativismo contém , ao 
mesmo tem po, dois com ponentes distintos: o 
“estatizante”, que consiste na subordinação 
ao Estado das organizações da sociedade ci­
vil e cujo conteúdo principal é o controle so­
bre as classes populares (especialmente dos 
sindicatos de trabalhadores); e o “privatista”, 
que consiste no avanço de setores da socie­
dade civil sobre o Estado, ou dito de outro 
modo, na abertura de áreas institucionais do 
Estado à representação de interesses organi­
zados da sociedade civil, principalmente das 
classes e setores dominantes.

O caráter segmentário significa que o 
funcionamento e o impacto das estruturas 
corporativistas são distintas em relação às 
classes sociais. Assim, o com ponente estati­
zante atinge, principalmente, as organizações 
das classes subalternas, enquanto o compo­
nente privatista se aplica aos setores e classes 
dominantes. A corporativização estatizante 
despoja as classes populares de todos os re­
cursos organizacionais e de todos os canais 
de acesso ao  Estado, constituindo, assim, o 
principal instrumento de controle e exclusão 
política e  econômica dessas classes.

Por outro lado, como a interpenetração 
de organizações privadas e oficiais só é pos­
sível se os grupos privados controlarem re­
cursos independentem ente do Estado, o  cor­
porativismo privatista, condicionado pela 
existência do estatizante, com preende princi­
palmente a representação dos interesses das 
classes dominantes e constitui um instru­
mento d e  m útuo controle en tre esses setores 
e o Estado burocrático-autoritário.

Como a preocupação do au tor é com ba­
ter a visão do corporativismo como um fenô­
meno imutável e indiferenciado em relação 
aos distintos grupos sociais, ele vai cham ar a 
atenção para as diferenças entre o corporati­
vismo no Estado burocrático-autoritário e 
aquelas que vigoraram no período pretoria- 
no e sob o  Estado populista. Assim, se sob o 
Estado burocrático-autoritário o corporati­
vismo foi utilizado para a exclusão política e 
econômica do setor popular e para a abertu­

ra de canais de representação da burguesia 
junto  ao Estado, no pretorianismo ele estava 
voltado basicamente para a ativação do setor 
popular, enquanto sob o populismo ele ser­
viu para controlar esse segmento, subordi­
nando-o ao Estado e prevenindo a em ergên­
cia de objetivos e organizações autônomas.

Apesar de não se aprofundar sobre as ca­
racterísticas do corporativismo, nesses dois 
últimos casos ele sugere que, em ambos, 
apenas o elem ento estatizante está presente. 
Além disso, apenas as classes populares são 
mencionadas como objeto dos mecanismos 
corporativistas, o que parece indicar que na 
visão de O ’Donnell o estabelecimento de es­
truturas corporativas nesses regimes não se 
destina aos grupos burgueses e não tem um 
impacto im portante sobre eles.

A percepção dessa variação do corporati­
vismo como função da forma de Estado e 
das condições sócio-econômicas, leva o  autor 
a divergir de Stepan quanto à distinção dos 
subtipos inclusivo e excludente do corporati­
vismo associados a diferentes tipos de regime.

A ênfase na diferenciação do corporati­
vismo de acordo com o regime, ou com a 
forma de Estado, como prefere O’Donnell, é 
coincidente com a perspectiva adotada por 
Stepan. Entretanto, diferentem ente deste úl­
timo, O ’Donnell utiliza os atributos de “in­
clusão” e “exclusão” como características 
dos tipos de Estado —  do Estado populista e 
do  E stado  burocrático-autoritário  respecti­
vam ente — , e não do corporativismo, ape­
sar de reconhecer que essas características 
se m anifestam  “nas modalidades de fun­
cionam ento e  im pactos do  corporativism o” 
que correspondem  a cada tipo de Estado 
(O ’Donnell, 1975:46).

Cabe ressaltar que o avanço teórico de 
O ’Donnell está, de um lado, no fato dele 
rom per com a dicotomia da tipologia de 
Schmitter e mostrar como elementos dos 
subtipos estatal e societal (que no caso deste 
último estão presentes, mas não são idênti­
cos à definição do seu componente privatis­
ta) se combinam de modo específico no cor­
porativismo que corresponde, em alguns paí­
ses latino-americanos como Brasil, Argenti­
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na e México, à etapa de aprofundam ento do 
capitalismo e  à forma burocrático-autoritária 
do Estado.

Nesse sentido, ele chama atenção para 
um aspecto im portante, desconsiderado pela 
maioria dos autores que tratam  o corporati­
vismo latino-americano basicamente como 
instrumento de conirole; o  fato de que nos 
regimes autoritários os dispositivos corpora- 
tivistas operam  também  como canal (em 
muitos casos o  único) de comunicação entre 
o Estado e os grupos de interesse (B aretta & 
Douglas, 1979:520).

Por outro lado, sua abordagem  se distin­
gue pelo reconhecim ento da dominação de 
classe e pela ênfase no caráter classista dos 
controles e  estru turas corporativistas.

Em  geral, na maioria dos textos estrutu- 
ralistas a diferença entre dispositivos corpo­
rativistas aplicados a em presários e traba­
lhadores não é considerada. Os autores que 
analisam corporativismo como instrumento 
de controle do Estado sobre os grupos so­
ciais —  ou como um a combinação de con­
troles e incentivos/mecanismos de inclusão 
como em Stepan e Collier — , têm , em geral, 
a tendência a tom ar apenas a classe traba­
lhadora como objeto do corporativismo. Al­
guns poucos13 tratam  especificamente do 
empresariado, e entendem  o corporativismo 
como interpenetração de organizações priva­
das e estatais, desconsiderando o caráter 
classista dos mecanismos de controle.

Q uanto à questão da dominação, a  abor­
dagem de O ’Donnell se diferencia da pers­
pectiva predom inante en tre os estruturalistas 
na medida em  que pensa o corporativismo 
latino-americano recente em função de uma 
forma de Estado, burocrático-autoritária, que 
estrutura a dominação burguesa nas condições 
do capitalismo dependente. Ele concebe, em 
decorrência, as estruturas que fazem a vincula- 
ção Estado/sociedade, não apenas como estru­
turas de representação e  intermediação —  co­
mo fazem Schmitter e  seus seguidores —  mas 
como parte das estruturas que organizam a do­
minação. E, desse modo, pode mostrar como 
as estruturas corporativistas são diferenciadas 
conforme a classe.

III. Neocorporativismo: Sistema de 
Intermediação de Interesses e 
Modalidade de Formação de 
Políticas Públicas

Diferentemente da América Latina, na 
tradição dos estudos europeus e norte-am e­
ricanos sobre corporativismo, a ênfase recaiu 
no estudo da sua variante societal, que foi 
batizada como neocorporativismo.

A exemplo dos autores que se ocuparam da 
realidade latino-americana, houve também a 
preocupação de formular uma alternativa ao 
paradigma liberal. Concretamente, frente aos 
desafios colocados pela emergência de fenô­
menos políticos novos, como as experiências de 
concentração ao nível das políticas de renda 
nos países escandinavos, na Alemanha ou nos 
pactos sociais em alguns processos de transição 
como na Espanha, com Moncloa, os autores fi­
liados ao paradigma neocorporativo procura­
ram elaborar um a proposta teórica e uma in­
terpretação diferente daquela presente no 
pluralismo.

Essa reação teve ilustres antecessores, entre 
eles, merece destaque Andrew Schonfield com 
o  seu clássico livro O CapitaUsmo Moderno 
(1965) no qual encontram-se alguns insights 
importantes que serão recuperados posterior­
mente, ao longo da trajetória dos estudos so­
bre o tema (Schmitter, 1989b).

A recusa em assimilar as novas formas de 
intermediação de interesses — tanto por 
parte do velho modelo corporativista dos 
anos 20 e 30 como dos “desvios passageiros” 
do sistema político liberal —, é o denomina­
dor comum das diferentes correntes que se 
desenvolveram dentro do marco das análises 
sobre o  neocorporativismo.

No conjunto dos trabalhos sobre o  tema, 
identificamos duas grandes vertentes: a es- 
truturalista e a marxista.

Considerando o desenvolvimento desi­
gual entre am bas e o  significativo desloca­
mento no escopo das preocupações dos au ­
tores, organizamos a exposição levando em 
conta os temas e as questões mais relevantes, 
a partir das quais apresentamos as mencio­
nadas vertentes.
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III.1 -  Um Conceito em Debate

Na literatura sobre o neocorporativismo 
encontramos várias definições que envolvem 
diferentes níveis de abrangência englobando 
fenômenos variados. D e um  m odo geral, o 
debate travado em torno do conceito de cor­
porativismo obedeceu às seguintes linhas de 
clivagens: de um lado, encontram os autores 
que enfatizaram na análise o corte classista, 
como Offe (1981) e Panitch (1980); de ou­
tro, autores que, mesmo reconhecendo a im­
portância da problemática classista, coloca­
ram ênfase nos aspectos político-organiza- 
cionais (Schmitter, 1974, 1979, 1981, 1989b, 
Lehmbruch (1982), Cawson (1978, 1981, 
1985 e 1986).

Esquem aticam ente, podemos citar as se­
guintes definições como representativas das 
duas perspectivas mencionadas acima: na 
perspectiva que enfatiza a problemática clas­
sista temos as definições de Panitch (1980) e 
de Offe (1981). Para Panitch, o  corporativis­
mo é um a estrutura política do  capitalismo 
avançado que integra os grupos de produto­
res organizados através de um  sistema de 
representação e recíproca interação coope­
rativa ao nível de leadership e através da m o­
bilização e  controle social,da massa, enquan­
to Offe vê o corporativismo como um eixo 
de desenvolvimento e de reordenação dos 
sistemas de representação e um  m étodo de 
“redução de conflitos classistas”, através da 
atribuição de status semipúblico a organiza­
ções de interesses ligadas ao capital e ao 
trabalho.14

Dessa perspectiva, há um a ênfase em as­
pectos pouco explorados pela vertente estru- 
turalista: a dominação de classe e a idéia de 
impactos diferenciados dos arranjos corpora­
tivos sobre as organizações representativas 
do capital e do trabalho (Offe, 1981; Offe e 
Wiesentha!, 1984).

Para Offe, o  neocorporativismo é um 
“método de redução de conflitos de classe”, 
que expressa uma reordenação da repre­
sentação de interesses fundado no pres­
suposto lógico de “impor um a certa dose de 
autocontrole, disciplina e responsabilidade 
aos grupos de interesse” , visando tornar

mais cooperativa e previsível a relação entre 
Estado e interesses organizados.

Para esse autor, o neocorporativismo tem 
um a dupla natureza: “implica restrições à 
base de poder dos grupos, assim como um 
ganho em termos de autonomia. Significa 
étatisation da política de grupos em um caso 
e promessa de não-interferênda do poder do 
Estado noutro”. Por isso, diz Offe (1981), 
um a questão fundamental é saber como fica 
o  equilíbrio entre perdas e ganhos, disciplina 
e autonom ia entre as organizações e  grupos 
específicos de classe.

O neocorporativismo não é  neutro, seja 
como forma de intermediação de interesses, 
seja como método de elaboração de políticas 
estatais. E le possui um viés de classe que se 
exprime pela incidência de impactos diferen­
ciados sobre as organizações do capital e do 
trabalho. Justam ente ao produzir impactos 
diferenciados sobre as organizações de classe 
é  que a corporativização se mostra como um 
“m étodo de dominação de classe”.

O neocorporativismo é uma resposta a 
dois impasses institucionais enfrentados pe­
las democracias capitalistas avançadas: a de­
terioração das identidades partidárias e as lacu­
nas no esquema burocrático e na implementa­
ção de políticas. Esta “fórmula” política impõe 
restrições distintas às organizações de classe, 
reproduzindo, assim, as relações de assimetria, 
ou seja, de dominação de classe.

Por quê e como se reproduz a assimetria 
nos arranjos neocorporativos? O neocorpo­
rativismo produz novas assimetrias a partir 
da aplicação de suas regras de organização. 
Em  primeiro lugar, os graus de liberdade 
das organizações ligadas ao capital e trab a­
lho seriam  distintos. Em  segundo, as p ro ­
postas de institucionalização dos grupos de 
interesse são concebidas para im por restri­
ções mais abrangentes ao trabalho do que 
ao capital.

Porém , o fundamento estrutural das as­
simetrias dos arranjos neocorporativos re­
mete a diferentes posições de poder social e 
econômico de capitalistas e trabalhadores na 
produção material das sociedades capitalis­
tas. O capital e o trabalho têm lógicas de
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ação coletiva diferentes e imperativos funcio­
nais próprios em função das suas respectivas 
inserções na estrutura produtiva.

A diferença essencial é  que o capital pode 
empregar seu poder de obstrução sem  a 
necessidade de estar organizado em um gru­
po de interesse —  porque a racionalidade em ­
presarial é dada na unidade de  capital e  tem 
como eixo o processo de valorização —  en­
quanto os trabalhadores só podem exercer seu 
poder de obstrução se estiverem organizados 
em associações de interesse —  porque a racio­
nalidade operária não está dada, ela deve ser 
organizada através de ação coletiva que articu­
le os interesses atomizados dos trabalhadores, 
conciliando três objetivos: salários, condições 
de vida e m anutenção do emprego.

A conclusão é  de que o  neocorporativis- 
mo tem impactos diferenciados sobre as or­
ganizações e grupos de classe, os quais de­
pendem não das regras de acesso à participa­
ção nas funções públicas, mas são determ i­
nados pelas diferenças estruturais de poder e 
definição de interesses e objetivos entre o ca­
pital e o trabalho.

O controle da form a institucional (das re­
gras de organização neocorporativas) impli­
ca, ao menos parcialmente, o controle do 
conteúdo e das dem andas políticas dos sindi­
catos, já que estes exercem um a influência 
substantiva sobre as ações dos seus m em ­
bros, ao contrário do que se verifica nas as­
sociações empresariais (Offe, 1981).

Na outra vertente, que denominamos de 
estruturalista, destacam-se as definições de 
Schmitter e de Lehm bruch. Para Schmitter, 
“o corporativismo pode ser definido como 
um sistema de representação de interesses 
no qual as unidades constitutivas são organi­
zadas em um pequeno núm ero de categorias 
únicas e obrigatórias, não competitivas, orga­
nizadas hierarquicam ente e funcionalmente 
diferenciadas, reconhecidas pelo Estado que 
concede deliberadam ente o monopólio da 
representação no interior das respectivas ca­
tegorias” (Schmitter, 1981:52-53). Lehm ­
bruch o define assim: “o corporativism o é 
algo mais que um  m odelo particular de a r ­
ticulação de interesses. E le é, an tes de tu ­

do, um modelo institucionalizado d e  form a­
ção das políticas no qual as grandes organi­
zações de interesse colaboram entre si e  com 
a autoridade pública não só na articulação 
(ou tam bém  na intermediação) dos interes­
ses, mas, nas suas formas desenvolvidas, 
também nas alocações imperativas dos valo­
res e  na implementação destas políticas” 
(1982:166).

Q uanto à natureza dos grupos que parti­
cipam das estruturas de intermediação de 
interesses e da própria formação das políti­
cas públicas há, entre os autores, o reco­
nhecimento da maior importância daqueles 
ligados à produção (capital e trabalho). Isso 
sem prejuízo da consideração de outras cli­
vagens (etnias, categorias profissionais etc) 
e da participação dos grupos nascidos a par­
tir delas.

As organizações ligadas aos interesses do 
capital e do trabalho teriam maior poder so­
cial por disporem e terem  acesso mais fácil a 
recursos econômicos e políticos estratégicos 
como: controle do capital, capacidade de 
mobilização e controle sobre a massa de 
trabalhadores (no caso dos sindicatos) etc. 
(Berger, 1981).

A pesar do  caráter inconcluso do debate 
acerca do conceito de corporativism o, a 
perspectiva estru turalista defendida por 
Schm itter, Lehm bruch e Cawson, entre 
outros, acabou prevalecendo. Por isso, boa 
parte  da produção sobre o neocorporati- 
vismo nas últimas duas décadas foi inspira­
da nessa perspectiva. P or essa razão, consi­
deram os como justificada a escolha dos 
principais trabalhos dessa corrente dentro  
do conjunto  do paradigma neocorporati- 
vista para a análise da trajetória dos estu ­
dos filiados a ele.

Pela conceituação elaborada por Schmit­
ter, o neocorporativismo é  uma estru tura es­
pecífica de intermediação de interesses, defi­
nida por oposição ao modelo pluralista. As 
características desta estrutura de intermedia­
ção de interesses são: 1) unicidade; 2) obri­
gatoriedade; 3) não-competíção; 4) hierar­
quia; e 5) diferenciação funcional.

N o neocorporativism o, ao contrário do
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corporativismo estatal, o Estado se limita a 
reconhecer e autorizar essas organizações, 
garantindo um  certo grau de controle sobre 
seu funcionam ento em troca da concessão 
do monopólio da representação. Essa defini­
ção apresentada por Schmitter foi criticada 
por Lehmbruch (1984) que a considerou 
parcial porque, apesar de enfatizar duas di­
mensões —  a estru tura de interm ediação de 
interesses e o reconhecim ento e controle do 
governo — , Schmitter privilegiaria apenas 
uma delas: o sistema de associações de 
interesses, levando em conta parcialmente a 
relação desse com o  governo.

A crítica de Lehm bruch a Schmitter é no 
sentido de que, na sua definição, ele ignora 
uma outra dimensão fundam ental desse tipo 
de estru tura institucional: a participação 
dos grupos de interesses no processo de po- 
licy-making.

Lehmbruch (1982) propôs um a amplia­
ção do conceito de corporativismo, através 
da incorporação do processo de elaboração e 
implementação de políticas públicas. Assim, 
vê o neocorporativismo como “um modelo 
institucional de form ação das escolhas políti­
cas, no qual as grandes organizações de 
interesse colaboram entre si e  com as autori­
dades públicas não só na articulação (na in­
termediação) dos interesses, mas, nas suas 
formas desenvolvidas, tam bém  na alocação 
imperativa de valores e na implementação 
destas políticas”.

Para Lehmbruch, o conceito descreve 
uma estrutura política particular para produ­
ção de decisões estatais, baseada na partici­
pação dos grandes grupos organizados e na 
sua reeíproca colaboração.

No decorrer do debate dentro da vertente 
estruturalista, essas duas conceituações acaba­
ram sendo consideradas como dimensões ana­
líticas de um mesmo fenômeno: a corporativi- 
zação dos processos de representação (input) e 
dos decisórios (output), compondo, assim, um 
fenômeno unitário. Tanto é assim que, como 
sublinha Cawson (1986), um dos aspectos dis­
tintivos do neocorporativismo moderno frente 
ao pluralismo é a fusão entre intermediação e 
implementação.

A articulação dessas duas dimensões su­
gere algumas questões que mereceriam ser in­
vestigadas. Por exemplo, um certo nível de cor- 
porativização da representação de interesses é 
um pré-requisito indispensável para os siste­
mas decisionais de tipo corporativo? Ou, uma 
vez consolidado um sistema decisional cor­
porativo e na implementação das escolhas 
políticas esse não gera um a reorganização 
da articulação e da representação dos 
interesses?
III.2 -  O Corporativismo como Mecanismo 

Institucional de Regulação dos Confli­
tos de Classe e Formação das Esco­
lhas Políticas: a Questão da Governabi­
lidade no Capitalismo Avançado

A partir do  final da década de 70, fren­
te ao assédio das teses conservadoras acer­
ca da crise das dem ocracias ocidentais e do 
papel que nela desem penha o Welfare Sta­
te, os au tores filiados ao paradigma neo- 
corporativista passaram a susten tar que 
neocorporativism o era um instrum ento 
poderoso para com preender o sistem a p o ­
lítico nas sociedades capitalistas liberais, 
sendo o  ponto-chave para o entendim ento 
de como se assegura a governabilidade.15

R ebatendo  as teses conservadoras que 
insistiam a respeito do peso das dem andas 
dos setores organizados na crise das dem o­
cracias avançadas, os teóricos do neocorpo­
rativismo defendiam uma tese oposta: o  fun­
cionamento e a estabilidade do sistema polí­
tico nos países capitalistas avançados nos 
chamados “trinta anos gloriosos” foi possível 
graças ao surgimento e à consolidação de práti­
cas e estruturas que permitiram mediar os con­
flitos de classe, através do envolvimento das 
classes trabalhadoras na formação de políticas 
e sua cooptação pelas instituições públicas.

Esse processo expressaria um traço típico 
das sociedades capitalistas avançadas: a forma­
ção das principais medidas de política econômi­
ca e social tomou-se progressivamente de­
pendente do processo de produção de con­
senso no interior do sistema político. O re ­
forço do papel regulador do Estado sobre a 
economia e a perda de eficácia do mercado 
como mecanismo de regulação por exce-
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lência, teriam deslocado as decisões do m er­
cado para o  sistema político, ou seja, de um 
espaço neutro para um outro onde as deci­
sões são objeto de negociação e mediação 
política.

Nesse contexto político-econômico a clas­
se política passaria a  te r necessidade crescen­
te de produzir consenso em torno das deci­
sões de política econômica e social, encon­
trar um acordo entre as necessidades de ges­
tão da economia e o  Welfare State de m odo a 
fazer frente às dem andas provenientes dos 
vários interesses organizados.

Em suma, nas origens do neocorporati- 
vismo há a exigência de dar uma resposta à 
força conquistada pelo movimento operário, 
dentro de limites aceitáveis para o funciona­
m ento de uma economia de mercado. Esse 
seria o  “acordo social-democrata”, segundo 
o qual os representantes da classe operária 
são  in teg rados ao  p rocesso  de form ação  
de decisões econôm icas em  troca do  re s ­
peito  à com patib ilidade e n tre  a eco n o ­
mia capitalista e  o co n tro le  da p rópria  
base sindical.

Assim, o  papel crucial das relações e n ­
tre Estado e sindicatos na form ação das 
políticas de co rte  neocorporativista seria, 
tam bém , o que im poria seus limites. Essa 
relação explicaria a centralidade das políti­
cas de rendas no desenho dos arranjos 
neocorporativos. H á concordância en tre  os 
vários au tores acerca dos limites rígidos 
para a expansão desses tipos d e  arranjos 
para ou tras áreas da gestão econôm ica. 
(M araffi, 1981:27).

Quais são as características organizacio­
nais que favorecem a introdução e  a consoli­
dação dos arranjos neocorporativos, ou se 
constituem em pré-condições do  seu desen­
volvimento? A  característica mais citada é  o 
nível de centralização e concentração das o r­
ganizações de interesses: q uan to  mais con­
centrada e centralizada a rep resen tação  de 
m (cresse m ais facilm ente  se p od erá  d e ­
senvolver a rran jo s  e e s tru tu ra s  n e o c o r-  
porativas.

IJm segundo elem ento mencionado é a

presença, no governo, dos partidos ligados à 
classe operária, quando se observa maior di­
fusão do neocorporativismo nos países onde 
há um grande partido social-democrata no 
governo (ou participante de uma coalizão). 
Um  terceiro elem ento é de natureza ideoló­
gica, isto é, refere-se à cultura dos vários ato­
res envolvidos nas redes de relações neocor- 
porativas. A esse respeito, Panitch (1980) 
observa a existência de uma afinidade entre 
o pensamento corporativo clássico e as três 
principais ideologias presentes nas democra­
cias liberais européias: a católica, a liberal- 
conservadora e a social-democrata.

Ao mesmo tempo, os autores reco­
nhecem a existência de fatores problemáti­
cos para a estabilidade dos arranjos neocor­
porativos. E ntre eles destacam: 1) as rela­
ções entre o vértice e a base, en tre repre­
sentantes e representados no interior das or­
ganizações de interesse (sindical e patronal); 
e 2) a irrupção na cena política de novos su­
jeitos coletivos, cujas ações se desenvolvem 
no sentido de m udar as regras do jogo e que, 
por isso mesmo, atuam  fora  das regras esta­
belecidas.
111.3 — A Ampliação do Escopo de Análise: 

Macro, Meso e Microcorporativismo
Gradativamente os teóricos do neocorpo­

rativismo foram ampliando o escopo de seus 
trabalhos e reflexões em direção à incorpora­
ção de fenômenos colocados em níveis inter­
mediários de agregação.

Se num primeiro momento as análises do 
neocorporativismo estiveram relacionadas ao 
nível macrossocial, referidas à problemática 
original de entender as novas estruturas polí­
ticas produzidas na fase do capitalismo m o­
nopolista ou organizado e, posteriormente, 
voltada para a explicação da governabilidade 
nas sociedades capitalistas avançadas, progres­
sivamente o foco da atenção foi se deslocando 
para os estudos setoriais de intermediação de 
interesses e de processos de elaboração e im­
plementação de políticas.

A esse respeito, Schmitter (1989b) afirmou 
que essa mudança analítica não é oportunista 
mas, ao contrário, possui grandes implicações
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para a com preensão institucional da econo­
mia política do capitalismo moderno.

Schmitter está justificando a tese, defen­
dida pelos autores neocorporativos, do des­
locamento da dinâmica do capitalismo e da 
ação associativa para ram os, setores e indús­
trias (Cawson, 1985). É  recente esse argu­
mento de que o deslocamento analítico nas 
análises do corporativismo m oderno está as­
sociado às transformações na dinâmica do 
capitalismo avançado, sob o influxo da revo­
lução tecnológica e da transnacionalização 
dos processos econômicos e políticos.

Num primeiro m om ento, os autores en­
fatizavam “a descoberta” de situações nas 
quais não existiam arranjos corporativos em 
escala nacional, em bora fossem encontrados 
em termos setoriais e até regionais. Por isso, 
a ampliação do escopo das análises se justifi­
caria pelo fato do corporativismo ser um fe­
nômeno muito mais disseminado do que se 
imaginava na década de 70.

Na verdade, os dois argumentos são com­
patíveis e podem ser integrados: as mudanças 
na dinâmica do capitalismo na última década 
pareceriam ter deslocado a probabilidade de 
ocorrência dos processos corporativistas do ní­
vel macro para o setorial. Esse deslocamento 
conceituai envolveu um outro no que concerne 
ao fulcro das análises. Essas deixaram de se 
preocupar com as possibilidades e condições 
da governabilidade e passaram a examinar o 
significado das transformações em curso nos 
modos da regulação do capitalismo para o fu­
turo dos arranjas corporativistas. Diante disso, 
cabe perguntar: qual pode ser?

É  necessário examinar mais detidam ente 
o que significa a ampliação das análises para 
os níveis meso e micro, tanto  em relação às 
motivações anteriores como considerando a 
nova problemática em fase de estruturação.

A  perspectiva meso e micro, que denomi­
namos de setorial, foi ganhando terreno den­
tro do campo do paradigma neocorporativo 
a partir, principalmente, dos trabalhos de 
Cawson (1985; 1986) e Atkinson & Coleman 
(1985/1989).

O livro Organized Interests and the State: 
Studies in Meso-Corporatism  organizado por

Alan Cawson é, talvez, a primeira tentativa 
sistemática e abrangente de focalizar o fenô­
meno corporativo em níveis de agregação in­
termediários.

U m a das hipóteses centrais desse livro é 
precisamente que existem diferentes níveis 
de agregação de interesses, sendo que em 
cada um deles há diferentes tipos de organi­
zações e de processos políticos. Assim, o cor­
porativismo pode se desenvolver nos níveis 
macro, meso e micro: as organizações po­
dem  representar tanto interesses de classes 
como funcionais e variar quanto ao escopo 
de seus membros e ao grau de abrangência 
na definição coletiva de seus interesses.

O corporativismo ao nível meso  é prota­
gonizado por atores coletivos que são orga­
nizações ligadas intimamente à defesa de 
interesses específicos setoriais e profissionais. 
Essa intermediação de interesses permite 
comparações entre setores de um particular 
m ix  de policies e sistema de associações, as­
sim como entre setores de vários países.

Particularm ente em algumas áreas a 
emergência do mesocorporativismo parece 
mais provável, como por exemplo na política 
industrial. Em  alguns casos, a forma de es­
truturação dos mercados, e a existência de 
forte concentração, dá às empresas um po­
der suficiente para uma negociação direta 
com o Estado, sem a necessidade da inter­
mediação das associações corporativas nacio­
nais. Assim, haveria uma maior probabilidade 
de ocorrência do mesocorporativismo naqueles 
mercados dominados por pequenas e médias 
empresas organizadas em associações de 
interesses monopolistas.

O que garantiria a pertinência de conside­
rar os processos nos níveis meso e micro como 
corporativistas, é que neles há uma fusão dos 
processos de intermediação de interesses, de 
decision-making, e de implementação mes­
mo, envolvendo um conjunto mais restrito 
de questões (Cawson, 1986).

Apesar de englobar um elenco mais va­
riado e difuso de atores, as negociações me- 
socorporativas envolvem os interesses dos 
produtores e fornecedores mais do que os dos 
consumidores. Este aspecto parece reforçar
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a idéia segundo a qual existiriam algumas 
áreas ou setores que seriam  mais sensíveis a 
esse tipo de arranjo.

Para Cawson haveriam dois pré-requisi- 
tos para a existência do mesocorporativismo:
1) capacidade organizacional por parte dos 
interesses setoriais; 2) falta de disposição ou 
mobilidade por parte do Estado para as­
sumir um papel diretivo ou para confiar nos 
processos de m ercado para produzir os fins 
desejados.

Em relação às associações de interesse, 
suas propriedades e características, ao nível 
meso, podem ser estudadas pela identifica­
ção das seguintes relações: a) a logic m em ­
bership, isto é, examinando as relações entre 
as organizações e destas com seus membros; 
b) a lógica da influência, isto é, examinando 
as relações entre as organizações de interes­
se e as agências estatais; e c) a lógica da or­
ganização, isto é, examinando a própria o r­
ganização como sendo objeto de oportunida­
des e constrangimento.

O chamado microcorporativismo engloba­
ria relações entre agências e  grandes empresas, 
em situações marcadas por monopólio de fato. 
Nesses casos, as agências governamentais e as 
empresas entram num processo de barganha e 
negociam acordos relativos ao futuro de um 
determinado setor.

Uma condição para a existência do micro­
corporativismo e, ao m esm o tem po, um  tra ­
ço que o distingue do clientelismo, seria a 
presença do Estado como um ator dotado de 
autonomia. Nas palavras de Cawson, “o  micro­
corporativismo pressupõe, assim, um maior 
grau de autonomia e diferenciação das agên­
cias governamentais em  relação aos interesses 
industriais do que os presentes nos exemplos 
de captura das agências” (1986:121).

Os autores reconhecem que os casos de 
microcorporativismo são pouco freqüentes e 
predominam nas áreas de política industrial, 
nas quais se adotam  políticas seletivas e onde 
algumas em presas têm  o  monopólio setorial 
de fato.

Em suma, num  período mais recente, o 
debate no interior do paradigma neocorpo-
i .uivo tem insistido em  alguns pontos im por­

tantes da ótica da análise das políticas públi­
cas. Em primeiro lugar, a  adoção de uma 
perspectiva pluridimensional do conceito de 
corporativismo (Lehm bruch, 1984) —  estru­
tura de intermediação de interesses mais 
modalidades de formação de políticas públi­
cas —  tem permitido a construção de tipolo­
gias mais sofisticadas. Em segundo lugar, a 
opção das análises mais desagregadas, focali­
zando os níveis meso e micro, vem permitindo 
uma melhor compreensão de fenômenos de 
intermediação de interesses e d e policy-maJdng 
situados setorialmente, expandindo a proble­
mática original à escola neocorporativa.

N o entanto, resta ainda discutir dois pon­
tos importantes nessa trajetória: a nova dinâ­
mica do capitalismo avançado e os novos de­
safios teóricos colocados ao paradigma neo- 
corporativo e o futuro do corporativismo no 
contexto das transformações atuais do capi­
talismo.
III.4 -  A Nova Dinâmica do Capitalismo Avan­

çado e os Novos Desafios Teóricos ao 
Paradigma Corporativista: do Macro ao 
Setorial e do Nacional ao Supranacio­
nal

As mudanças ocorridas nas últimas déca­
das no capitalismo avançado exigiriam um 
esforço de revisão das categorias em prega­
das para examinar as estruturas institucio­
nais dessas sociedades. Particularmente, é 
necessário m udar os níveis de análise, de um 
lado, em direção ao nível setorial no interior 
das economias nacionais e, de outro, em di­
reção aos regimes supranacionais ou globais.

O desafio é a elaboração de um novo m o­
delo setorial para a análise comparada do ca­
pitalismo. A persistência de diferenças na es­
tru tu ra  institucional do capitalismo avançado 
rem ete a diferenciais de rendimentos econô­
micos, de bem-estar social e de grau de esta­
bilidade política. Trata-se, portanto, de con­
centrar os esforços na tentativa de identificar 
as variáveis que explicariam as diferenças 
institucionais entre os países.

A questão é: por que sistemas econômi­
cos sem elhantes quanto aos níveis de desen­
volvimento, complexidade e modernização
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apresentam modalidades de funcionamento 
tão diferenciadas?

O encam inhamento de um a tentativa de 
resposta deve estar ancorado num conjunto 
de pontos, a partir dos quais se poderia cons­
truir um enfoque com parado para o estudo 
das transformações do capitalismo. Segundo 
Schmitter esses pontos são:

1) o capitalismo não pode mais ser estu­
dado de maneira global, ele deve ser examina­
do e subdividido em subsistemas, numa multi­
plicidade de contextos e  níveis de análise capa­
zes de auto-regulação. A  transformação das es­
truturas capitalistas segue um  duplo movimen­
to: de um lado, ele se estrutura em escala mun­
dial num ritmo acelerado, de outro, ele vai as­
sumindo, nos espaços nacionais, configurações 
cada vez mais heterogêneas;

2) O setor passa a  ser a unidade de análi­
se central na perspectiva com parada. Esse 
deslocamento analítico encontra sua justifi­
cação nas mudanças ocorridas na tecnologia, 
nas estruturas de mercado e nas políticas pú­
blicas. O setor deixou de ser um  simples cri­
tério de am ostragem, tornando-se um a ver­
dadeira variável explicativa. Basicamente, es­
se deslocamento teve origem na “descober­
ta” das diferenças intra-setoriais —  em ter­
mos de organização, consciência coletiva e 
de como as trocas entre os atores se estrutu­
ram. Por isso, os analistas vêm dando uma 
maior atenção à dinâmica setorial porque é ao 
nível meso que as trocas entre os produtores 
são construídas socialmente e as políticas públi­
cas são implementadas efetivamente.

Para Schmitter, o setor é um a arena deci­
sória delimitada por um  conjunto de produ­
tos em competição e potencialmente substi­
tuíveis. As estruturas de mercado são estru­
turas compostas de trocas econômicas que 
são socialmente construídas num  duplo sen­
tido: a) dependem  de um  conjunto de papéis 
relativamente estáveis; b) que se fundam em 
relações de natureza extra-econômica entre 
os atores sociais.

3) o capitalismo, analisado através dos 
seus vários setores econômicos, é algo com­
plexo por esses não serem  m enos dados.16

Os setores devem ser considerados como 
estruturas sociais, cujas configurações são 
determinadas conjuntam ente pela percepção 
e pelas decisões dos atores. A opção pela 
análise meso  permitiria aos estudiosos perce­
berem algo quase ignorado: de que nem to­
dos os setores são organizados como merca­
dos. Ao contrário, há uma grande variedade 
de mecanismos e de arranjos mais ou menos 
formalizados para regular as trocas e transa­
ções no interior e fora dos limites setoriais.
III.5 -  A Heterogeneidade dos Mecanismos 

de Regulação dos Vários Setores Eco­
nômicos no Capitalismo Avançado

Um a das tarefas teóricas principais é  defi­
nir um mapa conceituai da variedade as­
sumida pelos mecanismos de regulação seto­
rial.11 A proposta sustentada por Schmitter 
(1985, 1989a); Streeck e Schmitter (1985); 
Lange e Regini (1987) propõe uma ruptura 
radical com as visões dicotômicas —  Estado 
ou M ercado Lindbloom ou mercado ou hie­
rarquia Williamson —  adicionando duas es­
tratégias alternativas: a) fazer uma aliança 
entre empresas; e b) construir uma rede de 
relações sociais.

A partir do m apeamento dos mecanismos 
de regulação trata-se de individuar as variá­
veis que influenciam a escolha estratégica 
entre as várias estruturas alternativas.

O que garante que os equilíbrios alcança­
dos pelos atores em torno de uma determi­
nada estrutura de trocas possam resistir ao 
tempo? As modalidades meso como as alian­
ças (fundadas em avaliações autônomas de 
oportunidades recíprocas limitadas às rela­
ções entre as empresas) e as redes de rela­
ções sociais (elaboradas a partir de mecanis­
mos de reciprocidade, entre indivíduos, gru­
pos enraizados em arranjos políticos e sociais 
mais amplos) escondem uma realidade com­
plexa, confusa de interações e arranjos.

A  partir das pesquisas sobre a organização 
dos interesses empresariais na Europa e na 
América foram descobertas, em vários países, 
formas intermediárias de regulação cujas ori­
gens não estão na busca de redução dos custos 
de transação ou na maximização dos lucros, 
mas na exigência de desfrutar das oportuni­
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dades oferecidas e de reagir às am eaças vin­
das das diferentes estru turas de poder social 
e político.

Nesse caso, o  instrum ento  principal é 
rep resen tado  pela  associação de em pre­
sários, um a o rgan ização  especializada, 
do tada d e  um a e s tru tu ra  adm inistra tiva 
p erm anen te , q u e  tem  com o m em bros 
em presas individuais e como in terlocu to ­
res os organism os estatais, os sindicatos e 
outras organizações. Essas associações p o ­
dem desenvolver um a am pla gam a de fun­
ções e utilizar mecanism os de regulação 
sensivelm ente d iferentes, em função das 
m odalidades nas quais são organizados, se 
pluralistas ou corporativistas.

O utra solução interm ediária 6 a do club 
ou retículo social informa\ baseado em rela­
ções de confiança e lealdade en tre as pessoas 
e em interações informais (essa modalidade 
de regulação setorial é limitada a grupos re­
lativamente pequenos, cuja realização resul­
ta facilitada se os participantes são concen­
trados num determ inado território ou cultu­
ralmente homogêneos).

H á outra modalidade de regulação —  os 
governos privados —  na qual os arranjos são 
m uito mais formalizados e baseiam-se numa 
delegação, por parte do Estado, de parc ela da 
sua autoridade. Os governos privados podem 
constrangir seus m em bros a se adaptar a di­
retrizes que fixam setorialm ente quantidade, 
qualidade, preços e investimentos, sob am ea­
ças de sanções. Em  geral, a delegação da au­
toridade estatal às associações privadas é pa­
ra gestão de um  program a específico.

Em  síntese:
2) o  capitalismo está se tornando, ao  mes­

mo tempo, “reorganizado” e “desorganiza­
do”, e  neste movimento ganha importância 
crescente o nível setorial, sendo essa uma 
das idéias-chave;

2) o enfraquecim ento de alguns mecanis­
mos ao nível do m ercado nacional é com pen­
sado por novos arranjos supranacionais e até 
mesmo subnacionais;

3) dentro do Estado Nacional, a relevância 
das mecanismos que regulavam a economia no 
seu conjunto (por exemplo, pactos sociais entre

associações de empresários e de traba­
lhadores) é  reduzida em benefício de formas 
específicas de contratação e de construção 
institucional ao nível setorial: a tendência é 
do macro para o  mesocorporativismo.

4) a dimensão nacional do capitalismo 
continuará a ser muito importante, apesar da 
abolição das barreiras comerciais, da globali­
zação da produção, da livre circulação de ca­
pitais etc.
II 1 .6- As Possibilidades de Sobrevivência do 

Corporativismo no Contexto das Trans­
formações Atuais do Capitalismo

As perspectivas futuras do corporativis­
m o com o estrutura de intermediação de 
interesses e modalidade de elaboração e  im­
plementação de políticas públicas são reco­
nhecidamente problemáticas (Schmitter, 
1989b).

Os impactos de alguns processos como a 
“explosão dos movimentos sociais”, a extre­
ma individualização das demandas, o ques­
tionamento das estruturas hierarquizadas, 
potencializados pelas mudanças impulsiona­
das nas forrqas de organização das empresas, 
dos mercados e  das modalidades de concor­
rência no mercado internacional, na esteira 
da “revolução tecnológica”, parecem colocar 
em xeque as formas corporativistas.

Num trabalho recente, dedicado a An- 
drew Schonfield, Schmitter (1989b) diz que 
as mudanças (no processo de produção, nas 
relações entre os indivíduos, entre países etc) 
em curso desde os anos 70 indicam um cená­
rio cético para a evolução dos arranjos cor­
porativistas.

A sobrevivência das negociações para esta­
belecer parâmetros macroeconômicas parece 
ameaçada já  que esses perderam relevância 
frente à emergência de demandas políticas re­
lativas à melhoria da competitividade interna­
cional e ao aumento da produtividade de seto­
res específicos, ramos particulares da produção 
e mesmo de empresas individuais.

Em  segundo lugar, modificam-se os pa­
péis das instituições de intermediação de 
interesses, principalmente aquelas ligadas ao 
capital e ao trabalho —  tanto do ponto de 
vista de seus m embros como de seus interlo­
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cutores —  cuja tendência é a procura de for­
mas de representação mais diferenciadas.

Em  terceiro lugar, o conteúdo substanti­
vo do conflito de interesse m uda das linhas 
da clivagem classistas para um a outra centra­
da em questões particulares focalizando a 
proteção do consumidor, a qualidade de vi­
da, o meio-ambiente e as questões éticas.

Os impactos convergentes desses três 
processos, de um lado, enfraquecem  subs­
tancialmente as organizações centrais de in­
termediação de interesses, diminuindo as 
chances de manutenção ou reforço de estrutu­
ras corporativas no nível macro; de outro, cau­
sam a mudança da ocorrência dos arranjos 
neocorporativos do nível macro para o meso.

Como tínhamos visto acima, o  movimen­
to da economia capitalista não é, segundo os 
autores dessa corrente, no sentido da inte­
gração nacional, mas sim na direção de uma 
grande variedade de intervenções políticas 
originadas de várias fontes orientadas para a 
setorialização dos custos, em  resposta às de­
mandas de maior competitividade interna­
cional e de inovação tecnológica.

Fica, no entanto, em  aberto, a seguinte 
questão: onde essa barganha se dará e se te­
rá como locus o  espaço dos acordos interfir- 
mas cobrindo todos os setores da produção 
ou os níveis intermediários de  governo, re­
gião ou províncias.

Schmitter faz um a advertência quanto 
aos riscos do surgimento de novas as­
simetrias. A  erosão de arranjos ao nível ma­
cro e  sua substituição por concertações frag­
mentadas pode produzir novos desequilí­
brios a favor de regiões e  setores ou criar 
condições para a emergência de fortes ten­
dências sociais e  políticas disruptivas nos vá­
rios países (Schmitter, 1989b).

No contexto descrito acima, alguns dos 
fatores “desestabilizadores” do corporativis­
mo assinalados por Claus Offe podem  tor- 
nar-se ainda mais críticos. E m  primeiro lu­
gar, a ausência de um princípio legitimador 
da fusão entre poder público e  privado (Of­
fe, 1981) somada ao “aum ento nos déficits 
de integração”, devido à rigidez das estruturas 
de intermediação de interesses, podem acirrar

a polarização entre os conflitos institucionais 
e não-institucionais. Além disso, apesar de 
pouco provável, as lideranças sindicais po­
dem, para preservar a lealdade das massas, 
adotar um a postura de questionam ento do 
viés de classe do corporativismo.

Parece que o cenário de acirramento do 
conflito de classes está perdendo fôlego, de- 
sestabilizado pelo questionam ento das for­
mas de organização centralizadas, verticali- 
zadas e hierarquizadas, e a emergência de 
novas linhas de clivagens sociais, políticas e 
culturais.

Ao mesmo tempo, autores como Schmit­
ter (1989b) e Offe (1981) reconhecem o ris­
co do predomínio de um cenário de fortes 
conflitos sociais, num a situação de extrema 
fragmentação dos interesses sociais e de suas 
demandas.
Considerações Finais

Nesta parte final destacaremos alguns 
pontos que consideramos importantes, le­
vando em conta o exame das duas trajetórias 
e a agenda futura de pesquisa sobre o corpo­
rativismo.

A análise da evolução do tratam ento da 
questão do corporativismo no contexto lati­
no-americano e da Europa Ocidental revela 
programas de pesquisa bastante distintos.

Cabe, porém , chamar a atenção para um 
aspecto muito importante que não pode ser 
esquecido: há um a afinidade entre dois mo­
delos ao nível da teoria. N outras palavras, o 
corporativismo e o neocorporativismo são ti­
pos ideais, tanto na América Latina quanto 
na Europa Ocidental, que procuram captu­
rar diferentes tipos de interações entre Esta­
do, capital e trabalho.

Assim, as diferentes trajetórias exprimem 
as diferentes realidades empíricas, nas quais 
os fenômenos do corporativismo e do neo­
corporativismo se dão, e não uma ruptura 
conceituai drástica entre eles.

Mesmo reconhecendo esse ponto de par­
tida teórico comum entre os autores que es­
tudaram  essas realidades, é oportuno insistir 
tanto nas diferenças de estruturação da pro­
blemática, quanto em relação ao desenvolvi-
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m ento desigual da produção intelectual num 
e noutro continente.

Nesse sentido, este trabalho pretendeu 
chamar a atenção para a oportunidade e  a 
necessidade de qualificação da natureza do 
debate em diferentes contextos, do  chamado 
paradigma corporativista, já que por detrás 
da etiqueta “corporativismo”, encontram os 
uma variada gama de vertentes e de inter­
pretações sobre esse fenômeno.

No que se refere ao  desenvolvimento dos 
estudos sobre o corporativismo estatal, ape­
sar de ter havido um a expansão da pesquisa 
empírica em regiões como África e  Ásia, a n ­
tes pouco estudadas, é  ainda relativamente 
pequeno o núm ero de trabalhos voltados p a­
ra os novos desdobram entos na discussão 
teórica na década de 80.

A nova realidade resultante dos processos 
de transição democrática vem repercutindo 
intensamente nas estru turas e arranjos cor- 
porativistas, em vários dos países m editer­
râneos e latino-americanos. Como produto 
desse novo contexto vem-se conformando 
um a agenda de questões que se aproxima 
daquela do neocorporativismo vigente nos 
países capitalistas avançados.

Mas, se em alguns desses países, dentre 
os quais a Espanha é o caso mais típico, a 
transformação democrática das estruturas 
de intermediação de interesses e de form a­
ção de políticas se dá claram ente no sentido 
neocorporativo, ou seja, de constituição de 
um novo padrão corporativista de tipo socie- 
tal, em outros o processo ainda em curso 
aponta mais para formas mistas ou talvez 
distintas tanto  do tipo estatal como do socie- 
tal, para as quais nenhum a reflexão teórica 
foi ainda esboçada.

Como entender a atual situação da inter­
mediação de interesses no Brasil, onde as 
mudanças recentes na organização sindica) 
apesar de im portantes, não alterar ara total­
mente as características corporativistas an te­
riores? O u como explicar o caso argentino, 
no qual uma estru tura sindical corporativista 
forte e influente nas decisões políticas sobre­
vive no período pós-Perón, contra a vontade 
do Estado e a despeito das tentativas de dife­

rentes governos de destruí-la? Essas são 
questões ainda muito pouco exploradas e 
que seguramente deveriam fazer parte da 
agenda de preocupações dos estudiosos des­
sa problemática.

Na verdade, frente à necessidade de enten­
der as transformações ocorridas na América 
Latina e, mais recentemente, no Bloco Socialis­
ta, a clássica tipologia que distingue dois tipos 
básicos de corporativismo —  estatal e societal
— parece hoje ser um instrumento analítico in­
suficiente para dar conta da grande heteroge­
neidade nas modalidades de representação e 
intermediação de interesses.

Na trajetória dos estudos sobre o  neocor­
porativismo podemos identificar um a m u­
dança tanto ao nível de análise quanto do fo­
co de preocupações. Assim, nessas duas dé­
cadas, o debate sobre o  neocorporativismo 
transitou da problemática da emergência de 
um a nova estrutura de intermediação de 
interesses, das políticas concertadas ao nível 
macro e da questão da governabilidade para 
temas novos como o  estudo das experiências 
corporativistas ao nível meso e micro, as no­
vas tendências da dinâmica do capitalismo e 
as possibilidades de manutenção das estru tu­
ras corporativistas.

Esse movimento implicou uma ampliação 
do campo de análise trazendo novos desafios 
e dificuldades. D o ponto de vista teórico, a 
ampliação da análise do  corporativismo para 
os níveis meso e micro vem estimulando es­
tudos cross-national, voltados para a análise 
do desem penho de um mesmo setor em vá­
rios países.

As propostas recentes de estudos cross- 
national tomam o  setor como unidade de 
análise e procuram  identificar suas formas 
específicas de estruturação nos diversos paí­
ses. A hipótese que vem sendo trabalhada é 
de que os diferentes desempenhos setoriais 
são explicáveis, em  boa medida, pelas estru­
turas de governance setorial. Perdem sentido 
os estudos gerais que comparam países co­
mo um todo ou diferentes setores, precisa­
m ente porque uma idéia-chave da reflexão 
recente é da setorialização da dinâmica do 
capitalismo.
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Se é verdade que a ampliação do escopo 
dos estudos sobre o  corporativismo trouxe 
uma im portante renovação, tam bém  gerou 
uma série de indagações como, por exemplo: 
qual a relação entre os três níveis possíveis 
de ocorrência do corporativismo? Como se 
relacionam os corporativismos setoriais e a 
questão da governabilidade ou da estrutura 
de dominação no nível macro? É  pertinente 
a extensão da noção de corporativismo para 
o estudo das relações entre agências gover­
namentais e grandes em presas, o  denom ina­
do microcorporativismo?

No conjunto, o  balanço das duas trajetó­
rias é bastante positivo. Em  am bos os casos,

o paradigma corporativista vem revelando 
um a capacidade de renovação e tem  sido ca­
paz, de forma desigual é verdade, de propor 
novas questões. Por isso, mesmo que por ve­
zes fiquemos com a sensação de que a am­
pliação da problemática e de certos concei­
tos aum entam  “a entropia potencial” do pa­
radigma, é preciso reconhecer que seu pro­
grama de pesquisa, passadas duas décadas, 
mostra-se ainda muito dinâmico, desafiando 
a imaginação dos analistas.

(Recebido para publicação
em julho de 1991.)

Notas
1. Na América Latina, o  term o foi associado a regimes autoritários e populistas como os de: 

Cárdenas, no México; Vargas e Jango, no Brasil; Perón, na Argentina; Velasco Alvarada, 
no Peru; do M ovimento Nacional Revolucionário (M N R), na Bolívia; Trujillo, no Pana­
má; assim com às ditaduras militares implantadas em 1964 no Brasil; em 1973, no Chile; 
em 1966 e 1976, na Argentina.

2. Ver, por exemplo, Wallerstein (1971) e Bianchi (1986).
3. Na verdade, há um debate entre os autores filiados ao paradigma neocorporativo quanto 

à natureza e à extensão das diferenças entre o corporativismo e o pluralismo. Alguns au ­
tores, como Schmitter, sustentam  que o corporativismo é uma alternativa teórica ao para­
digma pluralista, enquanto  outros, como Cawson, preferem  vê-los como pertencentes ao 
mesmo genus. Portanto, na primeira posição, eles seriam paradigmas irreconciliáveis em 
competição e, na segunda, suas diferenças seriam de grau, havendo um continuum  entre 
as formas de representação pluralistas e  as corporativas.

4. O corporativismo, na sua visão clássica, tinha como idéia básica a premissa de que a har­
monia entre as classes era essencial para o funcionamento e a estabilidade da sociedade. 
Esta harmonia poderia ser alcançada se os vários grupos funcionais — sobretudo capital e 
trabalho —  agissem guiados por um a noção de direito recíproco, sem elhante ao que teria 
mantido os grupos unidos na Idade Média.
As diversas correntes corporativas comungavam do mesmo objetivo: superar o individualismo 
liberal, a atomização da representação política e do mercado capitalista, que seriam os maiores 
responsáveis pela alienação e o  conflito nas sociedades modernas. Os movimentos corpora- 
tivistas dos anos 20 e 30 foram reações à democracia, ao capitalismo e à revolução bolchevique.
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Em  suma, tratava-se de substituir a democracia liberal —  atomizada e conflitiva —  por 
um a outra, orgânica, baseada na representação funcional, capaz de reconstruir os laços 
entre os indivíduos e o  Estado.

5. Ver, a esse respeito, principalmente Schmitter (1974:89-90) e  Stepan (1980:77-85).
6 .  Estigma é  entendido pelos autores como “qualquer marca que tenha tanto baixos custos 

de informação, como altos custos de conversão [...]. Por esta definição, a raça, o sexo e o sotaque 
são estigmatizantes Rogowski e  Wasserspring, op. cit., p. 19, citado em Stepan, 1980:86.

7 .  Rogowski e Wasserspring, op. cit., p. 7, citado em Stepan. (Stepan, 1980:86).
8. Para Newton (1974:45) hâ um a nítida relação entre corporativismo natural e o populis- 

mo, o primeiro sendo pensado como um  modelo preciso dos mecanismos do segundo. A 
crise do populismo e o surgimento de regimes autoritários mais modernos e baseados na 
coerção aberta são explicados, então, pela inabilidade inerente ao corporativismo natural 
de conter dem andas conflitantes relativas à produção e à distribuição.

9 . Para uma discussão mais detalhada dessa crítica ver Stepan (1980:85-92).
10. Alguns autores chegam a subsum ir a noção de corporativismo às de “Estado orgânico” ou 

de “regime autoritário”. Ver por exemplo Juan  Linz (1975). V er também Stepan (1980), 
que de certa form a acom panha Linz, ao definir o “estatismo orgânico” como o modelo 
teórico-ideológico que serve de guia e justificação à adoção do corporativismo estatal.
A  definição do corporativismo em relação exclusiva com sistemas políticos autoritários 
aparece tam bém  nos primeiros trabalhos de Schmitter. Ver por exemplo “Interest Con- 
flict and Political Change in Brazil” (1971); e  “The Portugalization of Brazil?” (1973).

11. Ver, por exemplo, os trabalhos de Jam es Malloy (1974 e 1979).
12 .Schmitter (1974:108). Ver também Malloy (1974) que estabelece uma clara relação entre de­

senvolvimento tardio e  dependente, movimentos populistas e autoritarismo corporativista.
13. Ver, por exemplo, Purcell & Purcell (1979).
14. Ainda dentro de um a perspectiva classista temos a definição elaborada por Bob Jessop 

(1979) segundo a qual o corporativismo seria uma forma específica do Estado capitalista, 
na qual a representação e a intervenção estão fundidas nas instituições corporativas, as 
quais são referidas às classes sociais, enquanto na forma parlamentar haveria um a separa­
ção entre o processo de representação confiado ao  Parlamento e a intervenção confiada 
às burocracias de Estado.

15. A governabilidade é entendida como o controle político-institucional da mudança social. 
A governabilidade indica a possibilidade de orientar seus processos de intervenção de mo­
do a program âr suas escolhas, na tentativa de garantir a coerência interna do sistema so­
cial no curso da sua transformação.

16. Na verdade, os setores “são um  dado artificial, cujos m embros e limites são o  resultado de 
um a escolha, não de um dado de fato (Schmitter, 1989a: 182).

17. O conceito de regulação está referido a duas questões básicas: que produzir e como alo­
car os recursos.
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Controle, Conflito e Consentimento 
na Teoria do Processo de Trabalho: 
um Balanço do Debate *

José Ricardo Ramalho

Os principais autores da teoria do proces­
so de trabalho retêm  de Marx a concepção 
de que o capitalista quando compra força de 
trabalho (capital variável), adquire, na verda­
de, potencial de trabalho. A  transformação 
desse potencial requer do capitalista o con­
trole sistemático do trabalhador através do 
processo de trabalho. Como propõem  Littler 
e Salaman (1984:54), a “indeterminação do po­
tencial de trabalho” leva o empregador a criar 
estruturas de controle de modo a transformar a 
propriedade legal em posse real do trabalho.

A partir de Braverm an, a teoria do 
processo de trabalho considera que, em  últi­
ma instância, a função da gerência capitalista 
é a conversão da força de trabalho em traba­
lho, sob condições que perm itam  a acum ula­
ção de capital. Tal função tem  de ser realiza­
da em todas as organizações que usam 
irabalho e pressupondo que a resistência 
operária, individual ou coletiva, tam bém  in­
terfere nesse processo, a gerência vai estar 
preocupada em  controlar o trabalho (Littler, 
1990:48).

No debate que vem-se desenvolvendo a 
partir de Trabalho e Capital Monopolista 
(Braverman, 1974), a questão do controle 
tem sido uma das mais discutidas. Sua im­
portância é am plam ente reconhecida em bo­
ra sua conceituação seja pròblematizada; cri­
ticam-se as análises que minimizam a pre­
sença da resistência e introduz-se a noção de 
consentimento; discute-se mesmo a aplicabi­
lidade da noção de controle à esfera do 
processo de trabalho (Turner, 1990:1).

A proposta deste trabalho é apresentar os 
pontos principais desse debate com ênfase 
nas questões relativas ao conflito e ao con­
sentimento e indicar as conseqüências dessa 
discussão para a teoria do processo de traba­
lho. Trata-se de recompor algumas coloca­
ções teóricas de Braverman, enfatizando, 
contudo, os principais autores que a partir 
de seu modelo apresentaram  alternativas de 
interpretação e complexificaram a análise da 
teoria do processo de trabalho. Os argum en­
tos recentes que apontam  para o esgotamen­
to dessa teoria como form a de explicação da

* Texto apresentado no G T  “Processo de Trabalho e Reivindicações Sociais”, X V  R eu­
nião da ANPOCS, Caxambu, M G , outubro  de 1991. Q uero agradecer aos colegas Alice R. de 
Paiva Abreu, Antonio Sérgio Guim arães, Bila Sorj, Elina Pessanha, L. A. M achado da Silva, 
Neide Esterci, Paola Capelin, Regina Morei, Rosilene Alvim e V era Pereira, pelas críticas e 
comentários. O  texto final, no entanto, é de minha inteira responsabilidade.
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organização do trabalho nas sociedades ca­
pitalistas tam bém  serão considerados, com 
destaque para os autores que, embora críticos, 
ainda reconhecem importância no corpo de co­
nhecimento produzido nos últimos anos.1

A diversidade de interpretações acerca da 
relação de controle da gerência sobre os 
operários é observada por Littler (1990:64- 
65). Segundo o autor, um a delas consiste em 
supor um a dialética simples e  constante en­
tre controle e resistência. D e acordo com es­
sa visão, a gerência se encontra estrutural­
m ente na posição de alcançar certos objeti­
vos organizacionais (principalm ente lucros), 
através dos trabalhadores e para tanto  as­
sumiria o  encargo de organizar as atividades 
desses. Nesse sentido, a relação hierárquica 
do controle torna-se elem ento estrutural 
chave da gerência e faz parte das relações 
econômicas de troca que supõem  a geração 
constante de mais valia e acum ulação de ca­
pital. As pressões exercidas pela gerência 
afetariam os interesses econômicos e sociais 
dos trabalhadores que, em conseqüência, re­
sistiriam ao controle.

O utra interpretação conceitua a relação 
de controle como sendo de natureza dual. O 
em pregador estaria diante de um  dilema e 
tensão perm anentes: tratar o  trabalho como 
mercadoria ou como não-m ercadoria. A  re­
lação entre gerente e operário não seria uma 
relação de mera troca econômica, mesmo 
sendo a base material chave para a acumula­
ção; pelo contrário, “precisam ente porque o 
capital tem  que continuam ente revolucionar 
a produção e dentro dela o papel do traba­
lho, ele não pode confiar apenas no controle 
e na coerção. Em  algum nfvel, a cooperação 
dos trabalhadores, seus poderes criativos e 
produtivos, e seu consentim ento precisam 
ser utilizados” (Thompson, 1990:101).

As contradições, no entanto, diz Littler 
(1990:65), não se restringem aos capitalistas. 
Paralelam ente à resistência à subordinação e 
à exploração, os trabalhadores têm  interesse 
na m anutenção das relações econômicas 
existentes e na viabilidade das unidades de 
capital que os em prega. Assim, ao invés da 
simples dialética de controle e resistência há

um a fragmentada interação de controle, 
consenso e  negociação (Cressey e M aclnnes, 
1980). Burawoy (1979:12) chega a dizer que 
é  preciso acabar com posições metafísicas 
sobre a ênfase no conflito ou na harmonia, o 
processo de trabalho deve scr entendido não 
apenas em termos de conflito e resistência, 
mas também em termos de geração de con­
sentimento. Para esse autor, a questão cru­
cial está em que os interesses que organizam 
o cotidiano dos trabalhadores não são dados 
inequivocamente, nem podem ser im puta­
dos; são produzidos e  reproduzidos em for­
mas particulares (1985:29). Assumir, sem  es­
pecificar, que os interesses do capital e  do 
trabalho sejam opostos resulta em sérias in- 
compreensões sobre a natureza do controle 
capitalista, e  justifica ignorar a esfera ideoló­
gica na qual os interesses estão repre­
sentados. Ao invés disso, é preciso desenvol­
ver um a teoria dos interesses e investigar as 
condições nas quais os interesses do trabalho 
e  do capital se tornam antagônicos.

Para Littler e Salaman (1984:58), as ma­
nifestações de descontentamento dos operá­
rios podem ser vistas como associadas, em 
última instância, às relações de classe e à evi­
dência de um certo grau de consciência de 
classe. Burawoy e outros autores insistem 
em que o fenômeno a ser explicado não é a 
ocasional explosão da resistência, mas a  não- 
resistência ao capital por parte dos traba­
lhadores. Estes autores não pretendem ne­
gar que, em última instância, as relações en­
tre compradores e vendedores de força de 
trabalho sejam antagônicas, mas ressaltar a 
importância de descobrir, na prática, como 
isso ocorre.

Segundo Littler e  Salaman (1984:58) per­
manecer ao nível das afirmações abstratas 
dos antagonismos formais de classe leva à 
uma análise viciada das relações de trabalho: 
ao afirmar os antagonistas fica eliminada 
qualquer necessidade de se investigar as re­
lações gerência/trabalho nos dias de hoje; ao 
considerar a resistência como uma constante 
e a consciência de classe como um dado não 
se atribui importância às atitudes e às moti­
vações dos operários.
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Braverman: Breve Retrospecto

O contexto da gerência e do controle ge­
rencial varia com as diferentes fases do capi­
talismo. O capitalismo monopolista é o  foco 
central da análise dc Braverman, e através 
desse conceito ele lenta chegar às caracterís­
ticas específicas do processo de trabalho em 
termos da divisão do trabalho e dos modos 
de controle. Para Braverm an, a fase do capi­
talismo monopolista propicia um a extensa 
fragmentação e especialização do trabalho 
nas indústrias e  um a dinâmica de desqualifi­
cação (deskilling) está por trás da definição 
dos postos de trabalho (job design) (Littler, 
1990:48).

Braverman se propõe a atualizar Marx 
com relação à dinâmica do desenvolvimento 
do capitalismo e, por isso, aprofunda o  estu­
do da aplicação das técnicas modernas d e  ge­
rência em combinação com a mecanização e 
a automação, que visam assegurar a subordi­
nação real do trabalho e sua desqualificação. 
Mais especificamente, ele sugere que a sepa­
ração entre a concepção (gerência) e a  exe­
cução (trabalho) nas tarefas da produção se 
torna o móvel principal da organização mo­
derna e do controle do processo de trabalho 
(Braverman, 1974; Knights e Willmott, 
1990:7,8).

O desenvolvimento do controle gerencial 
deve prosseguir com a redução da influência 
operária sobre os meios e a natureza da pro­
dução. “Torna-se fundam ental para o capita­
lista que o controle sobre o  processo de 
trabalho passe das mãos do trabalhador para 
as suas próprias. Esta transição apresenta-se 
na história como a alienação progressiva do 
trabalhador com relação ao processo de pro­
dução; para o  capitalista, apresenta-se como o 
problema da gerência” (Braverman, 1974:59).

Braverman identifica a lógica do  tayloris- 
mo com a lógica do controle gerencial. Para 
ele, as idéias tayloristas estão em butidas na 
definição do m odo de operação das m áqui­
nas (machine design) de form a que o enten­
dimento da tecnologia implica o entendi­
mento do taylorismo.

Também a introdução de formas mais 
avançadas de maquinaria, onde a ciência foi

incorporada ao processo de trabalho, tanto 
compôs como complementou o taylorismo 
no avanço da separação entre concepção e 
execução. Portanto, as tendências do proces­
so de trabalho, sob o princípio guia do con­
trole gerencial apontam, por um lado, para a 
desqualificação e  a fragmentação do traba­
lho; e, por outro lado, apontam para a cria­
ção de um aparato de concepção (Burawoy, 
1985:21).

O utro aspecto importante da teoria de 
Braverman diz respeito ao fato de sua análi­
se se restringir ao conteúdo “objetivo” da 
classe, omitindo os componentes “subjeti­
vos” da mesma. Em bora sem negar a impor­
tância da dimensão subjetiva da classe, sua li­
mitação reflete a premissa teórica de que o 
que é “objetivo” com relação à configuração 
da população trabalhadora pode ser utilmen­
te separado e  analisado independentemente 
do “subjetivo” —  entendido apenas como 
fruto do desenvolvimento da consciência e 
da organização dos trabalhadores no cumpri­
m ento da mudança revolucionária (Knights 
e Willmott, 1990:9,10).
Estratégias de Controle —  As Alternativas de 
Interpretação a  partir de Braverman

Alguns autores se destacaram na tarefa 
de criticar e aprofundar as questões coloca­
das em Trabalho e Capital Monopolista. B u­
rawoy (1979, 1985), foi sem dúvida, o mais 
importante e mais radical (como veremos no 
próximo item); mas também Friedman 
(1977) e Edwards (1979) ajudaram a com ­
por esse conjunto de críticas que, partindo 
do modelo bravermaniano, apontavam para 
a necessidade de considerar em algum nível 
a participação criativa dos trabalhadores em 
oposição a uma concepção monopolista de 
gerência.

Friedman pensa o controle no processo 
de trabalho em  termos de estratégias geren­
ciais. Para ele (1990:32), a distinção entre 
força de trabalho e trabalho torna a primeira 
diferente sob dois aspectos: primeiro, os 
trabalhadores seriam particularmente m aleá­
veis; o trabalho não precisa ser especificado 
quando se estabelece o contrato de em pre­
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go. Segundo, eles seriam, em  última instân­
cia, controlados por um a vontade que é in­
dependente e, em geral, hostil com relação à 
gerência. Como decorrência disso, Friedman 
apresenta dois tipos diferentes de estratégia: 
“autonomia responsável” e “controle dire­
to”. Estes tipos de estratégia “devem ser vis­
tos como duas direções ao longo das quais os 
principais gerentes podem se movimentar, 
em vez de dois rígidos sistemas de autorida­
de dos quais os gerentes escolheriam à von­
tade” (Friedman, 1977:107).

Através de estratégias do tipo “autono­
mia responsável”, os gerentes tentam  se be­
neficiar da maleabilidade dos trabalhadores. 
Aos trabalhadores são concedidos responsa­
bilidade, status, supervisões de pouca impor­
tância; sua lealdade à  firma é incentivada 
através de várias formas dc pressão ideológi­
ca. Através de estratégias do tipo “controle 
direto”, os gerentes tentam diminuir os efei­
tos da vontade independente dos traba­
lhadores, ao  reduzir-lhes a responsabilidade. 
Isto pode ser atingido através do prévio esta­
belecimento das atividades dos operários, 
por uma supervisão rígida e  por ameaças de 
coerção, em geral m ultas em dinheiro e/ou 
demissão. Estariam  nesse caso o taylorismo 
e a gerência científica (Friedman, 1990:32).

Para Friedm an, tanto a estratégia do con­
trole direto quanto  a estratégia da autono­
mia responsável carregam em si a contradi­
ção fundam ental da própria gerência: a ten­
tativa de estender e m anter autoridade ge­
rencial sobre pessoas que são livres, mas que 
alienaram sua força de trabalho. A  diferença 
é que a estratégia do controle direto concebe 
os trabalhadores como máquinas; enquanto 
que a estratégia da autonom ia responsável 
trata os trabalhadores como*não-alienados e 
tenta convencê-los que os objetivos da ge­
rência sáo tam bém  os seus.

O utro aspecto levantado por Friedman 
(1990:34) diz respeito às condições que le­
vam a gerência a procurar ou buscar tipos 
diferentes de estratégia. A resistência operá­
ria, as novas tecnologias e as condições com­
petitivas nos m ercados de trabalho e de pro­
dutos, todas essas razões podem encorajar

os gerentes a buscar estratégias particulares. 
Segundo o autor, situações de mercado de 
trabalho restrito, de mercados de produtos 
estáveis, fracos ou em crescimento, de rápi­
das e complexas mudanças tecnológicas e de 
resistência operária, especialmente com rela­
ção a questões relacionadas com o controle, 
tenderão a pressionar os gerentes para que 
se movam em direção a estratégias do tipo 
“autonom ia responsável”.

As contradições inerentes a cada estraté­
gia- levam a gerência a procurar flexibilizar 
seus modelos e a procurar estratégias dife­
rentes para grupos diferentes de traba­
lhadores. Também a estimula a adotar pa­
drões orientados pela lógica do tipo cen­
tro/periferia não apenas em  um a empresa, 
mas tam bém  entre empresas, entre países e 
entre áreas sócio-econômicas distintas den­
tro de um mesmo país. Tendo em vista o lu­
cro, a longo prazo, trabalhadores das econo­
mias centrais e periféricos são diferenciados 
de acordo com a importância de suas qualifi­
cações e capacidades. Por exemplo, os traba­
lhadores das economias centrais podem ser 
tratados em termos de autonomia responsá­
vel, enquanto os trabalhadores dos setores 
periféricos prescindíveis ficam mais vulnerá­
veis às formas de controle direto (Thompson 
1983:134).

Edwards (1979) considera que o controle 
é a chave para explicar por que o local de 
trabalho ainda hoje é comandado pelos ge­
rentes e não pelos trabalhadores. Mais con­
trole, mais do que maior eficiência, gera 
maiores lucros. O controle é definido como a 
habilidade dos capitalistas e/ou gerentes de 
obter dos trabalhadores um comportamento 
desejado no trabalho. Um sistema de con­
trole pode ser definido em termos do modo 
através do qual três elementos de controle são 
coordenados: a divisão das tarefas de trabalho, 
avaliação e supervisão, e a disciplina.

Q uando se refere ao período do capitalis­
m o competitivo (E U A  no século XIX), E d­
wards usa a concepção de “controle sim­
ples”: o “controle simples” não é sistemático, 
sendo incentivos e sanções arbitrariamente 
empregados. Refere-se também a duas va­
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riantes desse tipo: o  “controle em presarial”, 
que dependia do carisma pessoal do proprie­
tário/gerente; e o controle hierárquico, no 
qual uma cadeia unívoca de comando era 
empregada. N este último caso, um modelo 
militarista foi usado em grandes organiza­
ções tais como indústrias de ferro e aço 
(Thompson, 1983:145 e Friedman, 1990:37).

O capitalismo monopolista, que na virada 
do século X X  representou um  crescimento 
na extensão e no  poder de mercado das em ­
presas, para Edwards (1979:104), estimulou 
um crescimento da resistência operária con­
tra o poder arbitrário dos mestres. Houve, 
nesse período, uma fase de experimentação 
paralela à emergência do monopólio, que in­
cluía o capitalismo de bem -estar (welfare), os 
sindicatos de em presa e a gerência científica 
(a gerência científica de Taylor era uma das 
experiências). T udo isso estimulou, mais do 
que abrandou, a resistência operária. N o en ­
tanto, os em pregadores aprenderam  com as 
experiências: da fracassada gerência científi­
ca dessa fase, eles aprenderam  a importância 
da separação en tre concepção e execução e  a 
necessidade de subm eter a própria gerência 
ao controle gerencial; dos fracassados sindica­
tos de empresa, eles aprenderam a necessidade 
de estabelecer procedimentos formais para ca­
nalização das reivindicações e apelações dos 
operários. Aprenderam que era melhor gover­
nar pela lei do que pelo capricho.

Segundo Edw ards, o capitalism o m o­
nopolista se caracteriza pelo uso do “contro­
le estrutural”, que consiste no “controle téc­
nico”, em butido no mecanismo de controle 
da estrutura tecnológica da firma, e no “con­
trole burocrático”, em butido na sua estru tu­
ra sócio-organizaciona! (1979:112). O “con­
trole técnico”, quando foi introduzido por 
Ford estava voltado ao primeiro elem ento de 
um sistema de controle, a divisão das tarefas 
de trabalho. Com as máquinas com putadori­
zadas, o elem ento da avaliação/supervisão 
pôde ser incorporado ao controle técnico. 
No entanto, o “controle técnico” não teria 
captado um a grande m udança no terceiro 
elemento com ponente de um sistema de 
controle, que é a disciplina (Friedm an,

1990:38). Após os anos 1930, o “controle 
técnico” foi suplem entado pelo “controle bu­
rocrático”. Para Edwards (1979:132), o 
“controle burocrático” é o controle pelas re­
gras, ou melhor, o  domínio das leis da em ­
presa. Essas regras governam o com porta­
mento tanto de mestres como de operários. 
O “controle burocrático” rotiniza as funções 
e os procedimentos da gerência, estratifica o 
trabalho e impõe compromissos e prom o­
ções através de regras impessoais (Thom p­
son, 1983:147). Dessa forma, o  “controle bu­
rocrático” difere do “controle técnico” em 
termos de alocação do controle e do modo 
de controlar. O utra diferença fundamental 
entre o “controle burocrático” e o “controle 
técnico” é que o primeiro não apenas institu­
cionaliza o controle — e até certo ponto o 
conflito —  mas também estabelece estru tu­
ras definitivas de premiações e sanções. E d ­
wards está convencido de que um dos atribu­
tos da forma burocrática de controle é  seu 
caráter difuso: ela oferece uma concepção 
de emprego que abrange mais aspectos da 
vida e do com portam ento do empregado do 
que o  controle tecnológico. Desse modo, o 
“controle burocrático” representa um a ten­
tativa de atrair a lealdade do operário a tra­
vés de sanções positivas e através do estabe­
lecimento de uma hierarquia graduada de 
benefícios disponíveis para empregados “res­
ponsáveis” e “confiáveis” (Littler e Salaman, 
1984:61).2

Burawoy —  A Questão do Consentimento3

No capitalismo, diz Burawoy (1985:32), o 
fato de não haver separação entre os tempos 
de trabalho necessário e excedente, faz com 
que o  capitalista nunca esteja seguro de ter 
realmente alcançado o excedente. A despesa 
com o  trabalho no chão-de-fábrica ocorre para 
o capitalista no intervalo entre o compromisso 
com o pagamento do salário e a concretização 
do valor do produto no mercado. Enquanto o 
senhor feudal sabe que extraiu mais valia de 
seus servos porque durante dois dias da se­
mana ele pôde ver os trabalhadores arando 
suas terras, o capitalismo fica num a posição
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ambígüa, porque só quando já é  muito tarde 
pode perceber a realização do  excedente, ou 
sua ausência; não apenas para o trabalhador, 
mas também para o capitalista, a realização 
da mais valia é obscurecida no processo de 
produção. Assim, o dilema do  controle capi­
talista é assegurar a mais valia, ao mesmo 
tempo que mantém a sua realização obscu­
ra.

Criticando Braverman por pensar o taylo- 
rismo — ou a separação entre a concepção e 
a execução —  como a estrutura fundamental 
do controle capitalista, Burawoy (Idem:35) 
argumenta que isso é  tom ar um a simples 
expressão do controle capitalista pela sua es­
sência. vSugere, então, que o processo de 
“obscurecer e assegurar” a mais valia só po­
de ser entendido considerando-se, além do 
domínio “econômico” do trabalho, os seus 
domínios ideológico e político. Em  outras 
palavras, a atenção de Braverman sendo res­
trita aos elementos “objetivos” do trabalho 
não lhe permite entender a natureza do con­
trole, já que, por definição, o controle lida 
com os aspectos “subjetivos” do trabalho, ou 
seja, com processos políticos e ideológicos.

A partir de seus estudos num a fábrica 
americana, Burawoy (1979) sugere pensar a 
questão do controle em term os de um “jo ­
go” do qual os trabalhadores tam bém  parti­
cipam; através desse “jogo” se expressa o 
“consentimento” dos trabalhadores face às 
relações capitalistas de produção. Para ele, o 
jogo advém da luta dos trabalhadores com a 
gerência pela definição de regras e é  a forma 
de adaptação à privação inerente ao traba­
lho. O consentimento é gerado no processo 
de trabalho ao fundar a organização das ati­
vidades de trabalho na prem issa de que, 
apesar de restritas, essas atividades o fere­
cem aos trabalhadores esÊolhas reais. O jo ­
go é constituído de regras inform ais com o 
objetivo de criar espaço e  tem po, controlar 
ganhos e to rnar o trabalho  mais interes­
sante (Thompson, 1983:160). Segundo Bu­
rawoy, o jogo pode surgir de iniciativas dos 
trabalhadores, mas é regulado (coercitiva- 
mente se necessário) pela gerência. No en­
tanto, uma vez estabelecido, o jogo adquire

um a dinâmica própria (1979:86; Friedman, 
1990:40): “O próprio ato  d e  jogar um jogo 
produz e  reproduz consentim ento com rela­
ção às regras e ao desejo d e  alcançar certos 
resultados. Assim, ninguém pode jogar xa­
drez e ao mesmo tempo questionar suas re­
gras e objetivos. Jogar o jo g o  gera a legitimi­
dade das condições que definem  suas regras 
e objetivos. Q ue condições são  essas no con­
texto do trabalho capitalista se não as rela­
ções de produção?” (Burawoy, 1985;38).

O uso da coerção ou força, diz eíe, limi­
tando-se a certas transgressões reconhecidas, 
pode também tornar-se alvo de consenti­
mento. Produzido através dessa espécie de 
jogo no local da produção, o  consentimento 
tanto assegura como obscurece a geração de 
mais valia. O jogo é a garantia do capitalismo 
(Idem: 1979:80). Burawoy usa como exem­
plo o jogo do making out q u e  consiste em 
produzir num nível elevado d e  esforço, por­
tanto gerando uma alta taxa de mais valia. 
Para fazê-lo, os trabalhadores reorganizam 
suas relações e atividades e m  oposição às re­
gras formais da gerência geral e, assim, lu­
tam ativamente para defender as condições 
de produzir lucro. M estres e gerentes de 
produção arbitram o jogo, formulando justi­
ficativas para o desrespeito às regras formais 
por parte de “seus meninos” diante da hie­
rarquia da gerência (Friedm an, 1990:41).

Como o jogo ocorre dentro  de padrões 
de indulgência da gerência, a té  o engodo no 
trabalho em larga escala pode ser aceito, 
desde que o  relaxamento das regras traga 
benefícios compensatórios em termos de 
mais controle e de maior integração do 
trabalhador. Isto se junta a outro ponto: de 
que o padrão dos jogos e das práticas cria 
um padrão distinto de conflito. Tensões no 
acerto da autonomia do trabalhador com re­
lação a questões de tem po de trabalho e de 
rem uneração podem ser um a conseqüência 
do controle gerencial, mas são freqüente­
m ente experimentadas como obstruções da 
parte de outros trabalhadores (Thompson, 
1983:161).

O consentimento criado no local da pro­
dução é independente de fatores externos,
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como escola, religião ou família, diz Bura- 
woy. Também é  independente das condições 
do mercado. Os fatores externos porém, não 
são irrelevantes. A  consciência que se forma 
fora do local da produção, na verdade, pos­
sibilita, dentro de limites restritos, a tradução 
das relações na produção (a organização das 
tarefas de trabalho) em atividades que ge­
ram consentimento (Burawoy, 1979:156; 
Friedman, 1990:42). Para ele, a ideologia 
não é algo que possa ser manipulado à von­
tade pelos agentes da socialização (como es­
colas e igrejas), no interesse da classe domi­
nante, mas é produzida por experiência vivi­
da. A experiência vivida estimula interesses e 
é da concretização dos interesses que em er­
gem os conflitos. Os interesses são, portanto, 
criados e não dados. Burawoy nota que o jo ­
go do making out não é afetado substancial­
mente pelas diferenças sociais. Pretos e 
brancos, novos e velhos, casados e solteiros, 
todos jogam o jogo a partir de posições dife­
renciadas em alguma medida.

Burawoy (1985:39) procura mostrar, 
também, como as adaptações diárias dos 
trabalhadores ao processo de produção 
criam seus próprios efeitos ideológicos, 
que se tornam  o foco da operação de con­
trole capitalista: “Não apenas não se pode 
ignorar a dimensão ‘subjetiva’ do trabalho, 
mas deve-se considerar arbitrária a distin­
ção entre ‘objetivo’ e ‘subjetivo’”. Q ual­
quer contexto de trabalho implica uma di­
mensão econômica (produção de coisas), 
uma dimensão política (produção de rela­
ções sociais), e um a dimensão ideológica 
(produção de um a experiência dessas rela­
ções). Essas três dimensões são insepará­
veis, ou melhor, são todas “objetivas” pelo 
fato de serem independentes dos agentes 
particulares da produção.

Essas formulações, segundo Burawoy 
(Idem:39), colocam uma alternativa à pro­
blemática que continua mantendo fortes la­
ços com a tradição marxista e é a pedra de 
toque do trabalho de Braverman. De acordo 
com a visão tradicional, a classe como força 
histórica — classe para si — pode emergir 
apenas da intervenção particular de certos

fatores “superestruturais” (político e  ideoló­
gico) ou “subjetivos”, situados fora do reino 
do econômico, sobre uma “classe em si” pre­
existente, definida em termos econômicos 
“objetivos”. Para Burawoy, na verdade não 
há tal coisa como “classe em si” definida em 
termos econômicos “objetivos”. O chamado 
domínio do econômico é inseparável dos 
efeitos políticos e ideológicos, e de “estrutu­
ras” políticas e ideológicas específicas do lo­
cal de trabalho.

Em trabalho recente, Burawoy se posicio­
na diante de duas vertentes de argumentos 
do marxismo contemporâneo que revisam a 
teoria de Marx e Engels sobre “o salto de 
classe em si para classe para si que não ocor­
reu” (1990a:4). Na primeira vertente, diz ele, 
procura-se reexaminar a concepção de “clas­
se em si” de Marx e discutir as teses da pola­
rização das classes (com o desenvolvimento 
do capitalismo) e da homogeneização da 
classe operária (as classes intermediárias de­
saparecem dentro de uma classe traba­
lhadora que está se tornando homogênea, 
dependente e degradada). Alguns apontam 
para o fato de que a classe média, longe de 
desaparecer, está continuamente se reconsti­
tuindo no capitalismo. Mesmo dentro da 
classe operária, a requalificação tem sido tão 
importante quanto a desqualificação. Outros 
apontam para divisões dentro da classe ope­
rária criadas pela balcanização dos mercados 
de trabalho, refletindo a segregação de raça 
e gênero e a separação entre setores centrais 
e periféricos na economia capitalista. No en­
tanto, Burawoy (Idem:5) argumenta que as 
teorias que apontam para divisões na classe 
operária não explicam por que essas divisões 
sobrepujam a solidariedade de classe. E  não 
explicam por que, mesmo com a ausência de 
tais divisões, a classe operária não questiona 
o capitalismo. Na verdade, essas teorias pres­
supõem que o que deve ser demonstrado é a 
inerente oposição de interesses entre operá­
rios e capitalistas.

A outra vertente, segundo Burawoy 
(1990a:5), examina precisamente como os 
interesses de classe são organizados. Neste 
caso examina-se a formação de classe. Como
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em Marx, diz ele, o foco se desloca da arena 
econômica para a arena política, para a for­
mação de partidos da classe operária e sua 
luta para se inserir na democracia capitalista. 
No entanto, a classe operária e seus aliados, 
em vez do coveiros de capitalismo se trans­
formaram em seus salvadores. A obtenção 
de concessões, facilitada pela democracia 
eleitoral, reequilibra o capitalismo através da 
intervenção do Estado, amenizando a com­
petição entre os capitalistas e  reduzindo as 
crises de superprodução. Nessas circunstân­
cias, os interesses são moldados pelos atores 
na arena política, mas não há qualquer cone­
xão com a arena da produção propriamente 
dita. A  economia provê as condições do 
compromisso de classe mas não se tenta en­
tender a moldagem de interesses onde ocor­
re a experiência vivida da produção. Para 
Burawoy, essa posição critica Marx por não 
reconhecer a capacidade do capitalismo de 
fazer concessões à classe operária, mas falha 
ao não compreender por que os traba­
lhadores não desenvolvem uma consciência 
de classe mais radical quando as concessões 
não vêm.

Burawoy defende a tese de que o proces­
so de produção molda de forma decisiva o 
desenvolvimento das lutas da classe operária. 
Mas para sustentar esta tese, ele acha neces­
sário ver o processo de produção em dois 
momentos políticos. Primeiro, considera que 
a organização do trabalho tem conseqüên­
cias políticas e  ideológicas, ou seja, enquanto 
homens e  mulheres transformam a matéria- 
prima em coisas úteis, também reproduzem 
relações sociais particulares, assim como 
uma experiência dessas relações. Em segun­
do lugar, afirma que paralelamente à organi­
zação do trabalho — ou seja, ao processo de 
trabalho —  há distintos aparatos de produ­
ção políticos e ideológicos que regulam as 
relações de produção. A  noção de regime de 
produção ou, mais especificamente, regime 
fabril abarca as duas dimensões da política 
da produção (Burawoy, 1988:8).

Para Burawoy, a revisão das teorias da 
polarização e da homogeneização e  da teoria 
da luta de classes em Marx, ignora as micro-

fundações da formação de classe, ou seja, os 
aparatos políticos e  ideológicos da produção 
e a consciência que a eles corresponde. “Em 
outras palavras, a revisão destas teorias igno- 
ra [...] o regime de produção, instância de me­
diação entre a classe em si e a  classe para si. 
Sua forma determina como e se a classe em si 
vai resultar em classe para si” (1990a:6).

Burawoy também estabelece uma tipolo­
gia de controles em termos de regimes fa­
bris, identificando diferentes fases do capita­
lismo. Os “regimes despóticos” referem-se, 
basicamente, à fase do capitalismo competi­
tivo, na qual os trabalhadores dependem dos 
empregadores e a reprodução da força de 
trabalho está ligada ao processo de produção 
através de laços econômicos e extra-econô- 
micos (Burawoy, 1983:601). “Os ‘regimes 
despóticos’ dos primeiros anos do capitalis­
mo, em que prevalecia a coerção sobre o 
consentimento, têm que ser substituídos por 
‘regimes hegemônicos’ em que o consenso 
predomina, embora não se exclua totalmen­
te  a coerção. [...] Se os ‘regimes despóticos’ 
se baseiam na unidade entre reprodução da 
força de trabalho e processo de produção e o 
hegemônicos em sua separação limitada, 
mas clara, entre ambos, a natureza específica 
dos dois regimes varia segundo as formas do 
processo de trabalho, da concorrência entre 
as empresas e da intervenção estatal. Dessa 
maneira, a forma do ’regime despótico’ varia 
entre países de acordo com os seus padrões 
de proletarização. [...] Os ‘regimes hegemô­
nicos’ também diferem de país para país de 
acordo com a extensão dos esquemas de 
previdência proporcionados pelo Estado e 
com a natureza de regulação estatal sobre os 
regimes fabris (Burawoy, 1990b:32).

Num “regime hegemônico” plenamente 
desenvolvido pode-se encontrar a  coordena­
ção de interesses econômicos dos traba­
lhadores e  dos capitalistas através da depen­
dência dos primeiros com relação aos segun­
dos. Isto quer dizer que os trabalhadores 
cooperam com o capital para manter seus 
empregos quando os lucros estão crescendo. 
Ao mesmo tempo, no local de trabalho, os 
trabalhadores são indivíduos com direitos e
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obrigações definidos pelo regime de produ­
ção. O consentimento pressupõe o uso da 
força que, em última instância permanece ao 
nível da produção, através do direito dos em­
pregadores de empregar c demitir. Num “re­
gime hegemônico”, a aplicação da força é em 
si objeto de consentimento. Trabalhadores 
individuais são disciplinados ou demitidos 
por violações do código do regime, mas eles 
podem apelar contra o empregador. Neste 
caso a lei se aplica, mas em  caso de demissão 
a regra do lucro é a que se aplica (Burawoy, 
1990a: 6-7).

A conseqüência mais importante da ins­
tauração do “regime hegemônico”, para Bu­
rawoy, está na promoção de um “equilíbrio 
de poder” no qual a gerência fica impedida 
de impor controles autoritários típicos dos 
“regimes despóticos” prévios. E  mais, no fa­
to desse regime “ter dado aos trabalhadores 
a oportunidade de construir relações de 
trabalho efetivas e os ter colocado em sinto­
nia com a busca do lucro capitalista [...] colo­
ca limites nas lutas operárias”. No contexto 
de um regime fabril hegemônico, o trabalho 
está mais inclinado a aceitar a separação en­
tre concepção e execução e a usar o espaço 
que resta para o exercício da criatividade a 
fim de tirar “satisfações relativas” de uma expe­
riência de trabalho pobre (Knights e Willmott, 
1990:17).

Um terceiro tipo de regime, advindo da 
maior mobilidade do capital, é identificado 
por Burawoy como o “despotismo hegemô­
nico”: “Mais significativo para o desenvolvi­
mento dos regimes fabris, na atualidade, é a 
vulnerabilidade coletiva dos trabalhadores à 
mobilidade nacional e  internacional do capi­
tal; é essa vulnerabilidade que leva a um no­
vo despotismo construído sobre os funda­
mentos do regime hegemônico. Isto é, os 
trabalhadores enfrentam a  perda de seus 
postos não como indivíduos, mas como uma 
conseqüência das ameaças que incidem so­
bre a viabilidade econômica das empresas. É  
isso que permite às gerências impor o regime 
hcgcmônico, apoiando-se em seus procedi­
mentos de coordenação de interesses para 
comandar o consentimento ao. sacrifício. As

‘negociações cooperativas’ e os programas 
de melhoria das condições de trabalho são 
duas faces do mesmo despotismo hegemôni­
co” (Burawoy, 1990b:33).

Algumas Críticas a Burawoy

Littler (1990:70) considera que as preo­
cupações da teoria do processo de trabalho 
com a subordinação formal e real do traba­
lho e a construção de tipologias sobre a es­
tratégia gerencial, impediram a reconsidera­
ção de métodos formais e informais de con­
trole. Para ele, coube a Burawoy fazer essa 
reconsideração, ao argumentar que a subje­
tividade do trabalhador é — e deve ser — 
um ingrediente inevitável na organização do 
trabalho, na concretização da produção no traba­
lho, nas relações entre gerentes e  trabalhadores, 
entre capital e  trabalho e, como tal, ser um ele­
mento central nas relações de controle.

No entanto, diz Littler (Idem), apesar da 
óbvia importância da subjetividade, da cons­
ciência, na análise da gestão e do controle, 
ainda permanece pouco claro onde ccntrar 
essa análise. E  argumenta recorrendo à esco­
la de Frankfurt, para a qual a psicologia do 
trabalhador capitalista é moldada pela famí­
lia, pela escola, pelos meios de comunicação 
de massa e pelas instituições de transmissão 
cultural, geralmente levando à hegemonia 
cultural. Burawoy, ao contrário, vê o consen­
timento “produzido e reproduzido no chão- 
de-fábrica, sem necessitar da legitimidade in­
troduzida na cabeça das pessoas em escolas 
ou na formação de caráter na família” (Bu­
rawoy, 1979:201).

Com relação aos modelos de controle 
apresentados por Burawoy, Littler (1990:62- 
63) considera que Burawoy evoluiu em  seu 
trabalho para um enfoque mais amplo sobre 
o desenvolvimento do capitalismo e mudou 
assim a natureza e o status de seus conceitos. 
O “despótico” e  o “hegemônico” não se refe­
rem mais a estratégias de gerenciamento, 
mas são invocados para caracterizar fases in­
teiras do capitalismo. Para ele, Burawoy 
reconhece isso parcialmente quando estabe­
lece uma distinção entre processo de traba­
lho e “regimes fabris”. Littler distingue duas
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questões básicas sobre tipologias de modos 
de controle: primeiro, compreendem elas os 
vários tipos de controle a serem encontradas 
no mundo real? Segundo, derivam elas de uma 
teoria articulada sobre o processo de trabalho 
em um nível de análise mais abstrato? Em face 
dessas questões, diz o autor, parece claro que 
um pequeno número de tipos ideais (como os 
de Friedman, Edwards e Burawoy), embora 
com apelo intelectual, não é adequado para a 
tarefa. E  completa afirmando que a tentativa 
de desenvolver tipos ideais como ferramenta 
analítica em relação aos processos contempo­
râneos tende a se confundir com a periodiza­
ção histórica do capitalismo.

Thompson (1983:167-168) critica Bura­
woy quando este considera que com a ocor­
rência dos “jogos”, não há, nem inde­
pendência, nem oposição à gerência. Em bo­
ra haja forças poderosas produzindo consen­
timento, diz Thompson, não se deve apre­
sentar o curso dos eventos em termos de 
uma total transformação das condições de 
conflito e coerção. A  capacidade do capital 
de organizar o consentimento depende, na 
realidade, do contexto da atividade produti­
va. Para ele, não é apenas uma questão do 
contcxto de um processo de trabalho parti­
cular. Trata-se de uma situação mais ampla, 
onde é necessário uma leitura sensível das dife­
rentes condições em períodos diferentes de 
tempo, entre indústrias e mesmo entre países. 
E  exemplifica dizendo que as circunstâncias fa­
voráveis ao consentimento reproduzidas atra­
vés de “mercados internos de trabalho” e a ins­
titucionalização da negociação, apoiados por 
legislação do Estado, são muito dependentes 
do clima econômico e  político.

Para Thompson (Jdem: 170), Burawoy se 
equivoca ao não levar em conta apropriada­
mente as diferenças nacionais e setoriais, ou 
os contextos de mudança. Em bora Burawoy 
(1979:199-201) admita que a organização 
hegemônica do trabalho não perpassa o  todo 
do capitalismo monopolista devido a diferen­
ças nas condições de mercado, segundo 
Thompson isso não é  suficiente p a ra  cap­
tar a enorm e variação de formas de organi­
zação do trabalho e  dos trabalhadores. Do

mesmo modo, diz ele, o reconhecimento de 
que formas do ‘mercado interno de traba­
lho’ ou ‘estado interno’, são diferentes em 
países como Inglaterra e  Japão, não consti­
tui a base pára uma análise das diferenças 
nacionais.

Discutindo a importância de “fatores exter­
nas” para a subordinação dos trabalhadores ao 
processo de trabalho, Thompson (1983 e 
1990), assim como Littler (1990), assumem 
posição crítica à perspectiva de Burawoy de 
não considerar relevantes as variações da 
consciência que vêm de fora da fábrica. A  di­
ferenciação social afetando a produção de 
consentimento, segundo Thompson 
(1983:172), não é apenas uma questão de di­
ferença entre categorias de classe, raça ou 
sexo. A classe em si é  um importante fator, 
não tanto por seu “fracionamento” causado 
por diferentes relações de produção, mas pe­
las atitudes trazidas para o trabalho que es­
tão enraizadas na classe como fenômeno so­
cial e  cultural. E  cita o exemplo de uma fá­
brica de produtos químicos inglesa estudada 
por Nichols e Beynon (1977), em que o com­
portamento e as atitudes da força de traba­
lho são moldadas pela localização da fábrica 
numa área da Inglaterra sem tradição de 
confronto industrial. Se experiência é o ma­
terial a partir do qual as pessoas constroem 
suas idéias, diz Thompson, então variações 
regionais são uma fonte importante da 
moldagem indireta dessas idéias que afe­
tam a experiência direta do trabalho. O 
grupo de trabalho mais inclinado para o so­
cialismo dentro da fábrica era o de mestres 
do Norte da Inglaterra, que constantemente 
reclamava da falta de solidariedade e de mili­
tância entre os trabalhadores. No entanto, 
eles, ao mesmo tempo, condenavam grevistas 
e diziam que o salário estava muito alto. Para 
Thompson, isso só poderia ser explicado pelo 
descompasso entre a experiência de forma­
ção nos tempos difíceis, trabalho duro, uma 
noção de comunidade e conflito no Norte, e a 
inserção como mestres em um setor relati­
vam ente afluente da indústria e  da socie­
dade.

Clawson e Fantasia (1983), ao comenta­
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rem o livro de Burawoy, Manufacturing Con- 
sent, fazem críticas ao que chamam de o mo­
do não-dialético e a-histórico do trabalho. 
Para eles, em vez de considerar como o 
processo de trabalho é  moldado pela dinâmi­
ca da luta entre o trabalho e o capital, na 
análise de Burawoy todos os processos so­
ciais beneficiam a classe capitalista. A luta de 
classe não forma e  nunca ameaça o sistema, 
e o que aparece no livro é uma versão de 
teoria da elite, na qual todos os eventos re­
forçam o convite do capital.

A principal fraqueza que esses críticos en­
contraram no trabalho de Burawoy se refere 
à participação dos trabalhadores no jogo do 
making out. Enquanto Burawoy afirma que 
os operários participam ou pelo dinheiro ou 
pelo jogo, portanto reforçando o sistema, 
Clawson e Fantasia acham que ele não per­
cebe a dimensão dialética da participação no 
jogo ao incorporar os trabalhadores no siste­
ma. Os próprios dados da pesquisa, citados 
no livro, mostram que ao mesmo tempo em 
que os trabalhadores participam pelo que se­
riam os objetivos capitalistas (a maximização 
da produção), eles também desenvolvem 
uma considerável experiência em trabalhar 
coletivamente fora da alçada das estruturas 
hierárquicas da gerência, formando suas pró­
prias relações e práticas para planejar e  orga­
nizar o processo de trabalho. Burawoy consi­
dera que os trabalhadores que participam do 
jogo de making out pensam que estão res­
tringindo a produção, mas, simultaneamen­
te, estão sendo levados a produzir mais do 
que conseguiria a gerência, caso os estivesse 
coagindo. Similarmente, dizem Clawson e 
Fantasia (Idem:676), pode-se pensar que os 
trabalhadores que se empenharam para ma­
ximizar a produção (e, portanto, os lucros) 
estão também ganhando experiência e crian­
do as condições que tornariam possível a 
transformação do processo de trabalho.

Knights (1990), preocupado em fazer 
uma análise crítica do processo de trabalho 
que resista às tendências dualistas de perce­
ber a realidade social em tempos de uma 
oposição binária entre sujeitos voluntários e 
estruturas objetivas, analisa o trabalho de

Burawoy (1979) e discute o uso que este faz 
da identidade .subjetiva. O reconhecimento, 
segundo Burawoy, de que interesses e ideo­
logia são constituídos no chão-de-fábrica e 
não são o simples resultado de estruturas de 
classe ou agências externas de socialização, 
representa para Knights (1990:310) um 
grande avanço sobre estudos anteriores de 
operários industriais que, ou negaram a im­
portância do sujeito (Braverman, 1974) ou 
reduziram a subjetividade a atitudes ou 
orientações para o trabalho (Goldthorpe et 
alli, 1970). No entanto, sua análise do jogo 
de making out é considerada incompleta, já 
que enquanto se recusa a imputar ao traba­
lho um dado conjunto de interesses (cons­
ciência de classe) porque “exploração e 
trabalho não-pago” não são parte da expe­
riência vivida no chão-da-fábrica, Burawoy 
não tem a mesma cautela com relação à teo­
rização sobre gerência. Na verdade, diz 
Knights, ele não vê dificuldade cm atribuir à 
toda a gerência (apesar das frações em com­
petição) o interesse comum em assegurar e 
obscurecer a mais-valia. E  prossegue dizen­
do que para ser consistente, Burawoy deve­
ria, pelo menos, investigar como esse interes­
se e  essa ideologia são gerados e reproduzi­
dos no dia-a-dia do trabalho de gerência. Pa­
ra ele, em bora isso possa parecer o modo 
como os gerentes desenvolvem o interesse 
em aum entar o valor excedente como meio 
de assegurar, avançar ou meramente justifi­
car sua posição na hierarquia da carreira, 
atribuir a eles um interesse em obscurecer a 
produção do excedente é equivalente a 
acreditar numa teoria conspiratória da orga­
nização capitalista.

Knights (Idem:311) pensa, no entanto, 
que a fraqueza maior de Burawoy está na 
tendência em cair numa teoria essencialista 
da natureza humana. Burawoy considera 
que a ausência de condições para expressar 
“a potencialidade das espécies humanas” é 
experimentada como uma privação cuja 
compensação deve ser buscada ao se consti­
tuir “o trabalho como um jogo” (Burawoy, 
1979:190).

Interpretando as escolhas limitadas da
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prática^do jogo como provendo compensa­
ções para uma natureza humana pobre, sig­
nifica, para Knights, que Burawoy fechou 
qualquer possibilidade de aprofundar a aná­
lise da subjetividade e simplesmente repete 
uma fraqueza da teoria do processo de 
trabalho: a não-investigação da subjetividade 
que freqüentemente se manifesta em tenta­
tivas, tanto da gerência como dos traba­
lhadores e  controlar a situação de trabalho e 
assegurar algum nível de espaço pessoal e 
autonomia. Knights reconhece que Burawoy 
não negligencia completamente o que está 
em pauta, mas não avança na explicação de 
como os processos de trabalho se fragmen­
tam, se atomizam e transformam os traba­
lhadores em indivíduos em vez de membros 
de uma classe. E  prossegue dizendo que en­
quanto muitas das instituições contemporâ­
neas apresentam conseqüências individuali- 
zantes similares, as práticas do processo de 
trabalho tendem a exacerbá-los, aum entan­
do a preocupação individual com o controle 
e  com a redução da incerteza. Esquemas de 
bonificação, diferenciais de salário, sistemas 
de carreira, tudo isso tem como conseqüên­
cia a separação dos indivíduos uns dos ou­
tros, tornando-os preocupados consigo mes­
mos. Nessas circunstâncias, os sujeitos se 
tornam mais vulneráveis às ameaças exter­
nas à própria sobrevivência simbólica, quan­
do não à própria sobrevivência material, e  o 
espaço biológico que ocupam prontamente 
se conjuga com o sentido social do que deve 
ser uma pessoa. Ou seja, os sujeitos se dedi­
cam totalmente ao acúmulo de apoio mate­
rial e simbólico para a própria existência in­
dividual. A busca de poder/riqueza econômi­
ca e a confirmação da identidade, tanto insti­
tucional como interpessoal, começa a domi­
nar a vida social e, especialmente, o  processo 
de trabalho, já que é aí onde prevalece a 
competição sobre os recursos materiais e 
simbólicos (Knights, 1990:311).

Em geral, continua Knights (p. 132), para 
aqueles no chão-de-fábrica há poucas opor­
tunidades para assegurar riqueza e/ou identi­
dade com reconhecimento, e a subordinação 
corrói a própria dignidade do sujeito inde­

pendente, com direitos individuais e respon­
sabilidades. Uma reação comum de traba­
lhadores subordinados, portanto, é se distan­
ciar mentalmente dessas condições de domi­
nação que contradizem o sentido da sua pró­
pria independência e auto-estima. Ao se tor­
narem indiferentes a tudo o que acontece no 
trabalho, à exceção do pagamento, os traba­
lhadores podem descontar a indignidade da 
subordinação ao mesmo tempo em que atri­
buem um significado maior às suas vidas pri­
vadas, onde têm uma possibilidade, embora 
limitada, de escolha e independência. Na fá­
brica de Burawoy, contudo, essa escolha e 
independência são construídas no jogo de 
making out. Portanto, os trabalhadores re­
têm sua dignidade e elevam a própria identi­
dade e auto-estima através de uma perfor­
mance competente ao atingir com sucesso 
alvos e bônus, especialmente nas circunstân­
cias em que a tarefa não ajuda.

O problema, diz Knights (Idem:312-313) 
é  que o essencialismo de Burawoy o impede 
de explicar a preocupação do chão-de-fábri­
ca com o sucesso no jogo. Uma parte dessa 
explicação deve estar na preocupação dos 
homens com sua própria identidade masculi­
na, mas Burawoy é “cego” no que concerne 
a questões de gênero. Perde-se uma oportu­
nidade ao não se reconhecer como o jogo de 
“nuiJdng-out” é  prontamente identificado com 
a ideologia da proeza masculina e com o senti­
do machista de estar controlando as extemali- 
dades no mundo material.

Longe de serem compensações pelas con­
dições de privação do trabalho na fábrica, 
afirma Knights, esses são precisamente os ti­
pos de subjetividades ou identidades que le­
vam os homens a procurar ou recusar traba­
lhos manuais em primeiro lugar (Willis, 
1977). É  também a mesma subjetividade 
que associa trabalho físico duro e uma vida 
difícil, a ser um homem independente e ínte­
gro (Knights e Collinson, 1985). D e várias 
formas isso contribui para a reprodução das 
condições de desigualdade de gênero e de 
classe, pois é a subjetividade que depende da 
negação de seu pólo oposto, feminilidade e 
trabalho não-manual, como efêmero, supér­
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fluo ou parasita. Neste sentido, os traba­
lhadores industriais estão plenamente cons­
cientes de que as bases da riqueza material 
estão em seu próprio trabalho, mas, como 
conseqüência da individualização, eles usam 
esse conhecimento não tanto para atacar o 
capitalismo (Knights e Collinson, 1987) mas 
para agressivamente defender sua própria 
classe ou subjetividade de gênero ou identi­
dade (Knights e Willmott, 1985).

Teoria do Processo de Trabalho —  Propostas 
Recentes

O conjunto de argumentos produzidos a 
partir do trabalho de Braverman e a falta de 
um sistema de explicação alternativo em tor­
no do qual houvesse consenso, tem levado à 
admissão de que há problemas intransponí­
veis na teoria do controle do processo de 
trabalho. No entanto, esforços recentes têm- 
se desenvolvido para não só identificar os pro­
blemas teóricos no trabalho de Braverman, co­
mo para considerar os estudos sobre o proces­
so de trabalho protótipos a partir dos quais po­
de ser construída uma teoria mais robusta da 
organização e controle do processo de trabalho 
(Knights e  Willmott, 1990).

P. K. Edwards, por exemplo, focaliza a 
discussão sobre o controle e  o conflito. Para 
o autor, as análises sobre o processo de 
trabalho têm sido pouco claras com  relação à 
essa questão. Ele identifica uma tendência 
que contrasta o controle dos capitalistas com 
a resistência dos trabalhadores, partindo do 
pressuposto que os capitalistas têm estraté­
gias claras, que visam maximizar o próprio 
controle das operações de trabalho, enquan­
to que os trabalhadores não fazem senão re­
sistir ao referido controle. Modos informais 
de acomodação, nesse caso, são negligencia­
dos e o desenvolvimento capitalista é  reduzi­
do a crises de controle do trabalho (P. K. Ed­
wards, 1990:125).

Segundo este autor, é necessário enten­
der que há uma “negociação da ordem” en­
volvendo arranjos informais e acomodação 
mútua, mas o significado dessa negociação 
não pode ser percebido, a menos que seja re­

lacionado com estruturas de subordinação e 
dominação.

Para P. K. Edwards, há um conflito bási­
co de interesses (um antagonismo estrutura­
do) entre capital e trabalho. Esse antagonis­
mo não determina o que acontece, mas exer­
ce pressões claras ao nível do comportamen­
to no dia-a-dia. Trabalhadores e empregado­
res respondem a tais pressões e, ao fazê-lo, 
desenvolvem tradições e entendimentos que 
são usados para interpretar as relações com 
o outro. Os conflitos são decorrentes do ca­
ráter de exploração da relação capital-traba- 
lho, mas trabalhadores e empregadores têm 
autonomia em três diferentes aspectos: pri­
meiro, o fato da relação ser contraditória e 
não dirigida pela tensão entre “controle” e 
“resistência”, ela não impõe uma lógica dire­
ta sobre o comportamento. Ao invés disso, 
gera pressões que têm que ser interpretadas 
e fazer parte da ação de empregadores e 
trabalhadores; segundo, essas relações são 
também governadas por princípios distintos, 
e não podem ser reduzidas a resultados de 
influências de outras partes da sociedade; e, 
em terceiro lugar, à medida que uma dada 
relação se desenvolve cria uma lógica própria 
que molda desenvolvimentos subseqüentes: 
“as relações no local de trabalho têm histó­
ria” (Idem: 126).

P. K. Edwards, ao analisar o conflito é 
necessário distinguir entre os antagonismos 
estruturados no modo de produção, o confli­
to no sentido da forma e posição da fronteira 
de controle, e as relações cotidianas entre 
empregadores e trabalhadores.

Controle é um dos termos mais usados para 
descrever como os trabalhadores são persuadi­
dos a trabalhar, com detalhes sobre a condução 
das operações de trabalho ou da aceitação da 
autoridade capitalista por parte dos traba­
lhadores. Segundo Edwards (Idem: 142), deve- 
se abandonar a noção de que o controle é 
necessariamente o produto da intenção deli­
berada por parte de gerentes e  traba­
lhadores. Com certeza, ambas as partes ten­
tam influenciar a condução do processo de 
trabalho. Mas, equacionar controle com efei­
tos intencionais traz problemas à identifica­
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ção desses efeitos e à explicação de que os 
vários, e/às vezes competitivos, métodos de 
influenciar a negociação do esforço do traba­
lho vêm de uma política coerente. Mas peri­
goso, no entanto, é  tratar o controle como 
algo em que apenas a gerência se envolve, 
com os trabalhadores desempenhando um 
papel puramente reativo.

P. K. Edwards considera preferível ver o 
controle como um padrão que emerge do 
processo de disputa, o que ajudaria não ape­
nas a lidar com a questão da intencionalida­
de como também serviria para enfatizar a 
natureza multifacetada do controle. Em ge­
ral, o termo controle se refere a  um conjunto 
de mecanismos e práticas que regulam as re­
lações do processo de trabalho. Para o autor, 
pensar o controle em termos do resultado de 
disputas permite uma distinção entre contro­
le detalhado (detailed controV) e controle ge­
ral {general control). O primeiro se refere ao 
processo de trabalho imediato, a assuntos re­
ferentes a tarefas de trabalho e podem ser 
resumidas numa fronteira de controle. O 
ponto-chave a respeito da fronteira de con­
trole é que tanto  resum e os resultados de 
disputas anteriores no processo de produ­
ção, como cria as possibilidades de dispu­
tas futuras. Com relação ao futuro, não é 
adequado identificar na habilidade dos 
trabalhadores em influenciar a utilização 
de sua força de trabalho, uma capacidade 
indiferenciada de “ resistência”. A capaci­
dade de resistir tem de ser desenvolvida e 
mantida, e as formas assumidas pela resis­
tência dependem dos tipos de controle em 
operação (Idem : 144).

Como no caso do controle detalhado, diz 
P. K. Edwards, o controle geral não se refere 
a intenções, mas a padrões de resultados: re­
flete a extensão na qual os trabalhadores fi­
cam subordinados à produção de mais-valia. 
Não é controle no sentido do poder de deci­
dir aspectos particulares do esforço de nego­
ciação, mas uma indicação da efetividade 
global do sistema produtivo. A  importância 
de distinguir entre o controle geral e o con­
trole detalhado está em que uma crise do úl­
timo não necessariamente prejudica o pri­

meiro. O ponto importante é que é possível 
analisar o controle sem reduzi-lo ao local da 
produção e sem oscilar entre suas concep­
ções indiferenciadas (Idem: 145).

Littler, propondo repensar a teoria do 
processo de trabalho, diz que há dois proble­
mas gerais na literatura sobre o assunto nos 
últimos anos. Primeiro, é não haver ainda 
uma clara conceituação do processo de 
trabalho em si, nem de seus elementos fun­
damentais; segundo, é a necessidade de es­
clarecer o papel dado ao conceito de contro­
le e das relações de controle (1990:77).

Definindo processo de trabalho, Littler se 
refere à uma categoria geral desenvolvida 
por Marx com a intenção de encapsular o re­
lacionamento entre o desempenho de tare­
fas, os objetos do trabalho e as ferramentas 
ou tecnologia. Diz que é importante também 
entender que Marx concebeu o processo de 
trabalho como distinto do processo de valori­
zação. O processo de produção foi concebi­
do como uma unidade, composta do proces­
so de trabalho e do processo de criação de 
valor. Dentro do quadro capitalista de rela­
ções sociais, o processo de trabalho está uni­
ficado com a criação de mais-valia. Desse 
modo, o processo de trabalho está intima­
mente ligado à luta por uma produção lucra­
tiva. O processo de produção pode, portan­
to, ser analisado dentro de um processo ma­
terial e de um processo sócio-econômico, 
moldado pelas relações econômicas de pro­
priedade (ld em :ll).

Será o processo de trabalho um conceito 
apropriado para a grande variedade de ativi­
dades econômicas e sociológicas que ocor­
rem no local de trabalho?, pergunta Littler. 
Para ele, a resposta à essa questão pode ser 
negativa de muitas maneiras, há duas fontes 
principais de dificuldades: primeiro, há a 
questão de decidir o quanto da teoria econô­
mica de Marx está necessariamente conecta­
da a um estudo específico do processo de 
trabalho. A noção de processo de trabalho, 
por exemplo, faz sentido independente da 
teoria do valor trabalho? A teoria do valor 
trabalho não é um conjunto de idéia' 
compartilhado por todos os escritores c’
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processo de trabalho. A  segunda fonte de di­
ficuldades está em que, constituído por 
Marx, o conceito geral de processo de traba­
lho tem provado ser um instrumento insatis­
fatório para estudos empíricos e históricos 
([bidem).

Para Littler é prcciso uma nova categori- 
zação dos elementos do processo de traba­
lho, que poderia ser analisado a partir de três 
elementos: 1) a divisão técnica do trabalho e 
o planejamento do trabalho: nessa categoria 
a preocupação ocorre com a interação entre 
tecnologia e  planejamento do trabalho; 2) a 
estrutura de controle: embora a centralidade 
do controle varie no tempo c conforme as si­
tuações, as organizações de trabalho capita­
lista nunca estão livres do controle. Há sem­
pre estruturas distintas através das quais se 
consegue coordenação, controle e submis­
são. Isso não quer dizer que os efeitos do 
controle sejam limitados a  essas estruturas. 
Estruturas organizacionais de controle en­
volvem elementos tais como instrução, pro­
cedimentos de direção e sistemas de contabi­
lidade, monitoramento de pessoas, fluxo de 
trabalho, e procedimentos de avaliação e 
premiaçâo. Em bora haja várias dimensões 
nas estruturas de controle, talvez o aspecto 
mais importante seja o grau de controle mi­
nucioso com relação a todos os elementos 
mencionados acima. Dcve-se notar uma dis­
tinção entre o controle relacionado ao 
processo imediato de produção e o controle 
e decisões sobre investimento e  acumulação 
direta. Em outras palavras, o controle sobre 
desempenho de tarefas, considerando a em ­
presa como organização de trabalho, é dis­
tinto do controle sobre o fluxo de dinheiro 
considerando a em presa como fundo de 
capital. Neste último caso, a forma de con­
trole está fora do processo de trabalho en­
quanto tal; 3) a relação de em prego, que é 
constituída não apenas ao nível da em pre­
sa, como ao nível do mercado de trabalho, 
das relações de produção e do Estado 
(Littler, 1990:80).

Thompson (1990) argumenta que a teo­
ria do processo de trabalho pode ainda pro­
ver uma base geral viável para o entendi­

mento da organização capitalista do traba­
lho. Sem tal base, há o perigo do retorno a 
uma tradição empiricista de acumulação de 
estudos sobre fábricas, diferenciados apenas 
pela apropriação da linguagem da teoria que 
muitos estão ansiosos por descartar. Isso não 
implica uma defesa da ortodoxia, marxista 
ou outra qualquer, diz Thompson (Idem:96). 
Segundo ele, há um corpo bem estru tura­
do de avaliação crítica da literatura do 
processo de trabalho que permite um novo 
ponto de partida no debate. Além disso, há 
a necessidade de reconhecer c estabelecer 
os limites e as fronteiras da teoria e restau­
rar sua intenção emancipatória através do 
desenvolvimento de uma adequada política 
de produção.

Os debates pós-Braverman, para Thomp­
son (Idem:98), estabeleceram, embora sem 
consenso, um extenso terreno comum. I iá  o 
reconhecimento do papel crucial de media­
ção, desempenhado pelos mercados de pro­
dutos e de trabalho; os efeitos e o significado 
de várias formas de resistência operária; a 
necessidade de levar em consideração, mais 
seriamente, contextos históricos e econômi­
cos específicos, em vez de permanecer ape­
nas no sentido amplo do “capitalismo mo­
nopolista”; e o significado do gênero mol­
dando todos os principais aspectos do 
processo de trabalho.

A crítica mais significativa à teoria do 
processo de trabalho, segundo 'ITiompson 
(1990:103), é a de que, por definição, uma 
ênfase na contradição capital-trabalho na 
produção reproduz uma preocupação inacei- 
lavelmente estreita com o controle e a frag­
mentação do trabalho, que exclui e distorce 
outras práticas. Kelly (1985:32) usa a expres­
são circuito completo do capital para argu­
mentar que uma análise adequada deve es­
tar preocupada não apenas com a extração 
da mais-valia, mas com sua concretização 
através da venda de mercadorias no merca­
do, assim como com a compra prévia da for­
ça de trabalho. O processo de trabalho seria 
apenas um momento num conjunto de mo- 
mentos do circuito do capital e como tal não 
precisa ser considerado “privilegiado” ou
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“central”. Além do mais, o processo de 
trabalho propriamente não teria qualquer 
significado político intrínseco (Cohen, 1987). 
Thompson (1990:108) critica essa posição. 
Para ele não é que .o conceito de “circuito 
completo” esteja errado. Na verdade, ele é 
útil para se observar as empresas como locais 
de uma complexa integração dos circuitos do 
capital. Em vez disso, o conceito tem sido con­
traposto à análise do processo de trabalho e 
usado para atenuar uma ênfase no controle, no 
conflito e na relação capital-trabalho.

Segundo Thompson (Idem: 111), a ênfase 
da teoria do processo de trabalho nos proces­
sos de trabalho atuais só é perigosa se exclui ou 
rejeita a influência de outras relações sociais; 
ou “invade” os espaços ocupados legitimamen­
te por outras esferas de análise e as subordina 
a um enfoque estreito, e  a uma concepção de 
conflito. Para ele, o primeiro caso pode ser 
visto no trabalho de Burawoy (1979) que 
tenta insular o processo de trabalho de fato­
res “externos”, tais como raça, família ou 
educação com relação à subordinação ope­
rária. O segundo caso tem sido um problema 
mais geral resultado da dominação da análi­
se do processo de trabalho como um para­
digma intelectual. Citando Dow et alli 
(1987:187), Thompson (1990:112) afirma 
ser possível construir uma análise que mos­
tre como formas de controle do processo de 
trabalho podem se ligar a experiências de não- 
trabalho que refletem os valores impostos pela 
distribuição do poder político e econômico na 
sociedade mais ampla. Nesse sentido, a relação 
feminista com os debates do processo de traba­
lho seriam relevantes. E  prossegue dizendo 
que as feministas têm corretamente insistido 
no reconhecimento das influências inde­
pendentes das relações patriarcais sobre o salá­
rio das mulheres, e  têm procurado especificar 
as inter-relações entre o patriarcado e  o capital 
na construção da divisão sexual do trabalho no 
local de trabalho.

Na busca de uma política da produção, 
Thompson (Idem: 119) distingue entre as lu­
tas de resistência e as lutas de transforma­
ção. No primeiro caso, o enfoque seria sobre 
a negociação do salário/esforço e  a fronteira

de controle nas relações de trabalho. Para 
Thompson, as lutas de resistência não são 
necessariamente defensivas, econômicas e 
setoriais, embora sejam limitadas nos seus 
objetivos. As lutas de transformação incor­
poram objetivos que são dirigidos de algum 
modo às relações de produção e reprodução 
— assuntos “globais” tais como aqueles liga­
dos à propriedade, à apropriação e distribui­
ção do produto excedente, ou à divisão social 
do trabalho.

Assuntos globais, diz Thompson (Ibidem), 
embora normalmente centrados na política 
do Estado, podem ser trazidos para a política 
da produção, dando a ela um caráter trans­
formador. Por exemplo: a luta sindical é fre­
qüentemente identificada de modo errado, 
apenas como resistência defensiva. No en­
tanto, apesar das restrições sobre a natureza 
da estrutura e ação sindical, náo há motivos 
para dizer que os sindicatos não podem se 
articular e se tornar veículos de demandas 
globais. O termo “luta de classe” é também 
usado de forma muito desastrada para en­
quadrar qualquer conflito entre os fragmen­
tos do capital e  do trabalho.

Segundo Thompson (1990:120) a luta de 
classes não tem que incluir toda a classe ope­
rária, mas os objetivos e as formas dessa luta 
têm que ter um caráter de classe, seja ela de­
fensiva ou ofensiva. A política da produção 
tende, necessariamente, a refletir a estrutura 
existente da força de trabalho criada pelo ca­
pital. Não pode ser de outra forma no curso 
normal da sociedade capitalista, e tais lutas e 
formas de organização não podem ser desconsi­
deradas. No entanto, um enfoque na emanci­
pação do trabalhador requer a consideração 
de que possibilidades e  meios existem para 
em purrar a política da produção para objeti­
vos de transformação (Idem: 120).

Em resumo, o debate substantivo mais 
recente sobre a teoria do processo de 
trabalho não abandona essa teoria, nem as 
questões levantadas por Braverman e Bu­
rawoy. Na verdade, há um reconhecimento 
(Knights e Willmott, 1990:38) de que a 
análise do processo de trabalho constitui 
um im portante conjunto de reflexões so-
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bre a organização do trabalho nas sociedades ferentes ao controle do processo de trabalho, 
capitalistas e que, portanto, essa perspectiva
deve servir de base para uma construção (Recebido para publicação
teórica mais com plexa sobre questões re- em setembro de 1991)

Notas

1. A bibliografia utilizada se compõe basicamente de literatura publicada em língua inglesa, 
com destaque para um conjunto recente de artigos que faz um balanço crítico da teoria 
do processo de trabalho, reunidos em Knights e Willmott, 1990.

2. Um bom conjunto de críticas às concepções dc Friedman e Edwards pode ser visto em 
Wood (1982), Thompson (1983), Littler (1990) e Littler e Salaman (1984).

3. No Brasil, um bom resumo crítico do trabalho de Burawoy pode ser visto em artigo de 
Castro e Guimarães (1991), e também o importante artigo de Burawoy, “A Transforma­
ção dos Regimes Fabris no Capitalismo Avançado” (1990b).
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O Crime na Historiografia Brasileira: 
Uma Revisão na Pesquisa Recente

M arcos L u iz  Bretas

Os fundadores das Ciências Sociais no sé­
culo X IX  tinham o crime como uma de suas 
maiores preocupações. Ele era encarado co­
mo um dos sinais mais visíveis da desordem 
social c acreditava-se que o aumento do co­
nhecimento da sociedade poderia contribuir 
para o controle ou até mesmo a eliminação 
desse tipo de “patologia” social.1 O crime era 
apontado como um desvio do comportamento 
normal, como o lugar do incomum no estudo 
das sociedades, em oposição à normalidade da 
vida dos cidadãos comuns. O que menos se es­
perava encontrar nas análises sobre o crime 
eram os padrões da vida cotidiana.

As pesquisas recentes na área da história 
social inverteram esse eixo e deslocaram o 
crime para o centro da vida social, destacan­
do a proximidade entre o cotidiano e o com­
portamento considerado criminoso.2 Os his­
toriadores descobriram que os arquivos cri­
minais podem ser uma fonte muito interes­
sante para a investigação da vida cotidiana. 
Esquecidos por um longo tempo pela histo­
riografia tradicional, os homens livres e po­
bres da sociedade escravista ou o traba­
lhador comum do final do século XIX tive­
ram suas atividades descritas nos arquivos 
policiais ou judiciários: “a história dos domi­
nados vem à tona pela pena dos escrivães de 
polícia” (Reis, 1986:8).

A “descoberta da voz” dos grupos domi­
nados a partir dos arquivos da Justiça crimi­

nal levanta uma série de questões novas para 
o historiador. De que maneira trabalhavam 
os escritores desses discursos, isto é, os escri­
vães de polícia? Quão confiáveis são os do­
cumentos por eles produzidos? Mesmo acei­
tando a hipótese de que o são, será que as 
pessoas falavam a verdade perante a Justiça? 
Ou ainda, se esses depoimentos podem ser 
levados a sério, quão representativos da cul­
tura popular seriam eles? Podem, enfim, os 
arquivos criminais fornecer dados quantitati­
vos utilizáveis?

Tais questões permitiram abordagens mui­
to variadas dessas fontes. Alguns historiadores 
acreditam que as informações obtidas junto à 
Justiça criminal oferecem apenas pistas para se 
compreender o comportamento popular, na 
medida em que elas dão voz a um estrato espe­
cífico da pobreza, isto é, àqueles que lidam 
com a polícia (Holloway, 1989). Não há, entre­
tanto, nenhuma razão para se afirmar que os 
indivíduos que aparecem nos arquivos crimi­
nais venham de um segmento especial de po­
bres, uma vez que todos os grupos das cama­
das baixas da sociedade estão expostos à pos­
sibilidade de encontro com a polícia e, prova­
velmente, sabem como apresentar seus discur­
sos para as autoridades.

Uma segunda corrente de historiadores 
acredita que os arquivos criminais mostram, 
apenas, uma versão do comportamento das ca­
madas populares exibida diante dos homens
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que comandavam a Justiça (Correa, 1983). 
Os discursos são produzidos especialmente 
para responder às expectativas de um outro 
grupo, os funcionários da Justiça. Nesse sen­
tido, o estudo dessas fontes nos forneceria 
um conhecimento bastante útil dos procedi­
mentos judiciais, elementos.para uma histó­
ria da Justiça, mas não sobre o comporta­
mento das camadas pobres. Quando a vera­
cidade dos depoimentos é negada, sua utili­
dade para o historiador social é posta em dú­
vida. É  muito difícil, entretanto, pensar uma 
fonte que possa ser considerada isenta desse 
tipo de problema. Mesmo ignorando se as his­
tórias apresentadas eram verídicas ou não, elas 
são necessariamente dotadas de sentido; para 
serem contadas diante da Justiça elas tinham 
de ser, ao menos, plausíveis.

Os historiadores que tentaram abordar a 
vida cotidiana a partir dos arquivos criminais 
tiveram problemas também ao selecionarem 
seus dados. Os arquivos judiciais são organi­
zados a partir de comportamentos clas­
sificados como criminais, e inúmeros obstá­
culos são verificados quando se tenta encon­
trar outros tipos de comportamento. A  bus­
ca de informações sobre cultura, gênero ou 
religião ao longo de seus dossiês tem se pro­
vado uma árdua tarefa.

A produção de dados quantitativos con­
fiáveis a partir de fontes criminais ainda está, 
em grande parte, por ser realizada. As esta­
tísticas referentes ao século X IX  são escas­
sas e  pouco confiáveis; a docum entação 
existente nos arquivos judiciários não é 
completa e dificilmente produzirá resulta­
dos estatísticos precisos. Apenas os arqui­
vos prisionais têm possibilitado estudos se­
riais mais acurados de cor, idade e gênero 
(Adamo, 1983).

Os estudos baseados em fontes da Justiça 
criminal já  produzidos abordam diferentes 
períodos da história do Brasil. Serão dividi­
dos aqui em estudos sobre crimes relaciona­
dos à escravidão, crimes relacionados aos ho­
mens livres e pobres durante a escravidão e 
na virada do século XIX  — ligados à forma­
ção de um mercado de trabalho livre — e, fi­
nalmente, uma última parte analisará a

emergência de novos agentes de controle so­
cial dedicados à imposição de novos padrões 
morais, ligados à constituição de uma socie­
dade burguesa.

1. Crime e  Escravidão

A violência sempre foi uma categoria 
central no estudo da escravidão. Desde os 
dias de luta pela Abolição, ela tem sido con­
siderada como elemento essencial para a so­
brevivência do sistema econômico. Os rela­
tos críticos da época salientavam o caráter 
violento da escravidão, chegando mesmo a 
apresentar a violência como a principal razão 
para a sua sobrevivência. Mostrar a relação 
senhor escravo a partir da violência nela con­
tida tornou-se uma tradição enraizada na 
historiografia brasileira e ainda hoje é uma 
das versões disponíveis.

A violência é apontada como a base de 
conservação da ordem social e, ao mesmo 
tempo, como a forma de ruptura dessa mes­
ma ordem. Atos criminosos cometidos por 
escravos são considerados atos de resistência 
à condição escrava e compreendidos como 
parte da luta coletiva contra a escravidão.3 
Foi o estudo dessa resistência que nos pro­
porcionou trabalhos sobre crimes cometidos 
por escravos em diferentes períodos e regiões 
do país. Todos estão cicntes, todavia, das difi­
culdades em lidar com informações incom­
pletas. Nesse sentido, pode ser muito interes­
sante comparar alguns dados e conclusões 
obtidos em fontes e regiões diversas do país 
por alguns pesquisadores. Cotejaremos as in­
formações levantadas por Leila Algranti nos 
registros policiais do Rio de Janeiro do início 
do século XIX, com aquelas de meados do 
século coletadas por Maria Helena Machado 
nos arquivos da Justiça do interior de São 
Paulo e ainda as apresentadas por Martha 
Huggins a partir dos registros prisionais do R e­
cife no final do século (Algranti, 1988a; Ma­
chado, 1987; Huggins, 1985).

Os estudos sobre criminalidade escrava 
produzidos por Algranti e Machado apóiam- 
se na noção de resistência escrava em seu 
sentido mais amplo, que abrange os crimes 
de rebelião, fuga, aborto c suicídio como for­
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mas de luta contra a escravidão (Lima, 
1981:28-40). Embriagando-se, agredindo 
pessoas ou furtando, o escravo estaria desen­
volvendo formas de sobrevivência dentro do 
regime opressor.4 Logo, deveria existir uma 
elevada taxa de criminalidade escrava duran­
te o período colonial, que aumentaria com a 
expansão da vida urbana no século XIX, pois 
o crescimento das cidades tornaria a vigilân­
cia sobre os escravos uma tarefa mais árdua. 
De fato, os registros de prisões produzidos 
pela polícia* do Rio de Janeiro, entre 1810 e 
1821 e analisados por Leila Algranti, mos­
tram 5.078 detenções, na maioria de escra­
vos (80%) e libertos. Esses registros pare­
cem ter sido produzidos por patrulhas de 
rua, que efetuavam prisões em flagrante, o 
que explica a ausência total de homicídios 
(havendo somente tentativas) e crimes se­
xuais. A maioria das ocorrências encontradas 
são aquelas contra a ordem pública (32%) e 
fuga de escravos (20,8%). Os dados do Reci­
fe fornecidos por Huggins também apontam 
essas ocorrências como as principais causas 
de prisão de escravos.

Outro ponto importante verificado por 
Algranti é  que as vítimas de crimes de escra­
vos não pertenciam às camadas altas da so­
ciedade, mas eram também escravos ou po­
bres livres. A autora argumenta que os cri­
mes contra a pessoa estão sub-representados 
nesses registros —  o que pode ser correto —, 
mas fica claro que em registros de patru- 
lhamento as vítimas eram outros escravos ou 
passantes apanhados em meio às freqüentes 
brigas de rua. Portar arma era, também, um 
hábito muito comum no Rio do século XIX, 
sendo o motivo de 15% dos casos de prisões. 
A principal ameaça eram os capoeiras, luta­
dores de rua, geralmente escravos que, ar­
mados de navalha, aterrorizaram o Rio de 
Janeiro até o final do século XIX .5

O controle policial sobre os escravos au­
mentou no correr do século XIX  e foi substi­
tuindo os senhores no papel de executores 
da lei. Com o desenvolvimento da polícia, as 
cidades passaram a ter um sistema de vigi­
lância estatal, permitindo que a punição de 
escravos fosse racionalizada, tirando — às

vezes a contragosto — a responsabilidade 
pelo castigo das mãos dos senhores. Com o fim 
do tráfico negreiro em 1850, o preço do escra­
vo aumentou e a perda de um deles passou a 
custar cada vez mais para seus proprietários, 
tornando desinteressante para estes a prisão de 
seus escravos. Sempre que possível, os se­
nhores evitavam a ação policial contra os mes­
mos, inclusive nos casos cm que eles próprios 
eram as vítimas (Chalhoub, 1990).

A crise do sistema escravista permitiu aos 
escravos aumentar a prática de crimes e  alar­
gou sua margem de negociação com os se­
nhores. Isso pode ser percebido nos anos 
1870, como demonstram os dados de Maria 
Helena Machado que, utilizando arquivos 
judiciais, mostra o aumento do número de 
crimes contra a pessoa, especialmente donos 
de escravos, nas fazendas paulistas de café. 
Os registros judiciais não incluem as princi­
pais ocorrências encontradas em arquivos 
policiais ou prisionais, isto é, “delitos” como 
desordem ou estar na rua fora de hora rara­
mente chegam à Justiça. Em contraste com 
os dados de Algranti, nos registros judiciais a 
presença de escravos é pequena, menos de 
20% dos casos. Das 1.274 ocorrências que 
restaram nos arquivos do Tribunal de Cam­
pinas, referentes ao período de 1830 a 1889, 
apenas 144 tratam de crimes cometidos por 
escravos. Em cidades menores, como Capi- 
vary, o número de processos envolvendo 
réus escravos é ainda menos expressivo (Ze- 
nha, 1984, cap. 2).

O trabalho de Martha Huggins aborda os 
crimes de escravos a partir de uma outra 
perspectiva. Seu principal interesse não é o 
crime como forma de resistência escrava, 
mas a criminalização dos homens livres e po­
bres na transição do trabalho escravo para o 
trabalho livre. Huggins argumenta que a 
ação do Estado contra o crime se originou 
da necessidade de controle sobre os traba­
lhadores livres, uma função que não era exe­
cutada — ou ao menos não era vista como 
primordial — durante a escravidão. Huggins 
coletou dados nos arquivos da Casa de D e­
tenção do Recife, entre 1860 e 1922, e cons­
tatou que “mesmo antes da abolição as pes­
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soas livres eram presas com mais freqüência 
na Casa de Detenção do que os escravos. A 
proporção de escravos na população carce­
rária era de 18% em 1860, declinando para 
7% em 1885" (Huggins, 1985:88). Este re­
sultado está de acordo com aqueles apresen­
tados por Machado para São Paulo, porém 
com uma diferença sensível nos tipos de cri­
mes: violação da ordem pública é  a causa de 
62% das prisões no Recife, enquanto os cri­
mes contra a pessoa contam apenas 3%.

A validade de se comparar as várias esta­
tísticas produzidas sobre crimes de escravos 
no século X IX  é uma tarefa muito duvidosa, 
já que temos de confrontar dados insuficien­
tes, para regiões diversas, em vários perío­
dos, no esforço de produzir conclusões con­
fiáveis. Sustentados por evidências encontra­
das nos trabalhos de Algranti, Holloway e 
Huggins, podemos afirmar que as principais 
causas de detenção de escravos eram a viola­
ção da ordem pública e as fugas. Isso parece 
ser verdadeiro para todo o século XIX, mas 
ainda é preciso verificar se o aum ento dos 
crimes contra a pessoa, que ocorreu no final 
do século em São Paulo, também se deu no 
resto do país.6 As grandes fazendas de café 
de São Paulo e do Rio de Janeiro — a capi­
tal do país e também sua maior cidade na 
época — apresentam, aparentemente, carac­
terísticas específicas na relação entre »se­
nhores, escravos e  o Estado. Contudo, gra­
ças à importância dessas regiões, a grande 
maioria dos estudos tem sido ali produzidos.

Outro ponto capital a ser sublinhado é a 
diferença de abordagem entre os pesquisa­
dores da escravidão e os da transição do 
trabalho escravo para o trabalho livre. En­
quanto estudiosos da escravidão como Al­
granti e  Machado acentuam o papel do Esta­
do no controle da mesma, outros, como 
Huggins e Neder (1981), atribuem o apare­
cimento do crime como um dos principais 
problemas na sociedade brasileira às neces­
sidades envolvidas na construção de um 
mercado de trabalho livre a partir de 1870.

A criação de forças estatais para lidar 
com o crime ocorre no século XIX  no Brasil 
como em todo o mundo — até então os do­

nos de escravos tinham sido capazes de con­
trolá-lo sem a interferência do Estado. Os 
elos entre a escravidão e a criação da polícia 
ainda estão para ser melhor estabelecidos, 
mas o número de prisões de homens livres 
sugere que eles foram sempre o principal 
problema das forças policiais — os crimes 
cometidos por escravos existiam, é claro, mas 
ainda eram tratados na esfera do privado.

2. O Surgim ento dos Pobres Livres

A existência de um grupo significativo de 
homens livres e pobres nas sociedades escra­
vocratas foi objeto, na década de 1960, de 
um estudo clássico de Maria Silvia de Carva­
lho Franco (1983). Ela apresentou as condi­
ções de vida dos pobres livres nas regiões do 
café, salientando o papel da violência em 
suas vidas. Tendo como base processos cri­
minais, Franco mostrou como a violência 
compunha uma dimensão do cotidiano des­
sas pessoas. Os problemas levados à Justiça 
tinham sua origem em conflitos dentro da 
própria comunidade, envolvendo, freqüente­
mente, vizinhos, parentes ou colegas de 
trabalho. Esses fatores, que eram tradicio­
nalmente usados nas Ciências Sociais para 
acentuar a força dos laços comunitários,7 
são essenciais também para corroborar a 
emergência da violência (Franco, 1983:25).

D urante a escravidão, a inserção dos po­
bres livres na estrutura social era muito deli­
cada. Enquanto os escravos significavam um 
custo efetivo para seus donos, o emprego de 
trabalhadores livres não importava em ne­
nhum  adiantamento de despesas e provou-se 
bastante útil tendo em vista a execução de 
tarefas perigosas. A presença desse grupo, 
quer como pequenos agricultores produzin­
do para a subsistência, quer como vadios, foi 
notada desde o século XVIII. Sua presença 
na região de Minas Gerais foi noticiada na­
quela época pelas autoridades públicas que 
prontam ente demandaram medidáS mais se­
veras para lidar com a vadiagem. As mesmas 
autoridades também estavam cientes das 
vantagens que esses “vagabundos” poderiam 
proporcionar, tanto para a ocupação dc no­
vos territórios, quanto para o recrutamento
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das forças militares (Souza, 1986:71-4); Auf- 
derheide, 1976).

Durante o século X IX  cresceu o número 
e a importância dos homens livres e  pobres. 
Eles tiveram um papel influente no desen­
volvimento da agricultura para o mercado 
interno, suprindo a demanda crescente gera­
da pelas bem-sucedidas fazendas de café. A 
expansão das cidades, especialmente do Rio 
de Janeiro, também permitiu a emergência 
de novos grupos de pobres urbanos traba­
lhando nos serviços e  comércio.

O estudo da violência entre os homens 
livres e pobres nas áreas rurais ainda está por 
ser feito. A única pesquisa produzida com 
fontes comparáveis às do livro de Franco foi 
a de Celeste Zenha, que analisou os arquivos 
judiciais de Capivary, uma pequena vila do 
século XIX  perto do Rio de Janeiro. O re­
trato da vida escrava nesta área mostra a im­
portância das atividades cotidianas na produ­
ção dos conflitos — como foi mostrado por 
Franco — e dos julgamentos. A  Justiça era 
um expediente político que podia ser usado 
por diferentes grupos, com a provável exce­
ção dos escravos. Os indivíduos desenvol­
viam estratégias para apresentar seus casos à 
Justiça, usando testemunhas e depoimentos 
a fim de obter apoio dos administradores da 
mesma. Aqueles que podiam demonstrar 
sua honra, padrões morais mais sólidos e um 
comportamento público apropriado tinham 
maiores chances de ser bem-sucedidos em 
seus processos, especialmente se estivessem 
respaldados por iguais. Os julgamentos fun­
cionavam como espaço de construção de 
uma verdade, não necessariamente cor­
respondendo aos fatos, mas com a conse­
qüência muito real de produzir um crimino­
so, socialmente identificado a partir do resul­
tado do julgamento.

Os pobres urbanos receberam, de um 
modo geral, muito mais atenção, por parte A 
crise final da escravidão e o aumento da imi­
gração na segunda metade do século X IX  fi­
zeram do controle sobre a pobreza urbana a 
principal preocupação das elites. O cresci­
mento das cidades juntou escravos e pobres 
livres nas atividades cotidianas, favorecendo

o surgimento de disputas mas também de 
formas de solidariedade entre eles. No Rio 
de Janeiro, escravos e homens livres e pobres 
costumavam se congregar nos grupos orga­
nizados de desordeiros, conhecidos como ca­
poeiras, além de compartilharem moradias e 
locais de lazer. A  despeito da existência de 
leis proibindo os escravos de se engajarem 
em muitas atividades urbanas, a expansão 
das cidades dificultou, em  muito, a diferen­
ciação entre eles e os pobres livres (Cha- 
lhoub, 1990). Um escravo urbano podia vi­
ver na cidade, entre os homens livres, por 
um longo período, sem ser identificado como 
tal. Além disso, a cidade também proporcio­
nava aos escravos fugitivos um excelente es­
conderijo.

A preocupação da elite com as patologias 
sociais que se desenvolveram nas sociedades 
modernas, característica do cientificismo do 
século XIX, dirigiu sua atenção para o com­
portamento dos pobres livres. Aqueles po­
bres eram considerados como indisciplina­
dos, preguiçosos, imorais e tinham de ser 
transformados a fim de colocar a nação no 
caminho do progresso. Médicos e juristas 
produziram diversos livros e teses sobre os 
problemas sociais urbanos que, por sua vez, 
têm atraído a atenção dos historiadores 
interessados em observar como os grupos 
capitalistas emergentes fundaram seu poder 
sobre os pobres urbanos (Engel, 1989; Este- 
ves, 1989).

Enquanto os estudos c}a década de 1970 
privilegiavam o trabalhador organizado e  a 
ação repressiva do Estado (Pinheiro, 1979), 
muitas das análises atuais estão focalizando 
o controle social e a produção do desvio, for­
madores das chamadas “classes perigosas”, 
como estratégias de um capitalismo em 
construção. Esses trabalhos voltam-se para o 
estudo do controle dos grupos sociais rele­
vantes no processo de industrialização. Seu 
interesse no crime é porque ele permite ao 
pesquisador se aproximar dos problemas en­
frentados na cidade por negros, imigrantes e 
mulheres. As estatísticas produzidas não per­
mitem, ainda, muitas conclusões8 Grupos as­
sociados à pobreza tais como negros e imi-
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grantes parecem estar sobre-representados. 
A  grande maioria dos registros refere-se a 
violações da ordem pública como vadiagem, 
desordem ou embriaguez. O relacionamento 
entre crimes violentos e crimes contra a pro­
priedade, freqüentemente associados ao de­
senvolvimento da sociedade capitalista, ainda 
precisa ser melhor esclarecido. Prisões sob 
acusação de furto eram muito comuns, exce­
dendo aquelas por crimes violentos — mas 
muitos presos sob a acusação de “gatunos 
conhecidos” nunca foram a julgamento ou 
sequer foram acusados formalmente de 
ações específicas.9 Os registros de julgamen­
tos, ao contrário, mostram os crimes violen­
tos como os mais freqüentemente levados 
aos tribunais.

A criminalização dos negros tem suas ori­
gens na cultura da escravidão. Os donos de 
escravos justificavam-na como uma forma 
de educá-los porque eram preguiçosos, cor­
ruptos e  imorais. Esse argumento encontra­
va sustentação em teorias biológicas que 
afirmavam a inferioridade dos negros (Cor­
rêa, 1982). Mesmo aqueles envolvidos no 
movimento abolicionista compartilhavam a 
idéia da falta de preparação dos negros para 
a sociedade moderna (Azevedo, 1987; 
Schwarcz, 1987). Dessa forma, eles eram al­
vo privilegiado do controle policial como sus­
peitos usuais de vadiagem, furto ou do novo 
tipo de crime criado pelo Código Penal de 
1890, a capoeiragem.

A preocupação com o comportamento 
dos negros e a prevalência dos valores cultu­
rais europeus levaram a uma campanha con­
tra as práticas culturais desse grupo. A  músi­
ca afro-brasileira — o samba e os batuques 
—, assim como a religião receberam a censu­
ra dos intelectuais de elite e a vigilância da 
polícia. As reuniões musicais tinham de ser 
registradas nas delegacias policiais e, fre­
qüentemente, eram proibidas como redutos 
de criminosos (Moura, 1983). A política 
repressiva é tratada por Adamo como uma 
forma de controle da cultura negra — as sei­
tas constituíam um perigo muito maior para 
o statiis quo do que qualquer outro segmen­
to da cultura negra (Adamo, 1983:257). So­

mente na década de 1940 a elite intelectual 
começou a estudar as religiões como parte 
de uma tradição cultural que merecia ser 
respeitada e preservada. De acordo, ainda, 
com esse autor, também a aceitação da reli­
gião e música negras foi “parte de um esfor­
ço maior para cooptar e controlar os negros 
no Brasil”. Sua análise segue as conclusões 
de Roger Bastide, que apontou um “bran­
queamento” da religião afro-brasileira em 
São Paulo, verificável pelo aumento do nú­
mero de brancos acusados de bruxaria nos 
anos 1930.10

Um estudo recente de Yvonne Maggie 
(1988), sobre a repressão às religiões afro- 
brasileiras, torna mais difícil sustentar essa 
hipótese de controle branco ou cooptação da 
cultura negra. Com dados abrangendo de 
1912 a 1945, Maggie também encontrou 
brancos sobre-representados nos inquéritos 
policiais sobre queixas de feitiçaria ou curan- 
deirismo. Contudo, os registros dos julga­
mentos mostram mais negros acusados e re­
velam que todos os sete réus brancos foram 
absolvidos — de fato, apenas quatro dos 34 
réus julgados foram condenados.11 A  Justiça 
parecia estar bem pouco preocupada em re­
primir os cultos afro-brasileiros e as queixas 
não eram um recurso da elite para controlar 
os feiticeiros pobres, mas muito mais o resul­
tado de disputas entre eles, que apelavam 
para a polícia a fim de castigar os maus feiti­
ceiros e impedir suas ações malignas.12

No grupo classificado como criminalizá- 
vel havia um grande número de imigrantes. 
Desde o fim do século XIX os imigrantes 
europeus foram apresentados como força de 
trabalho alternativa para substituir os escra­
vos preguiçosos. Eles começaram a chegar 
nos anos 1870, vindos de Portugal, Espanha 
e Itália, para trabalhar nas fazendas de café. 
Esses imigrantes, porém, não preencheram 
as expectativas de parte da elite que desejava 
uma “europeização” do trabalhador brasilei­
ro. Dentre os trabalhadores imigrantes eles 
encontraram a escória da sociedade euro­
péia, membros das “classes perigosas” e 

'"'anarquistas atraídos pelas possibilidades da 
nova nação.
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Os imigrantes tiveram um papel impor­
tante nos conflitos sociais do início do século 
XX. Seu lugar nesses confrontos não foi 
sempre o mesmo, mudando de acordo com a 
nacionalidade envolvida13 e a estrutura social 
à qual eles se integravam. Em São Paulo e 
Belo Horizonte os imigrantes foram conside­
rados como uma ameaça para os costumes e 
a ordem pública — na virada do século eles 
representavam mais da metade dos indiví­
duos presos pela polícia e uma preocupação 
constante para as autoridades públicas. Con­
flitos intensos, envolvendo a polícia, desen­
volveram-se entre trabalhadores nacionais e 
estrangeiros (Fausto, 1984:59-69); Andrade, 
1987:13-7). Em 1896, durante a construção 
de uma estrada de ferro em Sabará, 1.200 
trabalhadores, a maioria italianos, lutou con­
tra a população e a polícia, resultando em 14 
prisões e duas mortes. A companhia teve de 
transferir o grupo para outra cidade a 40 km 
de distância. O chefe de polícia ilustrou o 
pensamento geral: “O povo de Minas é o 
mais pacífico do mundo. A polícia desta boa 
terra não teria quase nada a fazer se não fos­
sem os estrangeiros.” (Andrade, 1987:16).

A inserção dos imigrantes no Rio de Ja ­
neiro foi bem diferente. Desde a Inde­
pendência existia entre a população da cida­
de um forte preconceito contra os portugue­
ses. Alguns distúrbios antilusitanos ocor­
reram já na década de 1830.14 Nos anos 
1890 a imigração massiva aumentou o nú­
mero de portugueses para 20% da popula­
ção da cidade. Republicanos radicais estig­
matizavam a exploração portuguesa como 
um resquício dos laços coloniais. No Rio, os 
imigrantes eram o alvo das queixas dos 
trabalhadores urbanos, uma vez que muitos 
empregadores consideravam-nos uma força 
de trabalho de melhor qualidade.

Na década de 1890 ocorreram conflitos 
políticos importantes, liderados por políticos 
jacobinos, , contra os portugueses (Hahner, 
1976; Ribeiro, 1987). Nos processos crimi­
nais relativos a homicídios ou ofensas físicas 
é comum ver imigrantes como vítimas e 
testemunhas da acusação e brasileiros como 
réus e testemunhas da defesa. A luta era pe­

lo controle do mercado de trabalho onde 
trabalhadores nacionais eram substituídos 
por outros “melhores”, de origem po rtu ­
guesa.15 Um dizer expressava a visão popu­
lar da época: “Quem mata galegos não 
tem crime.”

Outro problema que mereceu a atenção 
dos pesquisadores foram os crimes sexuais e 
os cometidos por mulheres. O número de 
crimes desse tipo é bem menor do que aque­
les concernentes a negros ou imigrantes. O 
Código Penal de 1890 ampliou a discrimina­
ção dos crimes sexuais criando o crime de 
defloramento (isto é, obter consentimento 
para um intercurso sexual com uma mulher 
menor de 21 anos de idade, virgem, median­
te engano, fraude ou sedução), que se torna­
ria, nos anos seguintes, a principal figura nas 
estatísticas criminais de crimes sexuais, al­
cançando 51,4% nos dados de Fausto.16 Os 
julgamentos desses casos eram transforma­
dos em julgamentos da honra e bom com- 
portamentckdas vítimas. Os casos analisados 
por Martha Esteves revelam a ênfase que 
juizes e advogados davam ao comportamen­
to das mulheres. Em alguns momentos, o 
simples fato de sair de casa sem um acompa­
nhante, ou mesmo gostar de dançar, era sufi­
ciente para a queixa de defloramento ser ne­
gada. As vítimas tinha de provar sua morali­
dade a fim de ganhar o caso. Isso permitia o 
aparecimento de outros tipos de preconcei­
tos, o que pode ser percebido na taxa de re­
sultados positivos para queixas de mulheres 
brancas, que era maior do que nos casos de 
mulheres não-brancas (os crimes sexuais têm 
a menor taxa de condenação encontrada por 
Fausto). Esteves interpretou esses julgamen­
tos como uma tentativa — frustrada — de 
controle do comportamento e cultura das 
mulheres da classe trabalhadora, argumen­
tando que os valores sexuais dos pobres re­
sistiram à  imposição de uma moralidade se­
xual diferente. Todavia, essa autora não re­
solve a questão de que os casos de deflora­
mento se originaram das queixas dadas por 
essas mesmas mulheres pobres. Elas, de al­
guma forma, concordavam com a lei e seus 
valores — os casamentos legais e a coabita-
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Ção coexistiam no universo cultural dos po­
bres e  o apelo à Justiça parecia ser uma es­
tratégia disponível e, freqüentemente, utili­
zada (Soihet, 1989:247-52).

Pesquisas mais amplas tomando como 
base processos criminais feitas por Sidney 
Ghalhoub (1986), utilizando casos de assas­
sinatos, e por Rachel Soihet (1989), para cri­
mes cometidos por mulheres, convidam-nos 
a retornar ao trabalho original dc Maria Sil­
via de Carvalho Franco. Em sua maioria, os 
crimes eram cometidos em circunstâncias 
envolvendo família, trabalho ou lazer, sendo 
réu e vítima, usualmente, conhecidos. Esses 
novos estudos, contudo, incluem esses cri­
mes no “processo de expropriação do ho­
mem livre e o esforço de enquadrá-lo na or­
dem social capitalista emergente” (Cha- 
Ihoub, 1986:30). Estabelecer tal elo geral pa­
ra o estudo do crime empobrece a análise 
pela introdução de um elemento externo de 
poder — uma classe dominante — capaz de 
construir a ordem social. A importância da 
violência como parte de uma cultura comum 
perde sua signifícância para a ação de fatores 
externos.

3. As Forças da  Ordem

O estudo da história da polícia não tem 
atraído muita atenção no Brasil. Por um lon­
go tempo o trabalho sobre a polícia militar 
de São Paulo, realizado por Ileloísa Fernan­
des (1974), permaneceu como a única refe­
rência existente. A té hoje essa pesquisa é a 
única disponível enquanto estudo da organi­
zação legal e padrões de recrutamento ou 
carreira de uma força policial militar.17 Na 
maioria das análises produzidas sobre crime 
e violência, a polícia tem sido apresentada 
como o instrumento da classe dominante, 
exercendo seu poder de acordo com vonta­
des externas. Essa ainda é a  visão de muitos 
pesquisadores, entre os quais destaca-se Ne- 
der et alii (1981) com seu estudo sobre a po­
lícia do Rio de Janeiro. Segundo esses auto­
res, as transformações na estrutura da cida­
de e a emergência da dominação capitalista 
exigiram o reforço do poder policial para 
controlar a classe trabalhadora, constituindo-

se a polícia, assim, em um instrumento dócil 
de exercício do poder burguês. O comporta­
mento ambivalente dos grupos dominados, 
apelando freqüentemente para a instituição 
policial, e a resposta diferenciada dos mem­
bros desta não parecem fazer parte do uni­
verso de preocupações desses pesquisadores. 
Para eles, o papel da polícia é meramente 
instrumental (a mesma visão é partilhada 
por Tortima, 1988).

A história das instituições policiais no 
Brasil ainda está, em sua maior parte, por 
ser feita. As primeiras forças policiais foram 
criadas aqui no início do século XIX, ainda 
sob a dominação portuguesa. Seguindo o 
modelo da polícia de Lisboa, a força brasilei­
ra foi concebida com o objetivo de proteger 
o Estado e manter a ordem. Ao longo do sé­
culo esse modelo espalhou-se do Rio para 
outras forças locais (ver Fernandes, 1974, 
para São Paulo; Brasil, 1990, para o Ceará; 
Holloway, 1987, para Santa Catarina). Foi a 
partir do final do século que a preocupação 
crescente com o crime estimulou o aperfei­
çoamento das forças policiais. As tentativas 
de reformá-las esbarraram, no entanto, na 
interferência política, no mau recrutamento 
e nos conflitos sobre o monopólio da ativida­
de policial.18

Naquele momento, o esforço intelectual 
de enfrentar o problema do crime era gene­
ralizado. Foram realizados congressos —  al­
guns inclusive de âmbito latino-americano — 
sobre o trabalho da polícia e a repressão ao 
crime (Tortima, 1988) e publicados inúme­
ros periódicos e livros sobre o tema. Muitas 
reformas na lei foram feitas a partir do novo 
Código Penal de 1890, proliferando-se a 
discussão sobre o problema criminal, suas 
causas e a forma de lidar com ele. As inova­
ções da Antropologia criminal européia e a 
abordagem legal positivista também causa­
ram muitas transformações na lei criminal 
(Fry & Carrara, 1986), aumentando a preo­
cupação com o criminoso. Isso provocou o 
desenvolvimento de sistemas de identifica­
ção — por fichas criminais, carteiras de iden­
tidade e impressões digitais — que, em um 
certo período de tempo, tornaram-se um
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requisito geral (Carrara, 1990). As causas do 
comportamento criminal estavam sempre 
presentes na discussão e  muitos intelectuais 
associaram-no ao problema do consumo de 
drogas e álcool (Adiala, 1986). Os médicos 
preocuparam-se com a loucura criminal e foi 
criada uma instituição para lidar com o insa­
no criminoso (Carrara, 1987).

Os arquivos criminais têm  sido uma das 
fontes principais para o estudo do início des­
te século. A atenção maior dos pesquisado­
res, contudo, volta-se, geralmente, para o 
controle dos pobres pelos governantes da eli­

te. Esperemos que estando atentos à riqueza 
dessa fonte, os historiadores possam olhar a 

violência como a força penetrante que ela é. 
Seu uso e existência não são apenas um ins­
trumento para produzir ou prevenir mudan­
ças sociais. A  violência tem de ser examinada 
como uma parte integrante da vida social e 
um recurso disponível que pode apresentar- 
se, na história de um país, em muitas situa­
ções diferentes.

(Recebido para publicação 
em março de 1991)

Notas

1. Essa preocupação pode ser encontrada nos sociólogos franceses como Durkheim e Tarde 
ou, posteriormente, na sociologia da chamada Escola de Chicago. Ver os exemplos em Ja- 
coby (1979).

2. Os historiadores sociais ingleses da linha de E.P. Thompson são fundamentais para o de­
senvolvimento dessa tendência. Ver, por exemplo, Hay et alii (1975) ou o artigo de Peter 
Linebaugh em Pinheiro, (1983).

3. Não discutirei aqui a já  extensa bibliografia sobre rebeliões escravas e quilombos. Minha 
preocupação centrar-se-á nos atos de escravos que podiam ser classificados nos crimes co­
muns, isto é, aqueles que poderiam ser considerados crimes também se cometidos por ho­
mens livres. No que diz respeito ao comportamento urbano, entretanto, é impossível dei­
xar de lado atitudes como a fuga ou estar na rua em hora não permitida.

4. É  interessante notar que ao analisar inquéritos sobre suicídios de escravos, Zenha verifi­
cou que a Justiça da época parecia compartilhar esta visão, atribuindo, geralmente, o sui­
cídio às condições do cativeiro (Zenha, 1984:83.)

5. A  capoeira parece acompanhar o processo de integração entre escravos e  homens livres 
e pobres que ocorre durante o século XIX. Se no início do século ela é essencialmente es­
crava, com o passar do tempo ela vai perdendo essa característica. Sobre capoeiras, ver 
Holloway (1989) e  Bretas (1991).

6. Essa questão é essencial para a discussão da Abolição. Alguns pesquisadores vêm argu­
mentando que ela ocorreu quando a escravidão já estava desaparecendo, pela resistência 
dos escravos. Para esse ponto de vista ver, por exemplo, a descrição dos crimes de escra­
vos em São Paulo feita a partir de relatórios oficiais por Azevedo (1987).

7. Franco está lidando com as categorias clássicas de Tõnníes (1963) para comunidade.
8. Material estatístico pode ser encontrado em Fausto (1984), para São Paulo; Adamo 

(1983), para o Rio de Janeiro; Huggins (1985), para o Recife e Andrade (1987), para Be­
lo Horizonte.
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9. As detenções sem apresentação de nota de culpa eram ilegais mas muito comuns. Um 
“gatuno conhecido” podia ficar metade do ano na prisão sem ser julgado ou mesmo acu­
sado de algum crime (Bretas, 1988).

10. A pesquisa de Bastide cobre o período de 1988 a 1941.
11. Fausto encontrou uma cifra de 40,4% de reús condenados em casos de assassinato, roubo 

e crimes sexuais. Nos casos envolvendo réus negros, a porcentagem de condenação au­
mentava para 57,4% (Fausto, 1984:233-6).

12. Existem várias evidências de agentes da polícia envolvidos nas seitas afro-brasileiras.
13. Um exemplo do que poderia ser chamado “cultura nacional” no pensamento da época é a 

análise feita por Evaristo de Morais, um advogado de trabalhadores, sobre como os dife­
rentes grupos nacionais comportavam-se durante as greves (Morais, 1989).

14. Os portugueses eram acusados de controlar a propriedade dos armazéns e das casas de 
aluguel da cidade e eram responsabilizados pelo povo da cidade sempre que ocorria um 
aumento nos preços.

15. Muitos anúncios de jornal ofereciam empregos apenas para portugueses.
16. Os outros crimes sexuais considerados por Fausto foram rapto (29,3%), seqüestro (5,1%) 

e atentado ao pudor (14,2%). Veja Fausto (1984:179).
17. O tema também é abordado por Baggio (1979) e Bretas (1988).
18. As forças policiais conflitavam-se, especialmente, com o Exército e a Guarda Nacional, 

que exerciam várias atividades policiais (Bretas, 1988).
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Teses e Dissertações

Aranha Filho, Jaime Moraes

Inteligência Extraterrestre e Evolução —  A s Especulações sobre a Possibilidade de Vida em 
Outros Planetas no Meio Científico Moderno. Mestrado em Antropologia, PPGAS-Museu 
Nacional — U FRJ, 1990,235 pp. Orientador: Luiz Fernando Dias Duarte.

Trata-se de uma etnografia e uma interpretação das mensagens elaboradas por cientistas 
norte-americanos na década de setenta, endereçadas a hipotéticos seres inteligentes extrater­
restres. Em um nível mais amplo, é uma reflexão sobre o sentido da noção de inteligência 
extraterrestre (£77) na segunda metade do nosso século, especialmente em suas “versões cien­
tíficas”. Acionando questões sobre os atributos que definem a identidade do homem ociden­
tal — inteligência e  linguagem (face aos animais), história e tecnologia (face aos povos “primi­
tivos”) — A E T I  é uma figura central do imaginário contemporâneo, onde os esquemas e va­
lores cosmológicos fundamentais da cultura ocidental são trabalhados.

Baines, Stephen Grant

É  a Funai que Sabe: A  Frente de Atração Waimiri-Atroari. Doutorado em Antropologia, Uni­
versidade de Brasília, 1988, 629 pp. Orientador: Julio Cezar Melatti.

Esta tese trata de um tema pouco abordado nos trabalhos sobre o contato interétnico — 
uma Frente de Atração da Funai. Partindo da presença do pesquisador na situação de conta­
to, procura-se mostrar como a sua presença influenciava fundamentalmente o comportamen­
to dos outros agentes sociais. Trata-se da manipulação de identidades étnicas através de dis­
cursos contraditórios e a sua contextualização na luta pelo poder entre os funcionários da 
Frente de Atração. Usando a noção de “instituição total” de Goffman, salienta-se como a 
Frente de Atração agia como um aparelho de ressocialização dos Waimiri-Atroari como “ín­
dios”, “índios civilizados” e “caboclos”. Trata-se das formas pelas quais os Waimiri-Atroari in- 
ternalizam, exploram e manipulam o discurso de dominação que lhes foi imposto pelo próprio 
civilizado. A tese resgata e discrimina os diversos “discursos” ou “vozes” em função de uma
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sociologia da situação de contato interétnico entre a Funai e os Waimiri-Atròari, sobretudo, 
no período de 1982 a 1985.

Bastos, Rafael José de Menezes

A  Festa da “Jaguatirica” — Uma Partitura Crítico-Interpretativa. Doutorado em Antropologia 
Social, Universidade de São Paulo, 1990, 607 pp. Orientador: Lux B. Vidal.

Etnografia do ritual xinguano, de origem Trumaí-Tupi, do Yawari, “Jaguatirica”. Baseado 
numa pesquisa de campo de longa duração, o  propósito básico do trabalho é, através do regis­
tro intensivo-extensivo do rito, a busca de seus primordiais nexos sócio-culturais, isto na dire­
ção de uma contribuição^ Etnologia das Terras Baixas da América do Sul, à Antropologia da 
Música e à Teoria da Música. O registro foi submetido à exegese intensiva dos nativos, daí re­
sultando, de um lado, a tradução e a interpretação de um verdadeiro poema épico, dc outro, 
uma aprofundada hermenêutica de uma longa suite musical, composta de sete partes. Através 
deste trabalho, pode-se apontar para uma nova visão da história do Alto-Xingu, onde as so­
ciedades indígenas ali residentes ganham um “calor” antes colocado entre parênteses. Ao 
mesmo tempo, o trabalho abre perspectivas — no campo mais estrutural — para a montagem 
de um modelo onde a música trabalha como linguagem significante cujos significados básicos 
se encontram na órbita mito-cosmológica e sócio-política.

Carvalho, Maria Izabel Valladão de

Ideologia e Discurso Político: Os Projetos Governamentais no Período 45 a 64. Doutorado em 
Ciência Política, Universidade de São Paulo, 1989, 204 pp. Orientadora: Célia Quirino dos 
Santos.

O trabalho teve como objetivos investigar o conteúdo ideológico dos projetos governa­
mentais durante o período democrático-populista e verificar em que medida eles encontra­
ram respaldo na Câmara dos Deputados. A  ideologia foi abordada como expressando as aspi­
rações a respeito de uma ordem social que se deseja reproduzida ou reconstituída. Três áreas 
para estudo foram selecionadas no discurso dos governos da época: a orientação econômica, 
a percepção da evolução do país, e a visão do relacionamento entre governante e governados. 
As Mensagens Presidenciais enviadas no início de cada ano legislativo ao Congresso e as 
discussões que ocorreram em torno delas foram as fontes dos dados pesquisados. Verificou- 
se a existência de cinco modelos de desenvolvimento diferentes: o liberal, em Dutra; o nacio- 
nalista-desenvolvimentista, em Vargas; o desenvolvimentista, em Kubitscbeck; e, o desenvol- 
vimentista — reformista e o reformista-nacionalista, em Goulart.

Gomes, Myriam Mousinho Furtado

Com Quem Quer Falar? Trabalhadores em Telecomunicações e Mudança Tecnológica. Mes­
trado em Antropologia Social, Museu Nacional — UFRJ, 1990, 148 pp. Orientador: José Sér­
gio Leite Lopes.

A dissertação aborda o processo de construção de uma classificação sócio-profissional. 
Parte de um estudo de caso sobre os trabalhadores em comutação telefônica no Rio de Janei­
ro, reconstruindo este processo tendo como referência principal dois aspectos. Por um lado, anali­
sando o ambiente social em que os classificados se encontram inseridos, de outro, investiga as di-

64



versas formas e  conteúdos de capitais, tanto econômicos quanto culturais, acumulados pelos 
entrevistados, como também a maneira como os detentores destes capitais colocam-se dian­
te de um processo de mudança tecnológica. Relaciona-se, ainda, às diferentes trajetórias e 
expectativas de vida, como também rediscute o conceito de qualificação à luz dos pontos 
mencionados.

Gonçalves, Maria Alice Rezende

A Brincadeira no Terreiro de Oxóssi — Um Estudo sobre a Vida Lúdica de uma Comunidade 
de Candomblé do Grande Rio. M estrado em Sociologia, Universidade Federal do Rio de Ja ­
neiro, 1990,259 pp. Orientador: José Flávio Pessoa de Barros.

Esta dissertação, investiga o que se passa no tempo livre dos membros de uma comunida­
de de candomblé do G rande Rio, privilegiando o período dedicado às atividades lúdicas reali­
zadas neste terreiro. Constata que, primeiro a notação de tempo que aparece neste contexto, 
é diferente da dominante em nossa sociedade, e tem sido descrita como “orientação por tare­
fas”. Segundo, nas comunidades em que “orientação por tarefas” aparece, nota-se pouca dis­
tinção entre “trabalho” e “vida”. Terceiro, a “brincadeira” é uma categoria utilizada por este 
grupo para classificar as atividades de entretenimento. Finalmente, esta dissertação trata as 
festas como eventos extraordinários, que marcam a passagem do  tempo separando-as em  
dois grupos: as “tarefas de casa” que acontecem em um espaço privado — o “Terreiro” e 
“festa da rua” que acontece em um espaço público, a “rua”.

Hochman, Gilberto

De Inapiários a Cardeais da Previdência Social — A Lógica da Ação de uma Elite Burocráti­
ca. Mestrado em Ciência Política, Iuperj, 1990, 229 pp. Orientador: Wanderley Guilherme 
dos Santos.

Discute trajetória do grupo de técnicos do antigo Instituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Industriários (IAPI) que durante 4 décadas, a partir de 1938, teve um papel central na 
política de previdência social no Brasil. A trajetória daqueles que ficaram conhecidos como 
“Cardeais da Previdência Social” é analisada a partir do processo de sua formação enquanto 
destacado grupo da burocracia durante o Estado Novo e o seu padrão de comportamento e 
ação pública entre 1945 e 1966, ano em que participam da unificação dos institutos de aposenta­
doria e pensões e  passam a monopolizar os principais cargos do sistema previdenciário. A dis­
sertação foi construída a partir da análise da relação entre a identidade de seguidores públicos que 
esse grupo possui e veicula enquanto imagem, próxima do modelo weberiano de burocracia, e o 
seu comportamento racional, utilitário e maximizador que o tomou o grupo de interesse mais 
bem-sucedido entre os que disputaram o controle da previdência social no Brasil.

Jasmin, Marcelo Gantus

Tocqueville e as Conseqüências Despóticas da Democracia. Mestrado em Sociologia, Iuperj,
1988, 183 pp. Orientador: Cesar Guimarães.

O trabalho p retendeu, a partir da leitura das obras clássicas do aristocrata franoês, estabe­
lecer a possibilidade de uma leitura “republicana” da obra de Tocqueville, calcada na crítica 
ao individualismo da sociedade moderna e ao despotismo democrático dele decorrente. A tua­
lizando valores cívicos para a igualdade democrática contemporânea, Tocqueville busca en-
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contrar formas de incentivo à liberdade positiva, orientada para a participação direta dos cida­
dãos na gestão dos negócios públicos. A  “nova ciência política para um mundo inteiramente 
novo” reivindicada pelo autor, ao mesmo tempo que reconhece as determinações inerentes 
ao mundo social da igualdade, estabelece as possibilidades da ação política orientada pela 
vontade esclarecida da liberdade.

Muniz, André Faria

Habituês — Etnografia de um  Bar Urbano Noturno. Mestrado em Antropologia, Universida­
de Federal de Pernambuco, 1990, 170 pp. Orientador: Roberto Mauro Cortez Motta.

Estudo etnográfico que pretendeu compreender a importância que tem um bar urbano 
noturno especificamente para sua clientela habituê. Realizado através de observação partici­
pante e pesquisa empírica com entrevista de 40 clientes habituês. Destaca-se na fundamenta­
ção teórica: o estudo do cotidiano interacional e a formação do senso comum (A. Schutz), a 
correspondência física t  social (M. Maffesoti), os projetos individuais (A. Schutz) e  os proces­
sos representativos (E. Goffman). Principais conclusões: 1 — Verificação da formação do 
senso comum particular do bar; 2 — Diferenciação da expectativa da clientela habituê; 3 — 
Necessidade da formação de clientela habituê para o sucesso e consolidação de um bar urba­
no noturno do mesmo tipo do observado na dissertação.

Nery, Paulo R.A.

Idiotas Metodológicos: A  Antropologia da Construção Etnográfica. Mestrado em Antropolo­
gia Social, Universidade de Brasília, 1990, 146 pp. Orientadora: Alcida Rita Ramos.

Este estudo consiste num a incursão etnográfica através da etnografia e  do etnógrafo visan­
do compreender como se faz a produção etnográfica e qual a consciência revelada pelo etnó­
grafo desse fazer, problemática essa que situo dentro do contexto histórico de crise da repre­
sentação escrita pela qual passa o pensamento social contemporâneo. Reflito sobre a constru­
ção da personagem etnográfica tomando como fundo a escrita literária para destacar a figura 
da escrita etnográfica. Para provocar esse desvelamento utilizo as representações de “índio” 
elaboradas a partir de um mesmo referencial: o índio Yawalapiti Kanatu/Canato. Reflito, fi­
nalmente, sobre a  identidade etnográfica e como ela é construída a partir da ambigüidade 
existente entre, de um lado, o uso da imaginação, e  de outro, o controle que sobre ela é exer­
cido pelas amarras disciplinares.

Pastoriza, Jardim Jorge Luiz

Comunicação e Militância: A  Imprensa Operária do Rio Grande do Sul (1892-1923). Mestra­
do em História, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 1990,258 pp. Orien­
tador: René E. Gertz.

Trata-se na verdade da primeira parte de um projeto maior de análise do movimento ope­
rário no Rio Grande do Sul a partir da imprensa no período indicado. A  dissertação se divide 
em quatro capítulos. No primeiro e  no segundo são analisados, respectivamente, a organiza­
ção da imprensa e as duas correntes que editaram jornais no estado entre o final do século 
passado e os anos 20 deste (os social-democratas e os anarquistas). No terceiro capítulo se faz 
uma análise detalhada do jornal operário, desde sua configuração fisica, passando por seu fi-
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nanciamento, a origem dos textos, os editores etc. No quarto capítulo é estudada a reação for­
te à imprensa operária, tanto de parte dos próprios operários quanto de parte dos grupos do­
minantes, na tentativa de uma avaliação da importância dos jornais.

Venancio, Ana Teresa Acatauassú

Sobre a “Nova Psiquiatria” no Brasil: Um Estudo de Caso do Hospital — Dia do Instituto de 
Psiquiatria. Mestrado em Antropologia Social, Museu Nacional — UFRJ, 1990, 216 pp. 
Orientador: Luiz Fernando Dias Duarte.

Esta dissertação de mestrado é um estudo sobre o conjunto de saberes e práticas terapêu­
ticas empreendido no sistema médico-psiquiátrico brasileiro desde a década de 70, e que vem 
se apresentando como alternativo ao modelo “tradicional” de atendimento e tratamento da 
questão da doença mental. Trata de observar as representações que constituem a ideologia 
desta “nova psiquiatria”, em particular as representações relacionadas a uma concepção “mo­
derna” de pessoa. Como estratégia de pesquisa foi privilegiada a contextualização do apareci­
mento das proposições que constituem a “nova psiquiatria”, no âmbito internacional e no 
Brasil e a realização de um estudo de caso de uma instituição paradigmática desta configura­
ção ideológica: o hospital-dia.

Verani, Cibele Barretto Lins

A  “Doença da Reclusão” no Alto Xingu: Estudo de um  Caso de Confronto Cultural. Mestrado 
em Antropologia Social Museu Nacional — U FRJ, 1990,396 pp. Orientador: Luiz Fernando 
Dias Duarte.

As representações sobre a “doença da reclusão” pubertária do Alto Xingu, classificada no- 
sologicamente como neuropatia-periférica de origem tóxica por membros do sistema de saú­
de ocidental, é vista pelos Kuikuro como a agressão do espírito patrono da reclusão contra 
adolescentes que ingerem “eméticos” e deveriam seguir regras restritivas alimentares e se­
xuais. As representações sobre a doença são abordadas comparativamente como a expressão 
dos rearranjos simbólicos que as culturas indígena e ocidental moderna operam com o objeti­
vo de preservar a visão de mundo de sociedades em confronto no contexto das relações inter- 
culturais.

Vilaça, Aparecida

Comendo como Gente: Formas do Canibalismo Wari’ (Pakaa Nova). Mestrado em Antropo­
logia Social, Museu Nacional —  UFRJ, 1989, 451 pp. Orientador: Eduardo Batalha Viveiros 
de Castro.

Trata-se de uma descrição e  interpretação do complexo canibal Pakaanova (Rondônia). 
Abordam-se temas como xamanismo, a guerra, as festas, o rito funerário e a escatologia. Su­
gere-se a importância da relação predador — presa e da categoria da devoração como consti­
tutiva da pessoa Wari (Pakaa nova). A  devoração revela-se ainda como um ato intrínseco ou 
potencialmente canibal, sendo as posições de predador e de presa eminentemente reversíveis. 
A afinidade, como determinação simbólica da noção de alteridade, surgirá como lugar da arti­
culação entre as diferentes formas de canibalismo.
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Zaverucha, Jorge

Civil-Military Relations During the Process o f Transition: Spain, Argentina and Brazil. D outo­
rado em Ciência Política, Universidade de Chicago, 1990, 400 pp. Orientador: Adam Prze- 
worski.

A dissertação procura explicar sob que condições o controle civil sobre o militar pode ser 
bem-sucedido em transições rumo à democracia. Foram selecionados três casos: Espanha, 
Argentina e Brasil. O propósito do estudo comparativo foi o de verificar como o controle civil 
foi tentado na Espanha e  resultou bem-sucedido, como foi tentado na Argentina e  fracassou 
e de como nem sequer foi tentado no Brasil. Durante a pesquisa, não fui capaz de detectar 
nenhuma macroteoria que pudesse explicar por que e em que condições os militares aceita­
riam o controle civil sobre seu comportamento autônomo. Eu justapus similaridades e/ou di­
ferenças (concebidas como uma lista de variáveis) entre os casos e a partir de então decidi 
quais as variáveis independentes eram relevantes. O  critério usado para determinar a relevân­
cia da variável foi o de checar através de uma lista de variáveis independentes se havia uma 
covariação entre o fenômeno dependente e fatores potenciais causais. Das 18 variáveis inde­
pendentes eu considerei somente três como sendo relevantes. O sucesso espanhol em contro­
lar os militares deve-se a: (a) os líderes políticos não temeram que disputas internas pudessem 
vir a ameaçar a sobrevivência do regime. Portanto, não precisariam bajular as forças armadas 
e estas não foram vistas como uma força de coerção cujo objetivo é proteger o status quo\ (b) 
o estado espanhol tinha accountability para impor mecanismos através dos quais os civis po­
deriam exercer seu controle sobre os militares; (c) a democracia foi vista pelos militares como 
uma escolha estratégica racional. Tendo muito a ganhar ao se tornar democrático e muito a 
perder ao permanecer isolada da Europa e do Primeiro Mundo, os civis tiveram incentivo de 
estabelecer seu controle sobre os militares.
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RUMO AO PARAÍSO
A História do Movimento Ambientalista

Autor : John  McCormick 
Páginas : 224 
Formato : 16 X 23 cm 
Preço : Cr$ 33.500,00 (maio)
Capa : 2 cores, papel reciclado
Pedidos diretos (mais de 5 exem plares): 15% desc.

Jonh  McCormick, cientista político e ativista do movimento ecológico, traça a primeira 
história do movimento am bientalista em escala planetária. A edição brasileira vem 
prefaciada por Carlos Mine e inclui um apêndice, assinado por Alfredo Slrkls, sobre a 
história das Idéias e ações verdes n a  terra  do Pau-Brasil.

Em Rumo ao Paraíso, McCormick examina as diferentes tendências do  am blentalismo 
desde os seus primórdios, dando ao leitor— tanto  ao leigo quanto ao estudioso do assunto  
— um  panoram a amplo e rigoroso das origens e do desenvolvimento deste que é talvez 
o Ideário com maior capacidade de mobilização de corações e m entes n a  história do nosso 
século.

N arra com detalhes os em bates políticos do movimento — e mesmo suas "batalhas" 
In te rn as  — em  seções específicas, referidas aos d iferen tes p a íses , com suas 
problem áticas próprias que por vezes se alteram  ao longo do tempo. N arra tam bém  como 
essas lu tas com eçaram  a  Influenciar os governos a  criarem  políticas oficiais para o 
meio-ambiente, e como se chegou à  Inclusão da questão am biental n a  p au ta  da 
diplomacia mundial.

Assim, obtemos farta  Informação sobre a  Conferência de Estocolmo (1972), suas 
conquistas, desdobram entos práticos e frustações — o que constitui, naturalm ente, 
im portantíssim o subsídio para a compreensão da problemática d a  Rio-92.

Aclamado pela im prensa nos Estados Unidos e na Inglaterra, Rumo ao Paraíso é 
reconhecido pelo esclarecim ento que traz aos equívocos correntes sobre a s  origens e o 
caráter do movimento ambientalista.
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